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O conhecimento é o processo pelo qual o 
pensamento se aproxima infinita e eternamente 
do objeto. O reflexo da Natureza no pensamento 
humano deve ser compreendido não de maneira 
“morta”, não “abstratamente”, não sem 
movimento, não sem contradição, mas sim no 
processo eterno do movimento, do nascimento 
das contradições e sua resolução.  
 
Lenin (1975, p. 123) 
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RESUMO 

 

 
DALMAZ, Dayane Santos Silva. O paradigma de educação rural da Organização 
das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura - FAO no Brasil: fundamentos 
conceituais, políticas de desenvolvimento e contradições ideológicas. 2016. 135 p. 
Dissertação (Mestrado em Educação) – Universidade Estadual do Centro – Oeste, 
Guarapuava, 2016. 
 

 
O presente estudo tem como objetivo a análise da concepção de educação na 
proposta do desenvolvimento rural da Organização das Nações Unidas para 
Alimentação e Agricultura – FAO, agência especializada da ONU que desde sua 
criação, em 1945, desenvolveu parceria em projetos de cooperação técnica no 
Brasil. Seus principais projetos no País estão ligados ao desenvolvimento rural, 
segurança alimentar e nutricional, produção agrícola, desenvolvimento sustentável 
e educação rural, objeto deste estudo. Nesse sentido, a problemática centra-se na 
concepção de educação rural da FAO, isto é, seus fundamentos conceituais e as 
contradições ideológicas presentes na proposta de desenvolvimento rural para os 
países periféricos, em especial, para o Brasil que a partir de 2005, ano em que a 
FAO estabeleceu a parceria com o MEC, lançou as bases da “nova perspectiva” de 
educação rural para o desenvolvimento sustentável: a formação de habilidades e 
competências para as áreas rurais. Ou seja, a formação de capital humano e social 
para as novas exigências do capital nacional e internacional. Para a realização 
desta pesquisa utilizamos como metodologia a análise documentos produzidos 
pela Agência entre os anos de 1945 e 2005, nos quais foram analisados as 
concepções de educação e de desenvolvimento rural. Além disso, foi realizada uma 
pesquisa bibliográfica, que à luz dos intelectuais do materialismo histórico dialético, 
buscou explicitar as contradições conceituais e ideológicas presentes na proposta 
da FAO. 
 

PALAVRAS-CHAVE: Educação Rural; FAO, Desenvolvimento Rural. 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

 



ABSTRACT 

 
 

DALMAZ, Dayane Santos Silva. The paradigm of rural education in Food and 
Agriculture Organization - FAO in Brazil: fundamentals conceptual, development 
political and ideology contradictions. 2016. 135 p. Dissertação (Mestrado em 
Educação) – Universidade Estadual do Centro – Oeste, Guarapuava, 2016. 
 
 
This study aims to analyze the concept of education in rural development proposal 
Food and Agriculture Organization - FAO, UN specialized agency, which since its 
inception in 1945, has developed partnership in technical cooperation projects in 
Brazil . Its main projects in Brazil are linked to rural development, food security and 
nutrition, agricultural production, sustainable development and rural education, the 
subject of this study. In this sense, the issue focuses on the design of rural education 
FAO, that is, its conceptual foundations and the present ideological contradictions 
in the rural development proposal for peripheral countries, especially to Brazil, from 
2005, year in which the FAO has established a partnership with MEC, laid the 
foundation of the "new perspective" of rural education for sustainable development: 
the formation of abilities and skills to rural areas. That is, the formation of human 
and social capital to the new demands of domestic and international capital. For this 
research we used as a methodology to analyze documents produced by the Agency 
between the years 1945 and 2005, in which the concepts of education and rural 
development were analyzed. In addition, a literature search was conducted in the 
light of the intellectuals of dialectical historical materialism, sought to explain the 
conceptual and ideological contradictions in the FAO proposal. 
 
KEY-WORDS: Rural Education; FAO; Rural Development. 
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INTRODUÇÃO  

A presente pesquisa tem como objeto de estudo a concepção de educação 

na proposta do desenvolvimento rural da Organização das Nações Unidas para 

Alimentação e Agricultura (FAO) que, desde 2005, estabeleceu parceria com o 

Ministério da Educação e Cultura (MEC) para o desenvolvimento de projetos de 

ensino, técnica agrícola e educação ambiental em escolas rurais. Esta agência 

internacional presta cooperação técnica no Brasil desde a sua criação, inicialmente 

com atividades voltadas para a exploração de recursos florestais na Amazônia que, 

a partir da década de 1990, passaram por algumas transformações. 

Cabe destacar que os programas e projetos da FAO são disseminados 

principalmente por meio da educação, sendo a alimentação e nutrição escolar 

algumas das estratégias mais difundidas para o desenvolvimento rural e alívio da 

fome e da pobreza. Sua atuação na educação ocorre principalmente por meio de 

programas de alimentação e nutrição escolar, em que é realizada a formação de 

professores, merendeiros e técnicos agrícolas, provocando mudanças no currículo, 

nas práticas pedagógicas e, ainda, na produção dos alimentos. O Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é um exemplo disso. 

Nesse sentido, propusemos o estudo da concepção educacional presente 

nos projetos de desenvolvimento rural da FAO em função da ausência de pesquisas 

na área, motivação que ocorreu após verificarmos que a entidade desenvolve 

projetos de desenvolvimento territorial na região da Cantuquiriguaçu, além da sua 

ampla produção documental tratando da educação rural nos países periféricos 

como estratégia para o desenvolvimento das áreas rurais. Também cabe salientar 

que a FAO atua com muita expressão nos programas de governo do Brasil, bem 

como de outros países da América Latina e Caribe, África e Ásia, ligados ao 

desenvolvimento sustentável das áreas rurais, do combate à pobreza e à fome e 

da alimentação e nutrição escolar. 

Uma das dificuldades encontradas para a realização do estudo foi a seleção 

dos documentos, devido as inúmeras produções da FAO encontrarem-se dispersas 

em seus diversos repositórios em diferentes idiomas. Foi necessário um acréscimo 

de esforço para encontrar, traduzir e sistematizar as fontes primárias, tanto para a 

realização do histórico da agência, como para compreender o objeto aqui proposto. 
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A presente problemática teve como objetivo compreender a concepção de 

educação presente nos programas e nos projetos de cooperação técnica que 

permeiam as propostas de desenvolvimento rural da FAO a partir de 20051. Para 

responder a esta problemática, elencamos como objetivos específicos: explicitar os 

princípios pedagógicos na proposta de educação rural da FAO expressas nos 

projetos de desenvolvimento das áreas rurais; compreender qual é o modelo de 

desenvolvimento rural proposto pela FAO, e como este modelo se configurou no 

processo histórico; identificar quais são os projetos e programas educacionais da 

FAO presentes nas propostas de desenvolvimento rural por ela elaboradas.  

No primeiro capítulo, intitulado como “Organização das Nações Unidas para 

Alimentação e Agricultura (FAO): antecedentes históricos, organização e o poder 

de celebrar tratados”, apresentamos os antecedentes históricos a fim de 

demonstrar quais foram as bases políticas e econômicas que deram origem à 

organização da Agência, isto é, como a mesma está organizada e qual sua função 

de órgão especializado em alimentação e agricultura, tendo ainda como escopo a 

análise do poder da FAO de celebrar tratados com os países-membros, 

evidenciando que ao estabelecer um tratado com o Brasil, tornando-o lei nacional, 

a atuação desse organismo provocou influências diretas e indiretas na política 

nacional brasileira. 

O segundo capítulo, “O paradigma do desenvolvimento rural na FAO: entre 

o desenvolvimento destrutivo e o desenvolvimento insustentável”, realizamos uma 

trajetória histórica das diferentes perspectivas de desenvolvimento rural, na qual a 

FAO tinha como objetivo atender as demandas econômicas, políticas, sociais e 

culturais de cada país-membro e, ao mesmo tempo, propor estratégias para 

solucionar os problemas relacionados à fome, à pobreza, à segurança alimentar, e, 

principalmente, ao desenvolvimento rural - considerado pela FAO um dos principais 

meios para garantir a solução dos problemas citados. 

Já no terceiro capítulo, “Educação rural na FAO: estratégia para o alívio da 

pobreza e o desenvolvimento rural”, apresentamos a concepção de educação da 

FAO, que tem como princípio a formação de habilidades e competências, vinculado 

a um projeto de sociedade e de formação humana. Aqui, partimos do pressuposto 

da formação de capital humano e social, bem como da educação permanente para 

                                                      
1 Ano em que a FAO estabeleceu a primeira parceria com MEC. 
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o desenvolvimento capitalista nos países periféricos. Para tanto, realizamos uma 

análise da concepção de educação na FAO, por meio do documento “Educação 

para o Desenvolvimento Rural: novas respostas políticas” (2004). A escolha do 

documento justifica-se por ele reunir todo o pensamento sobre a educação rural 

como estratégia para a redução da pobreza e da fome e desenvolvimento das áreas 

rurais. Além disso, o documento é considerado uma referência que serve de “guia” 

para a implementação de reformas nas políticas educacionais e na formação de 

habilidades e competências para o desenvolvimento de uma “nova ruralidade” nos 

países periféricos. Suas propostas para o desenvolvimento rural - que tem como 

estratégia a educação -, estão sendo amplamente difundidas através de projetos, 

programas e de políticas no Brasil, como é o caso do projeto Educando com a Horta 

Escolar, Projeto de Desenvolvimento Territorial na Cantuquiriguaçu – localizado no 

Paraná, entre outros -, Programa Nacional de Alimentação Escolar, Programa 

Fome Zero, Programa Nacional da Agricultura Familiar e Reforma Agrária, 

Programa Nacional de Pescas e Aquicultura e, ainda, o Programa Nacional de 

Florestas. Neste capítulo, tratamos especificamente da proposta do projeto Horta 

Escolar - colocado pela FAO como uma importante estratégia para o 

desenvolvimento rural e para o alívio da pobreza -, e a proposta do SENAR - 

apontada pela FAO como modelo de educação rural a ser seguido pelos países 

periféricos. 
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CAPÍTULO I 

1 ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA ALIMENTAÇÃO E 

AGRICULTURA – FAO: ANTECEDENTES HISTÓRICOS, ORGANIZAÇÃO E O 

PODER DE CELEBRAR TRATADOS 

Este capítulo tem como objetivo situar os aspectos históricos da constituição 

da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura (FAO). 

Também busca explicitar o tipo de influência que esta Agência Internacional 

Especializada (AIE) exerce na política nacional de seus países-membros, 

especialmente no Brasil, onde estabeleceu com a mesma a cooperação multilateral 

desde sua criação. 

Para tanto, iniciamos o capítulo apresentando os antecedentes históricos da 

FAO, apontando as bases políticas e econômicas que deram origem à organização. 

Seus antecedentes históricos demonstraram que as discussões acerca da 

alimentação estiveram relacionadas à falta de eficiência na produção de alimentos. 

Em vista disso, havia a necessidade de criar uma organização em nível 

internacional para investigar, padronizar e direcionar a produção agrícola mundial, 

objetivando sua modernização para e torná-la mais eficiente. David Lubin, Frank 

Lidgett McDougall, Stanley Bruce e o então presidente norte-americano da época, 

Franklin D. Roosevelt, são apontados pela FAO (1981; 2011) como os principais 

idealizadores dessa proposta, - que mais tarde se converteria na FAO. 

Na seção seguinte, realizamos uma breve apresentação de como a FAO 

está organizada e qual sua função de Agência especializada em alimentação e 

agricultura. Nela apresentamos qual é sua principal forma de atuação, como ela se 

articula com as agências especializadas da Organização das Nações Unidas (ONU) 

e com outros organismos internacionais, para viabilizar seus projetos de 

cooperação. Também apontamos as formas de disseminação dos conhecimentos 

e experiências produzidas pela FAO entre seus países-membros, bem como, quais 

foram seus diretores-gerais e quais são os seus departamentos e divisões. 

A FAO, na condição de AEI da ONU, possui personalidade jurídica de direito 

internacional público. Nesse sentido, na seção que trata da personalidade jurídica 

da FAO, tentamos evidenciar que ao estabelecer um tratado com o Brasil, tornando-

o lei nacional, a atuação da FAO provocou influências diretas e indiretas na política 
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nacional brasileira. Para explicitar isso, demonstramos, por meio de gráficos e 

quadros, quais são os projetos e programas nacionais que a FAO executa no Brasil. 

Para finalizar, apresentamos um panorama histórico da atuação da FAO no 

Brasil. Nele demonstramos quais foram os projetos desenvolvidos, e quais foram 

seus mecanismos de atuação para facilitar a cooperação no cenário brasileiro. 

Nessa perspectiva, apresentamos de que forma a educação tem sido colocada 

historicamente pela FAO como estratégia para alcançar a redução da pobreza, a 

segurança alimentar e o desenvolvimento rural. 

 

 

1.1  Antecedentes históricos da FAO no contexto mundial2 

A Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO), 

cuja sigla corresponde à tradução em inglês “Food and Agriculture Organization of 

the United Nations”, foi fundada oficialmente em 16 de outubro de 1945, no pós-

guerra, em Quebec – Canadá. Sua sede oficial ficou temporariamente em 

Washington – Estados Unidos da América (EUA). Em 1951, foi transferida para 

Roma, Itália, onde está situada até hoje (FAO, 2011). 

A decisão pela transferência a Roma ocorreu em 1949, após votação dos 

países-membros. Cabe salientar que a transferência da FAO para a capital italiana 

não foi aleatória, ela se deu pelo histórico que a Itália apresentava em relação à 

organização sobre a agricultura e alimentação (FAO, 1981; 2011). O governo 

italiano foi responsável pela criação da primeira organização internacional 

intergovernamental a lidar com questões agrícolas, em nível mundial (FAO, 2011). 

A adoção de uma organização internacional, por parte do governo italiano, foi 

inspirada após a chegada de David Lubin a Roma, em outubro de 1904. David Lubin 

(1849-1919), californiano de origem polonesa, foi um grande empresário e 

                                                      
2 O histórico da FAO foi sistematizado a partir de dois documentos. O primeiro é o: “FAO/Itália A 
ação na história” (FAO, 2011, tradução nossa). O documento apresenta os idiomas inglês 
(“FAO/Italy History in the making”) e italiano (“FAO/Italia Una storia che viene da Lontano”). Optamos 
pela tradução no italiano, embora o documento apresente as duas versões. O segundo trata-se do 
documento: “FAO: a origem, formação e evolução 1945-1981 (FAO, 1981, tradução nossa), refere-
se a versão em inglês: “FAO: its origins, formation and evolution 1945-1981”. Não foi encontrado 
nenhum documento do histórico da FAO escrito em português, apenas ao que se refere ao histórico 
da FAO no Brasil. Além destes, foram utilizados outros documentos da FAO no idioma espanhol, os 
quais foram realizadas traduções livres pela autora – com proficiência em espanhol - e que, portanto, 
estão passíveis a equívocos e/ou revisões na tradução. 
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agricultor, que “[...] defendia a criação de mecanismos de compensação, o que 

poderia desviar a produção em excesso em áreas onde havia uma maior 

necessidade”3 (FAO, 2011, p. 19, tradução nossa). 

Ao chegar em Roma, David Lubin solicitou uma audiência com o então rei 

da Itália, Vittorio Emanuele III, com o objetivo de convencer o rei a implementar um 

instituto internacional, com a promessa de transformar a Itália em um “centro 

mundial de progresso”4. Convencido, o rei Vittorio Emanuele III enviou uma carta 

ao presidente do Conselho Giovanni Giolitti: 

[...] Pode ser um trunfo importante um Instituto internacional que, 
desprovido de quaisquer objetivos políticos, propondo estudar as 
condições da agricultura nos diversos países do mundo, 
informando periodicamente a quantidade e a qualidade das 
culturas, por isso foi facilitando a produção(...). Um instituto tal, 
órgão de solidariedade entre todos os agricultores e, portanto, 
elemento poderoso de paz5 (Mensagem de Vittorio Emanuele III 
para Giolitti, 1905, apud FAO, 2011, p. 23, tradução nossa). 

Nessa perspectiva, meses depois, em 1905, foi realizada uma conferência 

em Roma, “que lançou as bases para a criação do Instituto Internacional da 

Agricultura – IIA. [...] Assim, nasceu a primeira organização internacional 

intergovernamental, responsável para lidar com as questões agrícolas em nível 

mundial”6 (FAO, 2011, p. 23, tradução nossa). A criação do IIA em 1908, deu origem 

ao primeiro embrião que tornar-se-ia a FAO (FAO, 2011). 

                                                      
3 “[...] preconizzava la creazione di meccanismi di compensazione, che avrebbero potuto deviare la 
produzione in sovrabbondanza nelle aree in cui ce ne fosse stata maggiore necessità.” (FAO, 2011, 
p. 19). 

 
4 “centro mondiale di progresso” (FAO, 2011, p. 19). 

 
5 “(...) Potrebbe essere di notevole giovamento un Istituto internazionale che, scevro d’ogni mira 
politica, si proponesse di studiare le condizioni dell’agricoltura nei vari paesi del mondo, segnalando 
periodicamente l’entità e la qualità dei raccolti, cosicché ne fosse agevolata la produzione…”. “Un 
Istituto siffatto, organo di solidarietà fra tutti gli agricoltori e perciò elemento poderoso di pace.” (FAO, 
2011, p. 23). 

 
6 “Pochi mesi dopo, in maggio, venne convocata a Roma una Conferenza che pose le basi per la 
costituzione dell’Istituto Internazionale di Agricoltura (IIA). L’Italia, insieme ai delegati di quaranta 
Stati partecipanti, sottoscrisse il 7 giugno 1905 la convenzione istitutiva. Nasceva così il primo 
organismo internazionale intergovernativo, preposto ad affrontare questioni agricole a livello globale. 
Nasceva così anche il primo embrione della FAO.” (FAO, 2011, p. 23). 
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As ações desenvolvidas pelo IIA estavam relacionadas à cooperação técnica 

para aumentar, modernizar e padronizar a produção agrícola, disseminar 

conhecimentos, e ainda, promover crescimento econômico, desenvolvimento rural, 

bem-estar e nutrição alimentar às populações pobres do mundo (FAO, 2011). No 

entanto, após o estabelecimento da FAO, em 1945, o IIA foi dissolvido e seus ativos 

foram absorvidos pela FAO (FAO, 1981). 

Além de David Lubim, o nutricionista australiano Frank Lidgett McDougall 

(1884-1958), foi considerado pela FAO (1981, 2011) uma das “figuras-chave” no 

processo de construção e constituição de uma organização internacional e 

intergovernental para questões ligadas à alimentação e agricultura, que mais tarde 

tornar-se-ia a FAO. McDougall, após a Depressão de 1929, acreditava que havia 

uma relação estreita entre a nutrição dos indivíduos, bem-estar das populações, 

desenvolvimento rural e crescimento econômico. Nesse sentido, em 1935, 

McDougall escreveu um memorando intitulado “Os problemas agrícolas e a saúde”7 

(FAO, 2011, p. 27, tradução nossa). Nesse documento, McDougall apontava que 

deveria aumentar a produção mundial de alimentos e disseminar conhecimentos 

técnicos, tendo em vista o enorme potencial que a agricultura moderna 

proporcionava. Esse memorando constituiu “o primeiro passo na criação de uma 

consciência internacional sobre o direito à alimentação para toda população do 

mundo”8 (FAO, 2011, p. 27, tradução nossa). 

Outra “figura-chave”, citada pela FAO (1981), foi o presidente da Comissão 

de Questões Econômicas e Financeira da Liga das Nações, Stanley Bruce (1883-

1967) que, inspirado no memorando de McDougall, em 1935, desenvolveu um forte 

argumento sobre a necessidade da união entre a saúde e agricultura, também 

chamado de “casamento da saúde e da agricultura”9 (FAO, 1981, p. 5, tradução 

nossa). As ideias desenvolvidas por Stanley Bruce, levaram à discussão e à criação 

de uma Comissão Técnica de Nutrição e um Comitê Misto sobre aspectos da 

nutrição, saúde, agricultura e da economia, para a Liga das Nações. 

                                                      
7 “The Agricultural and Health problems” (FAO, 2011, p. 27). 

 
8 “Tale memorandum costituì il primo passo per creare una consapevolezza internazionale sul diritto 
al cibo per tutta la popolazione del mondo.” (FAO, 2011, p. 27). 

 
9  "the marriage of health and agriculture" (FAO, 1981, p. 5). 
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Cabe salientar que os debates sobre a segurança alimentar ganharam maior 

destaque nos períodos da Primeira Guerra Mundial (1914-1918), quando a 

segurança alimentar estava relacionada à segurança nacional; e na Segunda 

Guerra Mundial (1939-1945), período em que vários países assolados pela guerra 

não tinham condições de produzir seus próprios alimentos (NASCIMENTO e 

ANDRADE, 2010, p. 35). 

Neste contexto histórico de entre Guerras, especificamente em 1919, foi 

assinado o Tratado de Versalhes. Esse tratado, além de estabelecer o fim da 

Primeira Guerra Mundial, também pretendia firmar a paz entre as nações 

europeias. Com o Tratado de Versalhes, foi criado o Organismo Internacional (OI) 

e a Liga das Nações, cujo objetivo era amenizar os conflitos, estabelecer a paz 

entre as nações e evitar futuras guerras. A Liga das Nações tinha 44 países-

membros, e trazia em seu bojo princípios políticos liberais, alicerçados no projeto 

de uma nova ordem social internacional: “Com a Liga das Nações, o direito deveria 

prevalecer sobre o poder, e os processos democráticos sobre os aristocráticos na 

condução das relações internacionais”. O “equilíbrio de poder” seria substituído por 

uma “comunidade de poder” (BARACURY, 2006, p. 356).  

Em outras palavras, isso significa que a partir do século XX, com a criação 

da Liga das Nações e de outros OI’s, estabeleceu-se uma nova relação entre as 

nações, isto é, as relações internacionais não se dariam apenas na forma de 

coerção, mas também na forma de consenso, sendo os OI’s um dos principais 

mediadores dessa relação. 

Baracury (2006) define a Liga das Nações como a correlação entre o “novo 

e o velho” na política internacional. O “novo” pela inserção e disseminação dos 

ideais liberais dos EUA no cenário da política internacional; e o “velho”, referindo-

se às potências europeias (Inglaterra, França e Alemanha) que queriam se manter 

enquanto hegemonia política e econômica, e, por isso, mostravam-se resistentes 

aos novos ideários.  

A Liga das Nações funcionou oficialmente de 1920 a 1947. Para Rodrigues 

e Mialhe (2011, p. 2), a Liga das Nações “[...] teve um papel importante no período 

entre guerras, fornecendo subsídios para criação da ONU, a partir das experiências 

verificadas na sua existência”.  

Diante disso, em 1942 foi assinada por 26 países a Declaração das Nações 

Unidas, e em junho de 1945, a Carta da Nações Unidas. Esse processo levou à 
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discussão e à fundação oficial da Organização das Nações Unidas – ONU10, em 24 

de outubro 1945. 

A FAO se constitui nesse contexto. Em 1943, sem a previsão do fim da 

Segunda Guerra Mundial, o presidente dos EUA, Franklin Delano Roosevelt11, 

organizou a Conferência das Nações Unidas sobre Alimentação e Agricultura, em 

Hot Springs, na Virgínia (EUA), com um comitê formado por 44 Estados, entre os 

quais o Brasil, conforme a Figura 1. “As nações fundadoras expressavam o desejo 

de elevar os níveis de nutrição e vida, aperfeiçoar a distribuição de produtos 

agropecuários e melhorar a situação das populações rurais.” 12 (FAO, 1945a, p. 

145, tradução nossa). 

 

 

Figura 1: Conferência das Nações Unidas sobre Alimentação e Agricultura, em Hot Springs, na 
Virgínia – EUA (1943). Fonte: FAO (2011, p. 26). 

 

Nessa conferência foi criada uma Comissão provisória, que tinha três 

principais tarefas: a primeira era a elaboração da Constituição que daria origem à 

FAO; a segunda, transmitir a legitimidade da organização para a adesão das 

nações; e a terceira, idealizar as atribuições que a futura organização teria que 

                                                      
10 O nome Organização das Nações Unidas – ONU foi concebido em 1942 pelo presidente norte-
americano Roosevelt, na Declaração das Nações Unidas (FAO, 1945; 1981; 2011). 
 
11 O presidente Franklin Delano Roosevelt (1882 – 1945), cumpriu quatro mandatos de presidência 
dos EUA (1933-1945) e morreu durante o último (FAO, 1981). 

 
12 “Las naciones fundadoras expresaron el deseo de elevar los niveles de nutrición y de vida, 
perfeccionar la produción y la distribución de produtos agropecuários y mejorar la situación de las 
poblaciones rurales.” (FAO, 1945a, p. 145). 
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empreender (FAO, 1981 e 2011). Além das tarefas previstas, também foi decidido 

que a Comissão Provisória deveria elaborar: 

Um plano específico para uma organização permanente em matéria 
de alimentação e agricultura. Além dessa decisão de base, a 
Conferência aprovou recomendações sobre a melhoria das dietas 
nacionais; dietas de grupos vulneráveis; subnutrição e a doença; 
doenças de deficiência; organizações nacionais de nutrição; 
intercâmbio de informações e experiências; padrões de dieta; 
cooperação das agências existentes; produtos não alimentares; 
mudanças na produção no período de curto prazo; coordenação no 
período de curto prazo; ajustamento de produção na transição do 
curto prazo para o período de longa duração; a longo prazo política 
de produção; crédito agrícola; movimentos cooperativos; posse da 
terra e do trabalho agrícola; educação e pesquisa; conservação dos 
recursos de terra e água; desenvolvimento e assentamento de 
terras para produção de alimentos; ajustes ocupacionais em 
populações rurais; segurança internacional; consecução de uma 
economia de abundância; acordos internacionais de commodities; 
medidas nacionais especiais para a mais ampla distribuição de 
alimentos; medidas internacionais especiais para ampla 
distribuição de alimentos; Governo e outros serviços nacionais em 
marketing; adições e melhorias nas instalações de marketing; 
aumentar a eficiência e reduzir o custo de marketing; e peixe e 
produtos do mar (FAO, 1981, p. 12, tradução nossa).13 

Após as discussões realizadas na Conferência das Nações Unidas sobre 

Alimentação e Agricultura – dando origem à FAO -, foi elaborado, em 1945, o 

documento “O Trabalho da FAO”14 (tradução nossa). O mesmo constava a 

sistematização dos objetivos e metas estabelecidos na Conferência de 1943, bem 

como os estudos e recomendações de comissões técnicas sobre nutrição, 

agricultura, florestas, pesca e estatísticas (FAO, 1945b). 

                                                      
13 “[…] a specific plan for a permanent organization in the field of food and agriculture. In addition to 
this basic decision, the Conference adopted recommendations on the improvement of national diets; 
diets of vulnerable groups; malnutrition and disease; deficiency diseases; national nutrition 
organizations; exchange of information and experience; dietary standards; cooperation of existing 
agencies; non-food products; changes in production in the short-term period; coordination in the 
short-term period; adjustment of production in the transition from the short-term to the long-term 
period; long term production policy; agricultural credit; cooperative movements; land tenure and farm 
labour; education and research; conserving land and water resources; development and settlement 
of land for food production; occupational adjustments in rural populations; international security; 
achievement of an economy of abundance; international commodity arrangements; special national 
measures for wider food distribution; special international measures for wider food distribution; 
government and other national services in marketing; additions to and improvements in marketing 
facilities; increasing the efficiency and reducing the cost of marketing; and fish and marine products.” 
(FAO, 1981, p. 12). 

 
14 Tradução livre da expressão em inglês “The work of FAO”. 
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Destacamos que a FAO foi a primeira agência especializada do Sistema das 

Nações Unidas a ser criada. Entretanto, nesse período ela ainda não pertencia à 

ONU, e era chamada de “Comissão Interina das Nações Unidas para Alimentação 

e Agricultura”15 (FAO, 1945b, tradução nossa). Sua formalização ocorreu meses 

depois, em 16 de outubro de 1945, com a Conferência realizada em Quebec – 

Canadá, onde formalizaram a Constituição elaborada pela Comissão Interina. 

“Entre as 45 nações que eram elegíveis para a adesão original, 34 tornaram-se 

membros mediante a assinatura da Constituição”, entre elas, o Brasil (FAO, 1981, 

p. 13, tradução nossa)16. 

 

1.2  FAO: composição, organização e funcionamento 

A FAO é uma das agências especializadas17 do Conselho Econômico e 

Social - ECOSOC18, da ONU, que atua em parceria com as agências da 

Organização19 e com organismos internacionais, a citar: Fundo Internacional de 

Desenvolvimento Agrícola – FIDA, Grupo do Banco Mundial - BM, Missão Europeia, 

Fundo Global para o Desenvolvimento - GEF, Comissão Econômica para América 

Latina e Caribe – CEPAL, Organização das Nações Unidas para Educação, a 

Ciência e a Cultura – UNESCO, Instituto Interamericano de Cooperação para a 

                                                      
15 Tradução livre da expressão em inglês “United Nations Interim Commission on Food and 
Agriculture”.  

 
16 “Among the 45 nations that were eligible for original membership, 34 became members by signing 
the Constitution […].” (FAO, 1981, p.13). 

 
17 As “agências especializadas” ou “agências internacionais”, como trataremos em alguns momentos 
do texto, referem-se às Agências Especializadas da ONU, que são: Organização Internacional do 
Trabalho – OIT, Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura – FAO, 
Organização das Nações Unidas para Ciências, Educação e Cultura – UNESCO, Organização 
Mundial da Saúde – OMS, Grupo Banco Mundial - BM (Banco Internacional para a Reconstrução e 
o Desenvolvimento – BIRD, Corporação Financeira Internacional – CFI, Agência Multilateral para 
Garantir o Investimento  - MIGA, Centro Internacional para Solucionar as Disputas de Investimento 
- ICSID), Fundo Monetário Internacional – FMI, Organização Mundial da Propriedade Intelectual – 
OMPI, Fundo Internacional de Desenvolvimento Agrícola, Organização das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento Industrial – UNIDO, entre outras (ONU, 2011). 

 
18 O Conselho Econômico e Social - ECOSOC é composto por Programas e Fundos, Comissões 
Técnicas, Comissões Regionais e pelas Agências Especializadas da ONU. As agências 
especializadas são organizações independentes que trabalham junto à ONU, e uma com as outras 
através da coordenação do ECOSOC em nível internacional (ONU, 2011). 

 
19 A expressão “Organização” refere-se à ONU. 
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Agricultura - IICA, entre outros, que desenvolvem ações conjuntas e/ou isoladas de 

cooperação técnica agrícola em países em desenvolvimento e desenvolvidos.  

 

Organograma 1: Organograma das Nações Unidas. Fonte: 
<https://nacoesunidas.org/img/2010/12/organograma.png>. Acesso em: fev/2016. 

 

 
A cooperação técnica desenvolvida entre organismos20 e agências 

internacionais envolve a elaboração de pesquisas, projetos, programas e políticas 

                                                      
20 Referimos a “organismos internacionais” a todos organismos que não pertencem ao quadro de 
agências especializadas da ONU. 

https://nacoesunidas.org/img/2010/12/organograma.png
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para e/ou junto aos países membros. As agências e organismos internacionais 

produzem documentos com relatórios que resultam das ações de cooperação 

técnica, como meio de divulgar as experiências realizadas entre os países-

membros e disseminar propostas que tiveram êxito.  

Além das agências e organismos internacionais, a FAO trabalha em parceria 

com várias instituições, como: 

 “[...] instituições de pesquisa, instituições financeiras internacionais 
e outras entidades intergovernamentais. Também mantém 
parcerias com governos, sociedade civil, incluindo organizações de 
ambos os povos e as ONGs e o setor privado” (FAO, 2010, p. 6). 

Na função de agência especializada da ONU, a FAO tem como papel: 

[...] elevar os níveis de nutrição e padrões de vida dos povos sob 
suas respectivas jurisdições; aumentar a eficiência da produção e 
distribuição de todos os produtos alimentícios e agrícolas; melhorar 
a condição das populações rurais; e contribuir, assim, para a 
expansão da economia mundial e libertar a humanidade da fome 
(FAO, 2013, p. 3, tradução nossa)21 

A FAO também tem como atribuição disseminar conhecimentos, técnicas e 

informações produzidas. A produção de documentos, relatórios e recomendações 

é uma de suas principais atividades, como é possível observar nos quatro princípios 

básicos da referida Agência: “disponibilizar informações, ampliar a política de 

partilha de conhecimentos, proporcionar um local de encontro para as nações e 

levar conhecimento ao campo” (FAO, 2010, p. 6). 

Para a FAO (2015, p. 1)22 “[...] a informação é um meio prioritário para 

conseguir o desenvolvimento agrícola e a segurança alimentar.” Nesse sentido, a 

partir de 1989, estabeleceu um Centro Mundial de Informação, com o objetivo de 

“[...] melhorar o acesso aos recursos de informação da FAO, a fim de estabelecer 

parcerias com outras redes de informação agrícola [...]”, e ainda, “[...] assistir os 

                                                      
 
21 “elevar los niveles de nutrición y vida de los pueblos bajo su respectiva jurisdicción;   mejorar el 
rendimiento de la producción y la eficacia de la distribución de todos los alimentos y productos 
alimenticios y agrícolas;   mejorar las condiciones de la población rural;   y contribuir así a la 
expansión de la economía mundial y a liberar del hambre a la humanidad.” (FAO, 2013, p. 3) 
22 http://www.fao.org/3/c-i0765o/i0765pt07.pdf 
 

http://www.fao.org/3/c-i0765o/i0765pt07.pdf
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países membros da FAO para reforçar construir as suas capacidades de gestão e 

exploração da informação ligada à alimentação e à agricultura.” (FAO, 2015, p. 1). 

Parte de seu acervo está disponível em seus sites23, no Repositório de Documentos 

da FAO no qual consta: boletins de notícias, livros, documentos e revistas em mídia 

eletrônica.  

Atualmente, a FAO é composta por 192 países-membros e um Organismo 

Internacional (OI), a União Europeia (FAO, 2011). Desses, 33 países são latino-

americanos. Sua organização está composta em oito departamentos: Agricultura e 

Proteção do Consumidor; Desenvolvimento Econômico e Social; Pesca e 

Aquicultura; Silvicultura; Recursos Humanos, Financeiros e Físicos; Conhecimento 

e Comunicação; Gestão de Recursos Naturais; e Cooperação Técnica e Ambiental. 

Os departamentos da Agência estão organizados nas seguintes divisões, conforme 

o Quadro 1: 

 

Quadro 1 – Departamentos e divisões da FAO 

Departamentos Divisões 

Agricultura e Proteção do 
Consumidor 

- Divisão de Produção e Sanidade Animal; 
- Divisão Mista FAO/OIEA de Técnicas Nucleares e de 
Alimentação e Agricultura; 
- Divisão de Produção e Proteção Vegetal; 
- Divisão de Infraestrutura Rurais a Agroindustriais 

Desenvolvimento 
Econômico e Social 

- Divisão de Economia e de Desenvolvimento Agrícola; 
- Divisão de Nutrição; 
- Divisão de Estatística; 
- Divisão de Comércios e Mercados; 
- Divisão de Proteção Social 

Pesca e Aquicultura 
- Divisão de Políticas e Economia da Pesca e Aquicultura; 
- Divisão de Utilização e Conservação dos Recursos da Pesca e 
da Aquicultura 

Florestas e Silvicultura 
- Divisão de Economia, Políticas e Produtos Florestais 
- Divisão de Avaliação, Gestão e Conservação Florestal 

Recursos Humanos, 
Financeiros e Físicos 

- Divisão de Serviços Administrativos; 
- Divisão de Finanças; 
- Serviço de Apoio de Recursos Humanos; 
- Centro de Serviços Compartilhados  

Conhecimento e 
Comunicação 

* Não há informações disponíveis 

                                                      
23 Site da FAO-Brasil: https://www.fao.org.br/. Também há sites da FAO na versão em inglês, 
espanhol, francês, russo, chinês e árabe, línguas oficiais da FAO. Cabe salientar que, embora a 
FAO tenha apenas seis línguas oficiais, suas produções escritas e sites não reduzem à elas, 
também há produções realizadas na língua portuguesa, italiano, coreano, entre outras. A maioria do 
acervo em mídia eletrônica disponíveis nos sites da Agência está escrito na língua inglesa, 
espanhola ou francesa. Um dos motivos das produções escritas se restringirem a esses idiomas se 
dá pelo fato de a FAO possuir apenas seis línguas oficiais: inglês, espanhol, francês, russo, chinês 
e árabe. Outro motivo observado, é que essas línguas são de maior cobertura territorial no mundo, 
facilitando assim, a divulgação, a disseminação e a implementação dos projetos, programas e 
políticas propostas pela Agência (FAO, 2011). 

https://www.fao.org.br/
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Gestão de Recursos 
Naturais 

* Não há informações disponíveis 

Cooperação Técnica e 
Ambiental 

- Divisão de Emergências e Reabilitação; 
- Divisão do Centro de Investimentos; 
- Divisão de Cooperação Sul-Sul e Mobilização de Recursos 

 Quadro 1 - Departamentos e divisões da FAO. Elaborado por Dalmaz (2015) a partir de informações 
apresentados no site da FAO. Fonte: < https://www.fao.org.br/listaproj.asp>. 

 
Os departamentos e as divisões da FAO passaram por diversas alterações 

ao longo de sua história. Cabe salientar que, os departamentos e divisões não 

estão presentes em todos os países, eles funcionam de acordo com as demandas 

e as cooperações técnicas estabelecidas entre os países-membros. 

Desde a sua fundação até o presente momento, a FAO foi dirigida por oito 

diretores-gerais24, conforme o quadro 2: 

 

Quadro 2 – Diretores-Gerais da FAO (período 1945 a 2015) 

Diretor-Geral País de origem Período 

John Boyd Orr Reino Unido 1945 – 1948 

Norris E. Dodd Estados Unidos 1948 – 1954 

Philip Vincent Cardon Estados Unidos 1954 -1956 

Binay Ranjan Sem Índia 1956 – 1967 

Addeke Hendrik Boerma Holanda 1968 – 1975 

Edouard Saouma Líbano 1976 – 1993 

Jacques Diouf Senegal 1994 – 2011 

José Graziano da Silva Brasil (reeleito em 2015) 2012 – 2019 

Quadro 2 - Diretores-Gerais da FAO (período 1945 a 2015). Elaborado por Dalmaz (2015) a partir 
de informações apresentados no site da FAO. Fonte: <https://www.fao.org.br>. 

 

No início, sua Constituição não previa o tempo de atuação dos diretores-

gerais, sendo mais tarde inserida e alterada para seis anos, com a possibilidade de 

reeleição (FAO, 1981). Por isso, o tempo de duração de cada mandato dos 

diretores-gerais ocorreu de diferentes formas no decorrer de sua história.  

De acordo com a FAO (1981; 2011), a escolha do diretor-geral se dá pelo 

exercício considerável de influências nos assuntos relativos à Agência, ou seja, nas 

contribuições desses sujeitos sobre os aspectos da agricultura, da nutrição e 

segurança alimentar, da erradicação da fome e do desenvolvimento rural.  

Nesse sentido, a escolha do brasileiro José Graziano da Silva25 para o cargo 

de diretor-geral da FAO, em 2012, não foi aleatória. Deu-se pela sua dedicação a 

                                                      
24 Historicamente o cargo de direção-geral da FAO foi assumida por representantes de Estados que 
atuaram com vigor na luta contra à fome e no aumento da produtividade agrícola em suas nações 
(FAO, 1981; 2011). 

 
25 Professor titular da Universidade Estadual de Campinas, graduado em Engenharia Agronômica, 
mestrado em Economia e Sociologia Rural pela Universidade de São Paulo (1974), doutorado em 

https://www.fao.org.br/listaproj.asp
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temas relacionados ao desenvolvimento rural e à luta contra a fome em âmbito 

político e sindical. Também consideramos como fator preponderante na escolha de 

José Graziano, sua participação e criação dos programas Fome Zero, em 2001, e 

Bolsa Família, em 2004. Programas estes que tiveram êxito nacional e repercussão 

internacional, sendo amplamente difundido pela FAO como modelo de programa 

de governo a ser implantado nos países periféricos para o alívio da pobreza e 

redução da fome. Nessa perspectiva, o Brasil deixou de ser apenas um receptor de 

cooperação técnica da FAO, passando a atuar na implementação de programas 

semelhantes ao Fome Zero, Bolsa Família e Programa de Alimentação Escolar. 

 
 

1.3  A personalidade jurídica da FAO: o poder de celebrar tratados  

Ao definir o subdesenvolvimento como um estado de carência (e 
não como o resultado de circunstâncias históricas), ao caracterizar 
os subdesenvolvidos como pobres (sem se perguntar sobre as 
razões dessa pobreza), faz-se do crescimento e da ajuda 
internacional, concebidos em termos tecnocráticos e quantitativos, 
a única resposta possível (RIST, 1996, p.131). 

Desde sua criação até hoje, a FAO assume o papel de agência especializada 

que atua como “fórum neutro” nos países-membros. Para FAO, ser um “fórum 

neutro” adquire um posicionamento “não-partidário”, “[...] onde todos os países, 

desenvolvidos e em desenvolvimento, se reúnem em pé de igualdade para negociar 

acordos, debater políticas e impulsionar iniciativas estratégicas.” (FAO, 2011). 

Embora se apresente como “fórum neutro”, na condição de agência 

especializada de um OI (ONU), possui personalidade jurídica de direito 

internacional público, ou seja, tem poder de celebrar tratados e convenções com 

Estados-Nações e com outras organizações internacionais. Para Milani e Loureiro 

(2013, p. 3), a relação de poder brando (power soft) entre uma nação e uma OI “se 

reveste de ideologias forjadas e refinadas no Ocidente com o objetivo de manter e 

reproduzir estruturas de dominação econômica, cultural e política, principalmente a 

partir do final da Segunda Guerra Mundial.” 

                                                      
Ciência Econômica pela Universidade Estadual de Campinas (1980) e pós-doutorado pela Institute 
of Latin American Studies University College London (1990) (LATTES, 2015). 
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A celebração de um tratado ocorre por meio de uma Carta ou Constituição, 

na qual os Estados, com a mesma finalidade, estabelecem a criação de uma 

organização internacional que, no caso da FAO, refere-se à Constituição assinada 

em 16 de outubro de 1945. Após a assinatura da Constituição ou Carta, os países 

contraem direitos e obrigações, conforme o Art. XV, da Constituição da FAO (1945), 

que trata do status jurídico: 

1. A Organização terá personalidade jurídica para realizar qualquer 
ato Legal referente a seus objetivos que não exceda os poderes 
que lhe confere esta Constituição. 2. Cada País Membro e Membro 
Associado, na medida em que permitam seus preceitos 
constitucionais compromete-se a conferir à Organização todas as 
imunidades e facilidades que concede às Missões diplomáticas, 
inclusive a inviolabilidade da sede e dos arquivos, imunidade de 
jurisdição e isenção de impostos. 3. A Conferência tomará as 
providências necessárias para que um tribunal administrativo 
resolva as controvérsias que surjam com relação às condições de 
nomeação e exercício de seu pessoal. 

Para normatizar e dar legitimidade aos tratados das organizações 

internacionais, em 1969, foi promulgada a Convenção de Viena sobre o Direito dos 

Tratados26. Em síntese, a Convenção objetivava regulamentar as relações 

internacionais, estabelecendo o consenso entre os Estados-membros para 

solucionar possíveis controvérsias no âmbito legal do direito internacional entre as 

nações e organizações que estabelecerem o “tratado”. A Convenção de Viena traz 

também alguns conceitos relativos ao direito internacional, a citar: “tratado”, 

“ratificação”, “plenos poderes”, “reserva”, “Estado negociador”, “Estado 

contratante”, “parte”, “terceiro Estado”, “organização internacional”. No entanto, 

abordamos aqui somente os conceitos de “tratado” e “Estado contratante”, pois os 

julgamos necessários para compreender de que forma e como um “tratado” tem o 

poder de modificar a política nacional de um Estado. 

De acordo com Art. 2, o conceito de tratado “significa um acordo 

internacional concluído por escrito entre Estados e regido pelo Direito Internacional, 

que conste de um instrumento único, quer de dois ou mais instrumentos conexos, 

qualquer que seja sua denominação específica”. Sobre o conceito de “Estado 

                                                      
26 Decreto N. 7.030, de 14 de dezembro de 2009, promulga a Convenção de Viena sobre o Direito 
dos Tratados, concluída em 23 de maio de 1969, com reserva aos Artigos 25 e 66. (BRASIL, 2009). 
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contratante”, a Convenção de Viena (1969), diz: “[...] significa um Estado que 

consentiu em se obrigar pelo tratado, tenha ou não o tratado entrado em vigor” 

(BRASIL, 2009a, grifo nosso). 

No Brasil, por exemplo, o processo de celebração de tratados 
constitui-se em um ato jurídico complexo, uma vez que o tratado 
somente entra em vigor após ser promulgado pela Presidência da 
República e, posteriormente, publicado no Diário Oficial da União, 
conforme discriminado na Constituição Federal de 1988. Vale 
ressaltar que os tratados internacionais são recepcionados em 
nosso ordenamento interno como leis nacionais, por tratarem de 
assuntos de interesse da República Federativa do Brasil em sua 
totalidade e não somente da União, que a representa no momento 
da celebração (YODA, 2005, p. 3).  

A Constituição da FAO tornou-se Lei pelo Decreto N. 7.752 de 2012. No 

entanto, sua relação com o Brasil teve início com a Primeira Conferência da 

Alimentação e Agricultura em 1943, e mais tarde na sua Constituição, em 1945. 

Desde então, a FAO desenvolveu projetos de cooperação técnica no Brasil (FAO, 

2011; BRASIL, 2012).  

Dessa forma, podemos afirmar que a partir do momento em que um Estado, 

nesse caso o Brasil, assina um tratado com uma organização internacional, 

tornando-a lei nacional, significa que o tratado pode provocar alterações no âmbito 

político, econômico, social e cultural, isto é, a política nacional estará sujeita às 

determinações por ela firmada. Portanto, quando o Brasil, na condição de “Estado 

negociador”27, participou da primeira Conferência em Virginia (1943), e, mais tarde, 

da sua Constituição (1945)28 na condição de “Estado contratante”, contraiu direitos 

e obrigações de Estado-membro. 

Uma das formas da materialização29 dos direitos e obrigações contraídos 

após o tratado, dar-se-ia via Cooperação Técnica Internacional (CTI), na qual os 

                                                      
27 “Estado negociador significa um Estado que participou na elaboração e na adoção do texto do 
tratado.” (BRASIL, 2009). 

 
28 Decreto N°7.752, de 14 de junho de 2012, promulga a Constituição da Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação e Agricultura-FAO, firmada em Quebec, Canadá, em 16 de outubro de 
1945, e atualizada por emendas que lhe foram apostas até novembro de 1955. (BRASIL, 2012). 

 
29 Entre o período de 1972 a 1978 foram realizadas mais de 90 missões da FAO no Brasil, com 
projetos de desenvolvimento rural nas áreas de pesca, produção animal, florestas, planejamento 
agrícola e treinamento para o aumento da produção de trigo. Algumas dessas missões estavam 
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países-membro, ao assinar o tratado, adotaram também medidas a serem 

implementadas na política nacional, conforme determina o art. 1 da Constituição da 

FAO:  

[...] organizar, com a cooperação dos Governos interessados, as 
missões consideradas necessárias a fim de assisti-los no 
cumprimento das obrigações oriundas de sua aceitação das 
recomendações da Conferência das Nações Unida sobre 
Alimentação e Agricultura e desta Constituição” (BRASIL, 2012).  

Sobre a CTI, explicita: 

Na ação de Cooperação Técnica Internacional (CTI), uma das 
vertentes da Cooperação para o Desenvolvimento, pode ser 
caracterizada como uma intervenção temporária destinada a 
promover mudanças qualitativas e/ou estruturais   em um dado 
contexto socioeconômico de forma a sanar ou minimizar problemas 
específicos identificados naquele âmbito, bem como para explorar 
oportunidades e novos paradigmas de desenvolvimento (BRASIL, 
2014, p. 9). 

O termo “recomendação” aparece com muita frequência nos documentos da 

FAO. Embora a expressão não esteja relacionada à obrigatoriedade, mas como 

uma espécie de conselho, orientação e sugestão a ser seguida, verificamos que 

essas recomendações se materializam por meio de políticas, programas e projetos. 

Uma das formas da materialização das “recomendações” dar-se-á via CTI, que tem 

como ação prática: 

Transferência de tecnologias, conhecimentos e experiências de 
aplicação prática em processos de desenvolvimento 
(Coop.Técnica); Apoio à mobilização e ao desenvolvimento de 
capacidades técnicas locais, por meio de ações executadas em 
parceria com contrapartes externas; Foco no desenvolvimento de 
capacidades institucionais e/ou de recursos humanos dos países 
beneficiários; Busca por inovação evitar iniciativas que não 
agreguem novos conhecimentos, ou que tenham viés 
assistencialista (BRASIL, 2009b). 

                                                      
vinculadas à educação não-formal, sendo por meio dela realizadas projetos de treinamento e 
formação (FAO, 2010, p. 8). 
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Essa concepção de CTI está alicerçada no desenvolvimento de ações 

descentralizadas ou desconcentradas, em que os organismos internacionais atuam 

na distribuição de insumos por meio de consultorias (pessoas físicas ou jurídicas), 

treinamento (local ou no exterior) e transferência de tecnologias, conhecimentos e 

experiências para viabilizar as ações de cooperação técnica. Em contrapartida, o 

Estado fica responsável pela parte operacional, ou seja, no financiamento e na 

execução dos projetos. Dessa forma, podemos considerar que a descentralização 

só ocorre no âmbito operacional, mas as ações mais essenciais são determinadas 

pela organização que presta cooperação técnica (BRASIL, 2009b).  

Segundo a Agência Brasileira de Cooperação30 – ABC (BRASIL, 2004), a 

cooperação técnica desenvolvida na política nacional possui duas vertentes: a 

cooperação recebida e cooperação prestada. A cooperação técnica recebida e a 

prestada podem apresentar quatro segmentos: cooperação técnica, cooperação 

financeira, cooperação científica e tecnológica e cooperação educacional (BRASIL, 

2009b). Essas vertentes de cooperação técnica configuram-se nas seguintes 

modalidades: bilateral: àquelas em que há cooperação entre dois países; trilateral 

ou triangular: as quais desenvolvem cooperação entre um país desenvolvido ou em 

desenvolvimento com uma organização internacional para países em 

desenvolvimento; e multilateral: naquelas em que há cooperação entre um país e 

um organismo internacional (BRASIL, 2014). A cooperação desenvolvida entre a 

FAO e o Brasil31, configura-se como multilateral, possuindo essa perspectiva. No 

entanto, nos últimos anos houve um aumento significativo de cooperação 

                                                      
30 “[...] o Governo brasileiro optou por extinguir tanto a Subin quanto a Divisão de Cooperação 
Técnica do Itamaraty para criar, em 1987, a Agência Brasileira de Cooperação (ABC), subordinada 
ao Ministério das Relações Exteriores.  Por ocasião de sua criação, definiu-se que a ABC atuaria 
exclusivamente em cooperação técnica. Outras modalidades de cooperação brasileira ao exterior, 
a exemplo das vertentes financeira, educacional, humanitária e cultural foram atribuídas a outros 
órgãos do Governo brasileiro. Os programas de cooperação técnica aprovados e coordenados pela 
ABC incluem desde a cooperação entre países em desenvolvimento como a recebida do exterior, 
seja em âmbito bilateral (entre o Brasil e outros países) ou multilateral (entre o Brasil e organismos 
internacionais). O principal elemento de inovação na criação da ABC foi, todavia, oferecer ao 
Governo brasileiro um instrumento eficiente para a promoção da cooperação Sul-Sul, expressão 
que se difundiu para designar a cooperação entre países em desenvolvimento. [...] De 1987 até 
hoje, a estrutura organizacional da ABC permanece basicamente a mesma: uma diretoria, três áreas 
finalísticas (cooperação Sul-Sul; cooperação recebida multilateral e cooperação recebida bilateral) 
e uma unidade responsável pela administração e orçamento. [...]” (ABREU, 2013, p. 4 e 5). 
31 Acordos vigentes de Cooperação Técnica Multilateral "Acordo Básico de Assistência Técnica 
entre os Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, suas Agências 
Especializadas e a Agência Internacional de Energia Atômica", de 29/12/64, promulgado pelo 
Decreto nº 59.308, de 23/09/66. (ABC, 2015) Disponível em: 
<http://www.abc.gov.br/CooperacaoTecnica/AcordosVigentes/CGCM>. 
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trilateral/triangular desenvolvida entre o Brasil e a FAO para países em 

desenvolvimento. 

A atual conjuntura pode ser traduzida por uma situação de transição 
do modelo de cooperação com organismos internacionais no país. 
De um lado, observa-se a diminuição progressiva dos antigos 
grandes programas de cooperação tradicional e, de outro lado, 
cresce o número de parcerias trilaterais, nas quais o Brasil se 
associa a organismos internacionais para prover cooperação a 
outros países em desenvolvimento (ABREU, 2013, p. 10). 

Para Abreu (2013), as cooperações técnicas na modalidade multilateral têm 

diminuído muito nos últimos anos devido ao processo de ascensão econômica do 

país. Isso levou o Brasil a um patamar no qual além de receptor de cooperação 

técnica, também atua como prestador. Um exemplo deste tipo de cooperação 

trilateral/triangular é a que o Brasil vem desenvolvendo junto à FAO em países da 

África32. A cooperação trilateral desenvolvida entre a FAO e o Brasil nos países da 

América Latina, Ásia e África, visa o fortalecimento de programas de nutrição, 

alimentação escolar, agricultura familiar, educação, saúde, entre outros (BRASIL, 

2010), como demonstra o Gráfico 1: 

 

 Gráfico 1 – Cooperação Bilateral e Trilateral prestada no Brasil. Elaborado por Dalmaz 
(2015) a partir de informações apresentadas em Abreu (2013).  Fonte: Abreu (2013, p. 8). 

                                                      
32 Sobre a cooperação técnica, ver documento “A Cooperação Técnica do Brasil para a África”. 
(BRASIL, 2010). 
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A CTI bilateral e trilateral, também conhecida como cooperação Sul-Sul33 ou 

horizontal, na qual o Brasil estabelece “com governos estrangeiros ou organismos 

internacionais em benefício de terceiros países” (BRASIL, 2014, p.12), teve como 

principal estratégia da ABC priorizar projetos ligados à capacitação de força de 

trabalho, com formação de profissionais via Serviço Nacional de Aprendizagem 

Industrial-SENAI, em países que necessitavam desse tipo de cooperação. Os 

primeiros países a receber este tipo de cooperação foram Angola e Paraguai, mais 

tarde estes projetos de cooperação se estenderam para outros países da África e 

América Latina e Caribe (ABREU, 2013). 

Ainda no que se refere à CTI recebida na modalidade multilateral no Brasil, 

o maior número de projetos de cooperação estão ligados às agências 

especializadas da ONU, com enfoque no desenvolvimento econômico, rural, 

agrícola e educacional, como demonstra o Gráfico 2: 

 

Gráfico 2 – Distribuição de Projetos de Cooperação Técnica Internacional Multilateral. Fonte: 
Brasil (2009b). 

 
 

Embora o Gráfico 2 demonstre que os projetos de CTI prestados pela FAO 

sejam de apenas 3%, destacamos que muitos projetos de CTI no Brasil são 

                                                      
33 Para compreender melhor a relação do Brasil com outros países em desenvolvimento, ver em 
Marini (1982) e Luci (2011), a categoria do “Sub imperialismo”, na teoria do capitalismo dependente 
na América Latina e no Brasil. 

UNESCO
21%

UNICEF
18%

IICA
8%

FAO
3%

OIT
3%

UNV
2%

OIMT
1%

Outros
15%

PNUD
29%

DISTRIBUIÇÃO DE PROJETOS DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 
INTERNACIONAL MULTILATERAL



38 

 

desenvolvidos em conjunto com as interagências da ONU. Isso significa que os 3% 

referem-se apenas aos projetos que a FAO presta CTI isoladamente.  

Programas Conjuntos representam um esforço coletivo de duas ou 
mais agências do Sistema das Nações Unidas que trabalham em 
articulação com parceiros nacionais para desenvolver, 
implementar, acompanhar e avaliar atividades integradas que 
contribuam para a implementação dos ODM’s e de outros 
compromissos internacionais. Essas atividades são estabelecidas 
por meio de um plano de trabalho e orçamento comuns. O Sistema 
ONU no Brasil tem dedicado cada vez mais esforços à elaboração 
e implementação de Programas Conjuntos, por acreditar que tais 
programas geram sinergias e contribuem para aumentar o impacto 
das ações [...] (ONU, 2010, p. 14). 

A FAO “como agência da ONU procura estabelecer as metas do milênio” 

(CHIANCA, 2008, p. 3). Para alcançar as metas dos Objetivos do Desenvolvimento 

do Milênio - ODM’s, a ONU tem apoiado as ações conjuntas entre suas agências. 

Segundo a ONU (2010), a FAO tem desempenhado um papel fundamental junto às 

agências especializadas em projetos de CTI no combate à pobreza, no 

desenvolvimento rural sustentável, na nutrição alimentar e alimentação escolar com 

projetos de hortas e fortalecimento da agricultura familiar. (ONU, 2010). No Brasil, 

por exemplo, o Programa Fome Zero constituiu-se um dos que mais contribuíram 

para atingir as metas do ODM, “impactando não somente na fome e na pobreza, 

mas também com metas relacionadas à saúde, educação, meio ambiente e o 

empoderamento das mulheres34.” (FAO, 2010, p. 13) 

Segundo CHIANCA (2008), os mecanismos de atuação da FAO no Brasil 

possuem seis segmentos: o primeiro, Projeto de Cooperação Técnica (Technical 

Cooperation Project) – TCP, na forma de consultoria, treinamento e transferências 

de tecnologias e insumos, principal mecanismo de atuação da FAO no Brasil desde 

a sua criação; o segundo, Fundo Fiduciário Unilateral (Unilateral Trust Fund) – UTF, 

que trata-se de fundo financeiro em que a FAO é responsável por receber, investir 

                                                      
34 O discurso ideológico do empoderamento das mulheres, começou a ganhar maior destaque a 
partir da década de 1990, especialmente, após os anos 2000, com as agências internacionais e 
regionais. Isso ocorreu devido as mulheres representar maioria da população mundial, e sendo elas 
a parcela da população que menos tem acesso à educação e pobre, constituíam um impedimento 
para o desenvolvimento. Em outras palavras, a educação para empoderamento das mulheres, 
significa o investimento em força de trabalho de baixo custo, ao mesmo tempo em que se constitui 
na redução da taxa natalidade e da pobreza. 
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e administrar, cabendo ao Estado o repasse de investimentos para manter os 

projetos de cooperação técnica.  

A FAO estabelecerá uma conta separada do Fundo Fiduciário para 
cada projeto e o Governo brasileiro, por meio das instituições 
nacionais executoras, depositará em dólares americanos os 
recursos financeiros requeridos pelo projeto [...] (BRASIL, 1995). 

Nessa modalidade de atuação, o Estado-Nação é responsável pelo 

financiamento e execução dos projetos de cooperação técnica, cabendo à FAO, a 

arrecadação e o destino financeiro de cada um desses projetos, ou seja, ela 

determina os “rumos” da CTI. 

O terceiro trata-se do Programa Governamental de Cooperação 

(Government Cooperation Program) – GCP, que visa: 

[...] fortalecer uma ou mais capacidades identificadas como 
necessárias para execução de políticas e programas públicos de 
forma autônoma, eficiente e eficaz, com impacto e sustentabilidade 
[...] com instrumentos institucionais e administrativos disponíveis na 
administração pública (BRASIL, 2014, p. 10). 

O GCP tem como principal objetivo facilitar a implementação dos projetos de 

CTI, e ainda, promover ações articuladas por meio programas 

intersetoriais/interministeriais, isto é, a execução de programas “em rede”, como 

por exemplo, o projeto Educando com a Horta Escolar, vinculado ao Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (MEC). Esse desenvolve ações articuladas entre 

o Programa de Aquisição de Alimentos (MDS e MDA), Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar (MDA), bem como à Política de Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional, pelo Decreto 7.272/2010 (BRASIL, 2010). 

O quarto mecanismo de atuação utilizado pela FAO são os Projetos 

Telefood, os quais envolvem campanhas junto aos meios de comunicação e 

celebridades, com shows e espetáculos para financiamento de projetos de combate 

à fome35 (CHIANCA, 2008). 

                                                      
35 Embora Chianca (2008) aponte os Projetos Telefood como uma das formas de atuação da FAO, 
não foram encontrados registros dessa modalidade no Brasil. 
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O quinto trata-se de Projetos Regionais em que são desenvolvidas propostas 

de cooperação técnica para um determinado território para atender necessidades 

específicas, como o Projeto Nacional de Geração de Emprego e Renda 

(PRONAGER) implantado entre os anos de 1994 a 2003 nas regiões Nordeste e 

Amazônica, com o objetivo de combater o desemprego e subemprego, alívio da 

pobreza e desenvolvimento local sustentável (FAO, 2010). 

O sexto e último mecanismo de atuação da FAO refere-se ao Programa 

Governamental de Cooperação Descentralizada (Government Decentralized 

Cooparative Program) – GDCP: 

 “[...] modalidade que envolve projetos elaborados por Estados e 
Municípios, pode ser necessária consulta aos órgãos do Governo 
Federal [...] de forma a identificar eventuais políticas públicas ou 
programas federais que eventualmente possam suprir a demanda.” 
(BRASIL, 2014, p. 29).  

De acordo com Chianca36 (2008), entre o período de 1990 a 2011 foram 

desenvolvidos 16 projetos com enfoque na segurança alimentar, redução da 

pobreza e desenvolvimento rural sustentável, conforme demonstra o Quadro 3: 

 

Quadro  3 - Projetos da FAO no Brasil – Período de 1990 a 2011 

Projetos de Segurança Alimentar/Redução da Pobreza e Desenvolvimento Rural 

Projeto Período 

UTF/BRA/040/BRA - Organização Produtiva das Comunidades Pobres – 
PRODUZIR 

1994-2009 

UTF/BRA/040/BRA - Organização Produtiva das Comunidades Pobres – 
PRODUZIR – Módulo AMAZÔNIA  

1995-2009 

UTF/BRA/057/BRA – Apoio ao Desenvolvimento Sustentável da Agricultura 
Familiar no Brasil  

2002-2008 

UTF/BRA/064/BRA – Apoio à Implementação e Alcance do Resultados do 
Programa Fome Zero 

2004-2009 

UTF/BRA/067/BRA – Formação de Alimentação Escolar com Conselheiros e 
Agentes Associados para o Programa Nacional de Alimentação Escolar 

2005-2009 

GDCP/BRA/001/ITA – Apoio ao Programa Fome Zero no Controle da Água, na 
área de Dois Irmãos, Brasil 

2005-2008 

GDCP/BRA/002/ITA – Tecnologias para Melhoria da Segurança Alimentar em 
hortas de distritos selecionados da cidade de Teresina, no Estado do Piauí 

2005-2008 

TCP/BRA/3101 – Apoio Metodológico e de Capacitação para o Plano Nacional 
de Reforma Agrária (PNRA) e para o Programa Nacional de Agricultura Familiar 
– PRONAF 

2006-2008 

Projetos de Gestão Sustentável do Recursos Naturais 

Título do Projeto Período 

UTF/BRA/060/BRA – Gestão Ambiental Rural em Assentamentos Humanos 2002-2009 

                                                      
36 Gustavo Kauark Chianca, Representante Assistente da FAO no Brasil (FAO, 2010). 
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UTF/BRA/062/BRA – Projeto de Consolidação dos Instrumentos Políticos e 
Institucionais para Implementação do Programa Nacional de Florestas 

2004-2009 

UTF/BRA/066/BRA – Desenvolvimento de Comunidades Costeiras 2006-2010 

GCP/BRA/061/WBK – Projeto Florestas Atlântica 2004-2008 

TCP/BRA/3101/3202 – Estabelecimento de uma Base Metodológica e 
Construção de Parcerias para o Inventário Nacional Florestal 

2008-2010 

GCP/BRA/070/EC – Gestão de Florestas, Apoio à Produção Sustentável e 
Fortalecimento da Sociedade Civil Brasileira  

2007-2011 

Projetos para Facilitação da Cooperação Técnica – TCP 

Título do Projeto Período 

TCP/BRA/3102 – Componente 02 - Fortalecimento da Comunicação TCP/MDA 2006-2008 

TCP/BRA/3102 – Componente 03 – Agroenergia de Biomassa Residual 2006-2008 

TCP/BRA/3102 – Componente 04 – Agroenergia: impactos econômicos e 
ambientais 

2006-2008 

TCP/BRA/3102 – Componente 05 – Preparação do Plano de Gestão Integrada 
do Ecossistema para Baía da Ilha 

2006-2008 

TCP/BRA/3102 – Componente 06 – Cadeia Produtiva da Aquicultura no Estado 
do Paraná 

2006-2008 

TCP/BRA/3102 – Componente 07 – Projetos de Melhores Práticas em 
Segurança Alimentar no Brasil 

2006-2008 

TCP/BRA/3102 – Componente 08 – Melhoria do Quadro Jurídico do Governo 
Federal para o Uso Sustentável Estrativista das Florestas 

2006-2008 

TCP/BRA/3201 – Apoio ao Programa Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável, na pecuária, recuperação do pasto e na intensificação da produção 
sustentável no Brasil 
 

2008-2009 

Projetos Regionais 

Título do Projeto Período 

TCP/RLA/3106 – Assistência de emergência para a detectação precoce da 
gripe aviária no Cone Sul 

2006-2008 

TCP/RLA/3108 – Preparação de um Programa Regional de Sanidade Animal 2007-2008 

TCP/RLA/3109 – Desenvolvimento de Ferramentas Técnicas de Referência 
para a Gestão de uma Biosegurança Ampliada para os países integrantes do 
MERCOSUL 

2007-2009 

TCP/RLA/3110 – Análises e fortalecimento de programas de alimentação e 
nutrição comunitária 

2007-2008 

TCP/RLA/3111 – Melhoramento dos mercados domésticos de pescado e 
produtos pesqueiros na América Latina e Caribe 

2007-2009 

TCP/INT/3201 – Formulação da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 
(CPLP) Sul-Sul / Programa de Cooperação Norte-Sul para Implementação da 
Convenção das Nações Unidas de Combate à Desertificação (UNCCD) 

2008-2009 

Quadro 3 - Projetos da FAO no Brasil – Período de 1990 a 2011. Elaborado por Dalmaz (2015). 
Fonte: CHIANCA (2008) e FAO (2010). 

 

Os projetos ligados à segurança alimentar, redução da pobreza e 

desenvolvimento rural, bem como os de gestão sustentável do recursos naturais, 

são caracterizados por projetos de CTI de longo prazo, possuem uma média de 2 

a 15 anos de duração. Já os projetos de facilitação da cooperação técnica e 

regionais são de curta duração, com a média de 1 a 2 anos, cujos objetivos pontuais 

são viabilizar os projetos de cooperação técnica, oferecendo ainda assistências 

emergenciais. 
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O Quadro 3 demonstra que os projetos de longa duração, desenvolvidos 

entre os anos de 1990 a 2011, estiveram voltados para implementação de projetos 

com enfoque no desenvolvimento sustentável e para o alívio da pobreza. Isso 

ocorreu devido a efervescência dos debates acerca do desenvolvimento 

sustentável, que a partir de 1990 passaram a compreender os aspectos ambientais 

para além dos ecológicos, assim como os sociais, econômicos e culturais. Isto é, o 

desenvolvimento sustentável ganha uma conotação sistêmica. 

Atualmente, no Brasil, há quatro projetos de CTI da FAO em execução, com 

enfoque na segurança alimentar, redução da pobreza e no desenvolvimento rural. 

Além desses, a FAO presta sete projetos CTI de manejo sustentável de recursos 

naturais, conforme mostra o Quadro 437: 

 

Quadro 4 - Projetos da FAO em vigor no Brasil 

Projetos em Segurança Alimentar/Redução da Pobreza e Desenvolvimento Rural 

Título do Projeto Instituição executora 

UTF/BRA/064/BRA – Apoio à 
Implementação e ao Alcance dos 
Resultados da Estratégia Fome Zero. 

Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome – MDS. 

UTF/BRA/082/BRA Projeto de 
Recuperação de Áreas Degradadas na 
Amazônia 

Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento – MAPA 

UTF/BRA/083/BRA Nova organização 
produtiva e social da agricultura familiar 
brasileira – uma necessidade 

Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA 

UNJP/BRA075/SPA Segurança Alimentar e 
Nutricional de Mulheres e Crianças 
indígenas no Brasil 

Fundação Nacional do Índio - FUNAI, 
Fundação Nacional de Saúde - FUNASA, 
Ministério da Saúde - MS e Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à fome 

Projetos de Manejo Sustentável de Recursos Naturais 

Título do Projeto Instituição executora 

UTF/BRA/066/BRA Desenvolvimento de 
Comunidades Costeiras 

Ministério da Pesca e Aquicultura - MPA 

UTF/BRA/081/BRA Projeto de 
Consolidação do Programa Nacional de 
Florestas 

Ministério do Meio Ambiente - MMA 

UTF/BRA/082/BRA Projeto de 
Recuperação de Áreas Degradadas na 
Amazônia 

Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento – MAPA 

GCP/BRA/070/EC Manejo Florestal, Apoio 
à Produção Sustentável e Fortalecimento 
da Sociedade Civil na Amazônia Brasileira 

Ministério do Meio Ambiente – MMA 

GCP/BRA/078/GFF Gestão Integrada do 
Ecossistema da Baía de Ilha Grande 

Instituto Estadual do Ambiente - INEA/RJ 

GCP/BRA/079/GFF Fortalecimento da 
Política Nacional e Quadro de 
Conhecimento em Apoio à Gestão 

Serviço Florestal Brasileiro – SFB 

                                                      
37 Nas informações apresentadas no site da FAO, não há dados sobre os períodos de início e fim 
dos projetos, consta apenas aqueles que estão em execução. 
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Sustentável dos Recursos Florestais do 
Brasil 

GCP/BRA/080/EC - Pacto Municipal para a 
Redução do Desmatamento 

Ministério do Meio Ambiente – MMA 

Quadro 4 - Projetos da FAO em vigor no Brasil. Elaborado por Dalmaz (2015), a partir da 
informações apresentadas no site da FAO. Fonte: FAO (2015).  Disponível em: 
<https://www.fao.org.br/listaproj.asp>. 

 

Os projetos de cooperação técnica que a FAO executa no Brasil são 

realizados pelas instituições do governo, via ministérios ou interministérios (ações 

que envolvem dois ou mais ministérios), e, ainda, pelos setores da iniciativa privada 

e da sociedade civil, como: Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 

Empresas (Sebrae), Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura 

(Contag), Confederação Nacional da Agricultura (CNA), Organização das 

Cooperativas Brasileiras (OCB), Instituto Brasileiro de Análises Sociais e 

Econômicas (IBASE), universidades e outras organizações (FAO, 2010).  

A materialização desses projetos de cooperação da FAO no Brasil ocorre 

por meio dos programas nacionais, a citar: Programa Fome Zero, Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), Programa de 

Organização Produtiva de Comunidades (PRODUZIR), Programa Nacional de 

Florestas (PNF), Programa Nacional de Gestão Ambiental Rural, Programa 

Nacional de Alimentação Escolar, Programa de Aquisição de Alimentos, Programa 

de Cisterna e Programa de Áreas Degradadas na Amazônia (PRADAM), (FAO, 

2010; 2015). 

Ao estabelecer um comparativo entre o Quadro 3 e 4, é possível notar que 

no período de 1990 a 2015 houve uma redução significativa do projetos da FAO no 

Brasil, mas se comparado à década de 1970, por exemplo, no qual foram 

implementados 27 projetos de cooperação, constata-se que houve um declínio 

nessa cooperação. Segundo Abreu (2013), isso ocorreu devido ao processo de 

transição econômica que o país viveu, passando da condição de receptor para 

prestador de CTI na modalidade trilateral/triangular e bilateral. A título de exemplo, 

em 2008 o Brasil prestava CTI em 43 países. Em 2013, este número mais que 

duplicou, sendo atendidos 98 países, “dos quais 43% na África, 31,5% na América 

Latina e Caribe e 25,5% nas demais regiões geográficas.” (ABREU, 2013, p. 9). 

Diante do exposto, podemos considerar que mesmo havendo uma redução 

da cooperação prestada pela FAO no Brasil, ao estabelecer um tratado com a 

Agência, o país contraiu direitos e obrigações. Neste “pacote” de direitos e 
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obrigações existe uma série de medidas na forma de “recomendações” a serem 

adotadas pelo Estado. Dentre elas, podemos citar a implementação de políticas, 

programas e projetos no âmbito nacional, bem como a transferência dessas 

“experiências” para países em desenvolvimento. Embora o termo “recomendação” 

indique uma “sugestão”, “orientação” ou “conselho”, verifica-se que a FAO - na 

condição de agência especializada da ONU, com personalidade jurídica 

intergovenamental, ou seja, com o poder de celebrar tratado com o Brasil e de 

torná-lo lei -, influencia diretamente na organização econômica, política, social e 

cultural do país. 

Esta relação estabelecida entre um país e uma organização internacional, 

neste caso, o poder de influência que a FAO exerce sobre o Brasil, pode ser 

caracterizada como “poder brando” (Soft Power). Tal conceito foi criado por Joseph 

Nye, na década de 1980, e refere-se à “habilidade de influenciar os outros a fazer 

o que você deseja pela atração em vez de coerção.” (GUERALDI, 2005, p. 66). 

Historicamente, a FAO se colocou na posição de “Fórum Neutro”, cujas ações são 

determinadas não por um, mas por todos os países-membros em que ela presta 

cooperação. Entretanto, as “recomendações” feitas por ela não tratam apenas de 

propostas que podem ou não ser implementadas pelos países-membros, tratam de 

medidas que eles apontam como “exitosas”, e que devem ser incorporadas na 

política de cada nação-membro para atingir determinado fim a que se propõe.  

Dessa forma, a FAO ao estabelecer uma relação de “poder brando” com o 

Brasil – sem impor uma relação impositiva/coercitiva, mas sim de uma construção 

de consenso entre organização internacional e nações por meio da diplomacia 

multilateral - estabeleceu o poder de cooptação, que: 

 [...] consiste na habilidade de moldar o que os outros querem pela 
atração, seja pela cultura, pelos valores ideológicos ou pela 
habilidade de manipular a agenda política de forma que os outros 
falhem em expressar suas reais preferências [...]. (GUERALDI, 
2005, p. 72). 

Nesse sentido, na próxima seção faremos a tentativa de explicitar como se 

materializou historicamente o “poder brando” exercido pela FAO no Brasil, com 

intuito de demonstrar que esta agência atuou e atua com muita expressão na 

política nacional brasileira. 
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1.4  A trajetória histórica da FAO no Brasil: a materialidade da cooperação  

A FAO passou por diversas transformações ao longo dos seus setenta anos 

de história. Nesse processo, o Brasil participou ativamente das ações 

desenvolvidas pela Agência, seja no âmbito da cooperação técnica ou na 

implementação de projetos, políticas e programas. As mudanças de sua atuação 

se deram pela necessidade de adaptação às transformações ocorridas no mundo. 

Nesse sentido, “as reformas sucessivas da FAO foram destinadas a melhorar a 

eficiência da organização e fazer mais com menos recursos [...]38.” (FAO, 2011, p. 

6, tradução nossa).  

A primeira década de atuação da FAO (1945-1955) foi marcada por acordos 

e convenções internacionais relacionadas ao combate à fome, bem como à saúde, 

higiene, segurança e produção e qualidade dos alimentos (FAO, 2011). No Brasil, 

parte dessas ações tiveram as contribuições de Josué de Castro (1908-1973)39 que 

desenvolveu diversas pesquisas sobre as causas reais da fome e da miséria, cuja 

análise não foi determinista, mas buscou compreender o problema da fome como 

“um complexo de manifestações simultaneamente biológicas, econômicas e 

sociais.” (CASTRO, 1984, p. 23). A atuação de Josué de Castro na FAO iniciou com 

sua participação na I Conferência Latino-Americana de Nutrição, realizada em 

Montevidéu (1948). Desde então, tornou-se membro do Comitê Consultivo 

Permanente de Nutrição.  Entre os anos de 1951 e 1955, atuou como Presidente 

do Conselho Executivo da FAO, e em 1960 foi eleito a Presidente do Comitê 

Governamental da Campanha Mundial Contra à Fome (FAO, 1981). 

O primeiro escritório regional da FAO na América Latina foi criado no Brasil, 

na cidade do Rio de Janeiro, em 1951. No entanto, cabe salientar que a FAO 

desenvolvia atividades no Brasil desde 1949. Nesse período, sua principal função 

era de cooperação técnica “em atividades de silvicultura40, agricultura, pesca e 

                                                      
38 “Le informe successive della FAO, che hanno avuto come obiettivo quello di migliorare l’efficienza 
dell’Organizzazione e ottenere maggiori risultati con minori risorse [...]” (FAO, 2011, p. 6). 

 
39 Josué de Castro, professor, geógrafo, médico, nutrólogo, cientista social e político que se dedicou 
à pesquisas de combate à fome. Em 1951, foi designado presidente do conselho executivo da FAO, 
devido sua dedicação sobre temas relacionados à fome e à nutrição alimentar. Sua atuação na FAO 
foi marcada pela criação de uma reserva internacional contra à fome, bem como pela campanha 
mundial contra fome e pela racionalização e estoque da produção de alimentos em períodos de 
crise ou de escassez causada por questões naturais (ANDRADE, 1997). 

 
40 Silvicultura: atividade ligada ao cultivo de árvores. 
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nutrição. (FAO, 2010, p. 7). A criação de um escritório regional na América Latina, 

como os demais criados nesse período41, tinha como objetivo estreitar as relações 

entre os governos dos países-membros e disseminar suas ações. A 

descentralização dos escritórios regionais/nacionais também tinha as seguintes 

funções: 

- Manter os governos informados da posição do Diretor-Geral no 
que diz respeito aos problemas globais na busca de soluções para 
os quais podem ser chamados a participar; - fornecer aos governos 
informações suplementares sobre as decisões dos Órgãos 
Diretivos da FAO e relatórios de progresso sobre a sua 
implementação; - manter contato com as administrações dos 
governos dos setores agrícolas, da pesca e florestais, e as 
instituições e associações nacionais envolvidas com esses setores 
da economia, e fornecer-lhes conselhos sobre os serviços 
disponíveis da FAO; - fornecer a sede da FAO regularmente com 
informações atualizadas sobre as situações agrícolas e de 
abastecimento alimentar, para inclusão nos relatórios dos sistemas 
globais de monitorização da Organização;- servir como canal de 
transmissão dos pedidos dos governos de assistência e para 
coordenar as medidas de socorro levadas a cabo pela FAO; - 
contribuir para a identificação de áreas potenciais para projetos de 
assistência ou de investimentos técnicos; - informar os governos de 
áreas em que a FAO possa estar em condições de oferecer 
assistência prática através de projetos financiados por fontes extra 
orçamentais ou através do seu próprio Programa de Cooperação 
Técnica; - fornecer os conhecimentos técnicos na formulação de 
projetos e aconselhar sobre as fontes adequadas para o seu 
financiamento; - assumir responsabilidades operacionais para 
projetos em casos excepcionais; - manter o contato com os 
representantes residentes do PNUD e com representantes de 
outras organizações internacionais e bilaterais sobre questões de 
interesse mútuo; - obter o acordo dos governos para visitas aos 
respectivos países de altos oficiais e missões, e de prover à 
respectiva introdução para as autoridades competentes. (FAO, 
1981, p.57, tradução nossa)42.  

                                                      

 
41 América do Norte, Europa, Oriente Médio, África e Ásia. (FAO, 1981). 
 
42 “To keep governments informed of the Director-General's position with respect to global problems 
in finding solutions for which they may be called upon to participate; to provide governments with 
supplementary information about the decisions of FAO's Governing Bodies and progress reports on 
their implementation; to maintain contact with governments' agricultural, fishery and forestry 
administrations, and with national institutions and associations concerned with these sectors of the 
economy, and to provide them with advice regarding services available from FAO; to provide FAO 
Headquarters regularly with updated information on the agricultural and food supply situations, for 
inclusion in the reports of the Organization's global monitoring systems; to serve as the channel of 
transmission of governments' requests for assistance and to coordinate any relief measures 
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Em 1956, o escritório regional da América Latina foi transferido para 

Santiago do Chile, e o Brasil passou a sediar o escritório sub-regional, “[...] com 

responsabilidades na sub-região formada pela Argentina, Brasil, Guiana, Paraguai 

e Uruguai.” (FAO, 2010, p. 7). 

Nesse contexto, mais especificamente entre 1951 e 1971, o Brasil recebeu 

“mais de 80 missões de curta duração ou circunstâncias.” (FAO, 2010, p. 7). Entre 

as missões desenvolvidas nesse período, as que se destacam referem-se à 

modernização e eficiência na produção de alimentos. Para isso, em 1946, a FAO 

criou o Departamento Econômico e Social, com o objetivo de estabelecer um 

quadro político para o desenvolvimento rural; coletar, avaliar e monitorar a situação 

nutricional, alimentar e agrícola no mundo; analisar políticas alimentares, agrícola 

e commodities nacional e internacional; prestar assistência internacional de 

planejamento aos governos nacionais e organizações regionais. Esse 

departamento foi composto por diversas divisões43, dentre elas, a Divisão de 

Recursos Humanos, Instituições e Reforma Agrária (FAO, 1981).  

A reforma agrária proposta pela FAO para os países em desenvolvimento 

não tratava de distribuição compulsória de terras, mas da integração do pequeno 

agricultor e do sem-terra ao mercado. “A transformação do trabalhador em pequeno 

proprietário constituía, assim, a única saída para salvá-lo do comunismo” 

(MARTINS, 1986, p.88, apud, BARREIRO, 2010, p. 93). Nessa perspectiva, a 

Agência acredita que para alcançar o desenvolvimento rural seja necessário 

garantir o acesso à terra, bem como modernizar as formas de produção, investir na 

formação de conhecimentos e insumos agrícolas: 

                                                      
undertaken by FAO; to contribute to the identification of potential areas for technical assistance or 
investment projects; to inform governments of areas in which FAO may be in a position to offer 
practical assistance through projects financed from extra-budgetary sources or through its own 
Technical Cooperation Programme; to provide technical expertise in the formulation of projects and 
to advise on appropriate sources for their financing; to assume operational responsibilities for 
projects in exceptional cases; to maintain liaison with the UNDP Resident Representatives and with 
representatives of other international and bilateral organizations on matters of mutual concern; to 
obtain governments' agreement for visits to the respective countries by senior officers and missions, 
and to arrange for their introduction to the appropriate authorities.” (FAO, 1981, p. 57). 

 
43 O Departamento Econômico e Social era composto por cinco divisões: a) Divisão de Análise de 
Políticas; b) Divisão de Comércio e Commodities; c) Divisão de Estatísticas; d) Divisão de Política 
de Alimentação e Nutrição; e) Divisão de Recursos Humanos, Instituições e Reforma Agrária. (FAO, 
1981, tradução nossa). Atualmente, o Departamento Econômico e Social, conta com outra 
organização (conforme o Quadro 1, p.10). 
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O trabalho da Divisão é destinada a melhorar o bem-estar da 
população rural em geral e, em particular, a promover o progresso 
no desenvolvimento rural nos setores mais pobres. Estes objetivos 
são alcançados por meio da assistência aos governos na 
elaboração e implementação de estratégias e políticas nacionais e 
no estabelecimento de um quadro institucional para a realização 
dos objetivos relevantes. Ênfase especial é colocada sobre o 
desenvolvimento rural de estratos menos favorecidos, até então 
excluídos, permitindo-lhes participar nas decisões e operações, 
aumentando a sua produtividade e renda, e, assim, melhorar suas 
condições de vida. O desenvolvimento rural é colocado sobre o 
conceito de abordagens integradas de ação procurada e apoiada 
em muitos setores, incluindo os setores institucionais, sociais e 
estruturais de desenvolvimento, ou seja, a posse da terra, 
estruturas de produção e reforma agrária; economia doméstica, 
programas de população e à integração das mulheres no 
desenvolvimento; educação e extensão agrícola; formação da 
juventude rural; desenvolvimento cooperativo; organizações das 
populações rurais; planejamento de recursos humanos e emprego, 
em especial dos agricultores sem terra; e administração do 
desenvolvimento rural. (FAO, 1981, p. 130, tradução nossa)44. 

A concepção de reforma agrária proposta pela FAO atendia aos interesses 

do Estado brasileiro que, por sua vez, era contrário à reforma agrária incitada pelos 

movimentos de luta pela terra45. Além disso, naquele período havia uma 

preocupação dos governos de países em desenvolvimento, principalmente dos 

governos latino-americanos, logo, o brasileiro, em conter a expansão dos ideários 

                                                      
44 “The work of the Division is aimed at improving the well-being of rural people generally, and in 
particular at promoting progress in rural development in the poorer sectors. These objectives are 
pursued through assistance to governments in the preparation and implementation of national 
strategies and policies and in the establishment of an institutional framework for the realization of the 
relevant goals. Particular emphasis is laid on bringing into the mainstream of development the 
underprivileged rural strata hitherto excluded from it, enabling them to participate in decisions and 
operations concerning them, raising their productivity and income, and thereby improving their living 
conditions. Stress is placed on the concept of integrated approaches to rural development, and action 
is sought and supported in many sectors, including the institutional, social and structural sectors of 
development, i.e., land tenure and settlement, production structures and agrarian reform; home 
economics, population programmes and the integration of women in development; agricultural 
education and extension; training and rural youth; cooperative development; rural people's 
organizations; manpower planning and employment, particularly of landless farmers; and 
administration of rural development.” (FAO, 1981, p. 130). 

 
45 As Ligas Camponesas foram o principal movimento brasileiro camponês da década de 1960, que 
defendia a reforma agrária, sua palavra de ordem era: “Reforma agrária na lei ou na marra”. Embora 
sua existência tenha sido de apenas dez anos (1954-1964), as Ligas Camponesas tiveram um 
enorme poder de mobilização no Brasil, que perdurou até o Golpe Militar de 1964. Além de lutar 
pelo fim do latifúndio, as Ligas estavam articuladas a organizações e partidos de esquerda que 
buscavam uma transformação profunda da sociedade, isto é, lutavam por outro projeto societário, 
por isso tratava de um modelo de reforma agrária que o governo queria combater (STÉDILE, 2012, 
p. 9-16). 
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comunistas que “assombravam” as populações pobres, consideradas mais 

“vulneráveis” a esse tipo de campanha. Nesse sentido, a matriz política reformista 

proposta pelos organismos internacionais, especialmente pela FAO, convergia com 

os interesses do Estado brasileiro na contenção de conflitos agrários e na inserção 

de políticas desenvolvimentistas46.  

Nesse sentido, consideramos a reforma agrária proposta pela FAO como 

uma “reforma agrária de cabresto”. Ou seja, trata-se de uma proposta conservadora 

que não visa o fim da concentração de terras, mas à inserção do trabalhador sem-

terra na lógica do mercado, na minimização dos conflitos de terras e na manutenção 

e perpetuação do sistema capitalista. No entanto, ainda que de maneira restrita, 

contraditoriamente tem se configurado como uma possibilidade real e concreta de 

reduzir à pobreza e à fome nas áreas rurais. 

Para viabilizar seu projeto de reforma agrária em países em 

desenvolvimento, a FAO reorganizou a Divisão de Recursos Humanos, Instituições 

e Reforma Agrária com a seguinte estrutura47: a) Serviço de Extensão de Educação 

Agrícola da Juventude Rural; b) Serviço Institucional de Reforma Agrária e 

Sociologia Rural; c) Serviço de Marketing, Crédito e Cooperativas; d) Serviço de 

Operações (FAO, 1981, p. 129).  

Os serviços citados, desenvolviam ações isoladas e conjuntas entre eles 

e/ou entre as agências da ONU, como é o caso de Serviço de Extensão de 

Educação Agrícola48 da Juventude Rural: 

Os Serviços de Extensão e Educação Agrícola da Juventude Rural, 
lida com sistemas e programas dos países-membros em educação 

                                                      
46 Ver em Bielschowsky (2000), as concepções presentes nas propostas desenvolvimentistas nesse 
período no Brasil. 

 
47 Essa estrutura passou por diversas transformações ao longo da história da FAO. Em 1974, por 
exemplo, essa estrutura foi acrescida de mais um serviço e alterou algumas nomenclaturas: a) 
Serviço de Educação Agrícola e Extensão; b) Serviço de Organização e Instituições de 
Desenvolvimento; c) Serviços Produção, Estrutura e Posse da Terra; d) Serviço de Programa Social 
e Economia Doméstica; e) Serviço de Operações (abolida em março de 1974, as suas funções 
serem transferidas para a Divisão de Operações Agrícolas. (FAO, 1981, p. 129, tradução nossa). 

 
48 Paulo Freire, em sua obra “Extensão ou Comunicação” (1983), mostra os limites da concepção 
de extensão agrícola, e a sua contribuição para coisificação do camponês, tratado como sujeito 
“inferior” que precisa superar a condição de “atrasado”, por meio do “extensionista”, isto é, o 
agrônomo como “educador”, colocado como sujeito “superior”/ “moderno” e, portanto, capaz de tirá-
lo da condição  de ignorância o qual o camponês estava inserido. Freire (1983), faz crítica à relação 
de dominação e de superioridade que se estabelece na extensão agrícola, em que o sujeito se 
transforma em objeto que recebe de forma passiva o que o outro lhe impõe. 
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e extensão agrícola, com ênfase em programas que levam à 
formação de base da população agrícola e outros que servem o 
setor agrícola. Ele tem um interesse ativo nos aspectos 
educacionais dos programas ambientais, incentiva metodologias 
inovadoras no ensino formal, extensão e formação, promove 
workshops e seminários nacionais e sub-regionais e auxilia centros 
nacionais e regionais na melhoria das competências do pessoal 
local. Ele também fornece o secretariado do Grupo de Trabalho 
FAO Interdepartamental para a Formação, apoia projetos de outras 
divisões que contenham componentes de educação, extensão e 
formação, e representa FAO na Unesco e na OIT. Inter-Grupo de 
Trabalho da FAO, Secretaria de Educação Agrícola, Ciência e 
Treinamento. (FAO, 1981, p. 130, tradução nossa)49. 

 

O Serviço de Extensão e Educação Agrícola da Juventude Rural desenvolvia 

um papel estratégico nas ações de desenvolvimento rural proposto pela FAO. 

Visava promover, por meio da formação técnica, um novo perfil de camponês, que, 

além de produzir para subsistência, também estivesse inserido no mercado. Assim, 

em 1979, a FAO realizou em Roma uma Conferência Mundial sobre a Reforma 

Agrária e Desenvolvimento. Dela resultou a “Declaração de Princípios e o Programa 

de Ação que constituem, de fato, a Carta da população rural pobre [...]” (FAO, 1979, 

p. 12), também conhecida como a “Carta do Campesino”. Esta “Carta” teve como 

objetivo reorientar as “[...] políticas nacionais de desenvolvimento, no âmbito dos 

países; a realização de uma Nova Ordem Econômica Internacional em todo o 

mundo.” (FAO, 1979, p. 12). 

A Nova Ordem Econômica Internacional (NOEI ou NIEO no acrônimo inglês) 

é um conjunto de análises e propostas acerca das relações econômicas 

internacionais, formuladas pelos países em desenvolvimento no seio da 

Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD), 

criada em 1964. O termo deriva da “Declaração para o Estabelecimento de uma 

Nova Ordem Econômica Internacional” adotada pela Assembleia Geral das Nações 

                                                      
49 “The Agricultural Education and Extension Service deals with Member Countries' systems and 
programmes in agricultural education and extension, with emphasis on programmes that lead to 
grass-roots training of the farming population and others servicing the agricultural sector. It has an 
active interest in the educational aspects of environmental programmes, encourages innovative 
methodologies in formal education, extension and training, promotes national and sub-regional 
workshops and seminars and assists national and regional centres in improving the skills of local 
staff. It also provides the secretariat for the FAO Inter-Departmental Working Group on Training, 
supports other divisions' projects containing education, extension and training components, and 
represents FAO on the FAO/Unesco/ILO Inter-Secretariat Working Group on Agricultural Education, 
Science and Training.” (FAO, 1981, p. 130). 



51 

 

Unidas, em 1974. A NOEI visa o fortalecimento dos termos de troca internacionais, 

o fim do protecionismo dos países desenvolvidos, o aumento da assistência 

financeira e técnica, no quadro de uma estratégia de autodeterminação nacional 

soberana dos países em desenvolvimento (NdT). (FAO, 1979, p. 12) 

Nessa perspectiva, as ações de cooperação da FAO para o desenvolvimento 

rural no Brasil se fortaleceram no período de 1945 a 1964 (FAO, 2010), pois 

naquele momento os projetos de CTI estavam articulados ao projeto 

desenvolvimentista de nação, que visavam “[...] um projeto de industrialização 

planejada e apoiada pelo Estado [...]” (BIELSCHOWSKY, 2000, p. 247). Para a 

FAO (1979, p. 38), só poderia haver desenvolvimento rural se fossem “instalados 

vários tipos de indústrias” nas áreas rurais. Para tanto, era necessário que os 

Estados investissem em infraestrutura “[...] econômica e social, sobretudo no 

saneamento e na educação [...]”; em serviços educacionais de pré-escola e ensino 

fundamental para as crianças, e para os jovens e adultos “[...] a criação e a 

ampliação de redes de capacitação e extensão para homens e mulheres, as quais 

permitam adquirir e aperfeiçoar técnicas e aumentar a produtividade [...]”; em 

execução de programas de reforma agrária, que ajudariam reduzir os conflitos de 

terras e êxodo rural, e consequentemente, evitar um “crescimento urbano 

desordenado” (FAO, 1979, p. 38). 

 Nos documentos históricos da FAO, a educação rural aparece como 

estratégia para alcançar determinado objetivo, seja ela no campo do 

desenvolvimento rural, da segurança alimentar, da redução da pobreza, da 

produtividade agrícola ou do bem-estar rural. Entretanto, a educação apresentada 

por ela à população rural, não é apenas de caráter formal: são privilegiadas ações 

educativas de caráter não-formal ou informal50: 

i)  Priorizar a criação e manutenção de uma educação primária e 
uma alfabetização geral e funcionalmente relacionada a outros 
aspectos do desenvolvimento e alcançar este objetivo até o ano 
2000, ou conseguir e manter um nível que se aproxime desta meta. 

                                                      
50 A educação formal, refere-se à atividade educacional que ocorre em ambiente formal, 
principalmente em escolas e universidades, de forma sistematizada e organizada. Isto é, possui 
uma intencionalidade, com objetivos claros, determinados por um currículo e fiscalizada por um 
órgão especifico. Já a educação não-formal, diferente da formal, é menos burocrática e 
hierarquizada. Embora tenha uma sistematização e uma intencionalidade, ela é marcada pela 
flexibilidade, pois pode acontecer em qualquer tempo ou espaço (igreja, sindicato, ONG’s, partidos). 
A educação informal caracteriza-se pela ausência de intencionalidade ou sistematização, podendo 
ocorrer nas relações familiares, de trabalho ou culturais (GADOTTI, 2005). 
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Complementar os programas de ensino com programas sanitários 
e de nutrição, especialmente para as crianças em idade escolar, 
para facilitar o alcance deste objetivo. ii)  Sem deixar de dedicar 
atenção especial à alfabetização e sem prejuízo da igualdade de 
oportunidades que deve proporcionar a educação, relacionar os 
planos de estudo e os programas das escolas de educação primária 
e secundária com a vida cotidiana e o trabalho das áreas rurais, 
incluindo-se a demanda sazonal de mão-de-obra e as 
características próprias dos processos de produção agrícola. Para 
este efeito, bem como para reorganizar os planos de estudo e os 
programas a fim de ajustá-los às condições particulares das áreas 
rurais, deverão alocar-se terras agrícolas e outros recursos para as 
escolas rurais. iii)  Reforçar os programas de educação não-oficial, 
dedicando atenção especial aos cursinhos de alfabetização 
funcional, saúde, economia doméstica, nutrição, planejamento 
familiar, legislação agrária, serviços jurídicos, cooperativas e 
administração de fazendas, focalizando o interesse na melhora dos 
conhecimentos teóricos e práticos dos agricultores. iv)  Reforçar a 
educação não oficial com vistas a promover as aptidões 
necessárias, entre outras coisas, para as indústrias rurais e para a 
construção e a manutenção de equipamentos. v)  Promover a 
educação e a capacitação popular na utilização de materiais locais, 
a fim de aumentar os postos de trabalho e a auto-suficiência da 
comunidade. vi)  Promover a coordenação da educação escolar e 
extracurricular e proporcionar a integração de ambos os sistemas. 
(FAO, 1979, p. 40). 

Na proposta da FAO a educação formal destinava-se às crianças em idade 

pré-escolar e Ensino Fundamental. No entanto, o enfoque da educação rural não 

estava centrada nas crianças, mas na formação de jovens e adultos, privilegiando-

se a educação não-formal ou informal.  

Neste sentido, em 1951 foi realizada uma mesa redonda sobre a educação 

rural no Brasil, convocada por Josué de Castro, com a participação de 

representantes da FAO e da Comissão de Educação Rural em Itaperuna (RJ). Nela 

foi declarado que “alfabetizar o homem do campo não lhe resolve os problemas, 

pois muitas vezes constitui apenas elemento para desenraizá-lo do meio rural” 

(CPDOC, 1951). A proposta de educação rural apresentada na mesa redonda 

buscava evitar o êxodo rural e, ao mesmo tempo, formar novas lideranças de jovens 

e adultos que pudessem ser inseridos ao processo de desenvolvimento do país. 

Para isso, era necessário modernizar as formas de produção via formação técnica: 

“O técnico é muito importante, pois tem como função fecundar o meio. O Brasil está 

“a cavaleiro” do resto do mundo em educação rural” (CPDOC, 1951, p. 5). Para 
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resolver as limitações da educação rural, os participantes da mesa propuseram 

alguns “caminhos” que, em síntese, referiam-se a cinco etapas: 

1ª) Preparar o meio através de campanhas de base; 2ª) Realizar 
campanhas intermediárias (escolas normais de tipo novo, que 
formem dois tipos de educadores; os diretos, como até hoje, e os 
indiretos, como os líderes das zonas rurais; 3ª) Realização de 
experiências-piloto prévias, que devem ser multiplicadas para 
formular os problemas e planejar o desenvolvimento progressivo 
dos estudos; 4ª) Conveniência de reorganização de equipe que vai 
executar a política educativa dentro das políticas de governo, sem 
prejuízo dos Ministérios competentes, mas composta não só de 
educadores, mas de elementos de várias atividade. Daí decorre, 
pela fecundação da etapa 4, a melhoria do aproveitamento das 
condições da etapa 3, a interação destas sobre a etapa 2 e a desta 
última sobre a primeira, num jogo complexo de influências 
recíprocas e benéficas; 5ª) A criação de missões rurais, onde não 
seja possível criar o centro piloto. As escolas normais rurais devem 
formar os educadores e os líderes ou orientadores. (CPDOC/FGV, 
1951, p. 5). 

A Comissão de Educação Rural de Itaperuna, que participou da mesa 

redonda em 1951, havia realizado em 1950 a Primeira Missão Rural de Educação 

de Adultos. Esta Missão tinha como objetivo a “ação educativa integral” para elevar 

as condições de “vida material e social”, por meio de uma “organização social da 

comunidade”, via assistência de técnicos e especialistas, que deveriam: 

[...] atuar de maneira mais profunda no esclarecimento das 
condições de vida das populações, suas técnicas de trabalho, 
condições de saúde e aspirações culturais. Nesse sentido, 
representam o instrumento mais completo de “educação de base”, 
já experimentados, visando à recuperação educativa dos adultos, 
orientação e reorientação de adolescentes, e educação das 
crianças. (CPDOC/FGV, 1950). 

A Missão Rural era constituída por especialistas da área de medicina, 

enfermagem, veterinária, assistência social, agronomia, educação sanitária, 

economia doméstica, operador de rádio e cinema e motorista. A Missão Rural 

operou em quatro principais setores: médico-sanitário, agropecuário, de economia 

doméstica e de serviço social (CPDOC/FGV, 1950). A experiência da Missão Rural 

de Educação de Itaperuna serviu de modelo para a criação da Campanha Nacional 

de Educação Rural – CNER, em 1952. No entanto, “por seu caráter de “volante”, 
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que se mostrou ineficiente, o que levou a CNER a optar pelas Missões Rurais de 

Educação fixas.” (BARREIRO, 2010, p. 53). 

Nessa perspectiva, em 1953, no segundo governo de Getúlio Vargas, iniciou 

no Brasil a Campanha Nacional de Educação Rural – CNER. A campanha 

estimulada pela UNESCO e instaurada no Brasil no período de 1953 a 1962 tinha 

como objetivo implantar programas nacionais de alfabetização de jovens e adultos, 

bem como integrar o camponês - considerado atrasado -, no plano do 

desenvolvimento nacional via modernização do campo brasileiro. (BARREIRO, 

2010).  

Segundo Barreiro (2010), as Missões Rurais de Educação foram o centro de 

atuação da CNER. A formação dos técnicos para as Missões Rurais foram 

realizadas nos EUA, onde fizeram “acordos financeiros técnico-ideológicos entre a 

CNER e o Ponto IV [...] uma agência americana interessada na expansão da 

ideologia da modernização e no modo de produção capitalista”. Também realizado 

um acordo entre a CNER e Cooperativa Americana de Remessas para o Exterior 

dos EUA – CARE, que por meio de um convênio doavam ferramentas, curativos e 

materiais de primeiros socorros para agricultores e carpinteiros rurais (BARREIRO, 

2010, p. 54). 

Diante do exposto, consideramos que há uma relação direta entre as 

discussões realizadas na mesa redonda sobre educação rural em 1951 com as 

Missões de Educação Rural da CNER (1953-1962), pois o que foi proposto pelos 

participantes da mesa redonda como “caminho”, na forma de etapas, mais tarde 

tornou-se a CNER. 

Considerando o caráter de suma urgência dessas necessidades e 
da magnitude da tarefa relativa aos recursos dos países em 
desenvolvimento, convém estudar atentamente o emprego de 
técnicas de ensino e capacitação de baixo custo durante breves 
períodos. (FAO, 1979, p. 39). 

Entre o período de 1950 a 1970, a FAO realizou diversas ações conjuntas 

entre agências da ONU (UNESCO, OIT, UNICEF, BIRD, entre outros) para 

viabilizar os projetos de desenvolvimento rural em países em desenvolvimento 

(FAO, 1981). Porém, entre as décadas de 60 e 70, suas principais ações estiveram 

centradas no desenvolvimento do setor florestal. Isto é, com o fim da Segunda 
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Guerra Mundial e partindo da urgência em reconstruir a Europa, a madeira 

brasileira assumiu uma importante função no contexto econômico mundial: 

Todos os setores produtivos estão direta ou indiretamente ligados 
aos produtos florestais, como exemplos: indústria de base usa 
carvão vegetal como fonte de energia, a construção civil utiliza 
madeira e a agricultura necessita dos serviços ambientais 
fornecidos pelas florestas (FAO, 2010, p. 14). 

Embora a FAO tivesse como principal atividade o desenvolvimento de ações 

relacionadas à produção de alimentos, erradicação da fome e melhoria da vida da 

população rural, verifica-se que durante um período de quarenta anos suas ações 

no Brasil estiveram voltadas para o desenvolvimento da economia exportadora de 

madeira. Isso demonstra o caráter contraditório da atuação da FAO no Brasil, pois 

- apesar de se colocar como uma possibilidade para resolver os problemas 

relacionados à pobreza e ao desenvolvimento rural - contribuiu para o agravamento 

das relações de dominação e de dependência externa. 

Nesse sentido, a partir da década de 1950, a floresta Amazônica tornou-se 

um importante destino das Missões da FAO, cujo objetivo era o desenvolvimento 

rural na perspectiva da exploração florestal da Amazônia (FAO, 2010): 

Nesse contexto, a FAO assumiu o desenvolvimento florestal como 
uma atividade propulsora do desenvolvimento econômico de 
países em desenvolvimento, particularmente os dotados de vastos 
recursos florestais como o Brasil, enfatizando o seu importante 
papel no suprimento de produtos florestais (FAO, 2010, p. 19) 

Houve um grande apoio do governo militar no desbravamento da Amazônia, 

e, para alavancar este setor, no início da década de 1960 foi criado o primeiro curso 

de engenharia florestal51 no Brasil. Além do curso de graduação e do apoio do 

governo militar, houve vários ajustes de reestruturação do setor público florestal. 

Dentre eles, a lei de concessão de incentivos fiscais para o reflorestamento, cujo 

fim era a produção de madeira em larga escala, expansão da indústria e a 

transformação do Brasil em um país importador e exportador. Essas políticas 

                                                      
51 Na Universidade Estadual de Viçosa em Minas Gerais, posteriormente transferida para a 
Universidade Federal do Paraná (FAO, 2010, p.19). 

 



56 

 

garantiram um aumento significativo de plantios florestais e a instalação de 

indústrias de papel e celulose52 (FAO, 2010). 

Para a FAO (2010), até a década de 1980, a cooperação estabelecida com 

o Brasil foi muito valiosa, mas com a extinção da lei de concessão de incentivos 

fiscais e a pressão dos ambientalistas, “os projetos apoiados pela FAO 

acompanharam a mudança de postura do governo brasileiro quanto aos recursos 

florestais e a sua exploração. [...]”. No decorrer dos anos 90 nota-se a reduzida 

cooperação técnica da FAO no setor florestal.” (FAO, 2010, p. 20-21).  

Cabe destacar que, desde a criação da FAO até 1978, foram elaborados 

mais de dois mil documentos com relatórios e recomendações para o governo 

brasileiro que “cobriu uma grande variedade de ciências, especializações e 

atividades, como as questões estruturais e organizacionais, extensão, pesquisa, 

crédito, cooperativa e ocupação da terra e colonização.” (FAO, 2010, p. 8). 

Segundo a FAO (2010), os projetos mais importantes da época foram:  

BRA 69/543 – Pesquisa da Pesca e Desenvolvimento; BRA 69/535 
– Aumento na Produção do trigo e Desenvolvimento; BRA 71/552 
– Desenvolvimento da produção animal no Nordeste; BRA 71/545 
E BRA 76/027  – Pesquisa de Floresta e 
Desenvolvimento; BRA 71/553 E BRA 77/002 – Planejamento 
agrícola e treinamento. (FAO, 2010, p. 8) 

Apesar da FAO (2010) afirmar que a partir de 1990 houve uma redução do 

número de projetos de cooperação técnica no setor florestal, verifica-se que após 

os anos de 1980 houve um aumento significativo de projetos nesse setor, mas com 

enfoques diferentes. Até o final dessa década, o foco estava no desenvolvimento 

do setor florestal, principalmente pela exploração dos recursos naturais. Mas a 

partir de 1980, por conta da pressão dos movimentos ambientalistas que 

culminaram na elaboração do Relatório de Brundtland (1987) - também conhecido 

como “Nosso Futuro Comum” -, provocou mudanças na perspectiva de 

desenvolvimento rural proposto pela FAO. A partir de 1990, o enfoque dos projetos 

                                                      
52 Na década de 1970 foi desenvolvido e implementado o Projeto de Desenvolvimento e Pesquisa 
Florestal – PRODEPEF “considerado como marco da cooperação da FAO com o governo brasileiro 
no sentido de promover o desenvolvimento florestal.” (FAO, 2010, p. 19). 
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estavam na conservação dos recursos florestais. Após os anos 2000, o foco 

manteve-se no manejo sustentável da florestas53 (FAO, 2010). 

Essas alterações na perspectiva de desenvolvimento rural na Agência, 

também provocaram mudanças na proposta educativa da FAO, que a partir de 

1990, adotou outra abordagem de educação para o desenvolvimento rural. Neste 

sentido, no próximo capítulo abordaremos como se deu o processo de alteração no 

enfoque da FAO ao desenvolvimento rural no Brasil, e como este interferiu na sua 

proposta educativa. 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

                                                      
53 Ver Quadro 4 (p. 30-31). 
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CAPÍTULO II 

2 O PARADIGMA DO DESENVOLVIMENTO RURAL NA FAO: ENTRE O 

DESENVOLVIMENTO DESTRUTIVO E O DESENVOLVIMENTO 

INSUSTENTÁVEL 

O desenvolvimento rural tem sido defendido historicamente pela FAO como 

meio de reduzir a pobreza e garantir a segurança alimentar e o bem estar da 

população rural. Nos setenta anos de atuação da Agência, a categoria 

desenvolvimento rural passou por mudanças conceituais que refletiram diretamente 

nos projetos de cooperações prestadas entre a FAO e seus países-membros.  

De acordo com a FAO (1979, 1981, 2010), as mudanças ocorridas na 

perspectiva de desenvolvimento rural da Agência tinham como objetivo atender às 

demandas econômicas, políticas, sociais e culturais de cada país-membro e, ao 

mesmo tempo, propor estratégias para solucionar os problemas relacionados à 

fome, pobreza, segurança alimentar e, principalmente, ao desenvolvimento rural, 

considerado pela FAO um dos principais meios para garantir a solução dos 

problemas citados.  

Embora a FAO demonstre que suas transformações são fruto dos anseios e 

das necessidades dos países-membros, consideramos que as mudanças na 

perspectiva teórico-prática do desenvolvimento rural tratam-se de reformas que 

foram necessárias para a expansão capitalista nos países em desenvolvimento 

que, contraditoriamente, também visavam minimizar os problemas causados pelo 

avanço do capitalismo nesses países. Portanto, podemos considerar que as 

reformas ocorridas na perspectiva de desenvolvimento rural tiveram o objetivo de 

viabilizar o projeto político-econômico hegemônico dos países centrais nos países 

em desenvolvimento. 

Os projetos pelos quais a FAO e outros OI’s atuaram para desenvolvimento 

rural dos países periféricos, passaram por quatro momentos: o primeiro se refere a 

projetos com enfoque comunitário (final da década de 1940 até anos 1960), ou 

também, conhecidos como projetos de desenvolvimento local com algumas 

características semelhantes à proposta atual de desenvolvimento rural; o segundo, 

trata-se de projetos de desenvolvimento rural com enfoque na reforma agrária (a 

partir de meados da década de 1960 a 1980, e retomada anos mais tarde, entre os 
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anos 1990 e 2000); o terceiro, desenvolvimento rural integrado, entre os anos 1980 

e 1990; e o quarto e atual, desenvolvimento rural sustentável com enfoque territorial 

e participativo para o alívio da pobreza (FAO, 1945; 1979; 1981; 2011). 

Embora tenhamos datado as perspectivas de desenvolvimento rural, é 

importante salientar que as mudanças de paradigmas do desenvolvimento rural não 

ocorreram de forma linear, em que encerra um modelo e inicia outro, mas 

dialeticamente. Isto significa que a perspectiva do desenvolvimento rural encontra-

se em constante conflito, em que o “novo” e o “velho”, o “moderno” e o “arcaico”, e 

“desenvolvido” e o “subdesenvolvido”, ora divergem, ora convergem entre si 

(FLORESTAN 2006; OLIVEIRA, 2013). 

A trajetória teórico-prática do desenvolvimento rural na FAO é muito 

semelhante ao processo que Garcia (apud FAVARETO, 2010, p. 3) define sobre as 

concepções de desenvolvimento rural na América Latina que, segundo o autor, 

também passou por quatro momentos: o primeiro, projetos e iniciativas de 

desenvolvimento comunitário; o segundo, grandes projetos de reforma agrária; o 

terceiro, o chamado de desenvolvimento rural integral; e o último e atual, o 

desenvolvimento territorial e combate à pobreza.  

Não seria possível, neste texto, reconstruir toda a trajetória histórica da 

concepção do desenvolvimento rural, para além da FAO. O essencial aqui é 

demonstrar que o conjunto de fatores mencionados resultou na construção de um 

“novo” modelo de desenvolvimento rural, que tiveram a FAO como uma das 

principais agências internacionais que atuou e atua como ator político, intelectual e 

financeiro para o desenvolvimento capitalista. 

 

 

2.1 As perspectivas do desenvolvimento rural no Brasil: colonização e 

destruição 

O trabalho da FAO nos países periféricos, especificamente nos países da 

região da América Latina, teve início no final da década de 1940, com projetos de 

cooperação técnica em centros de formação, concessão de bolsas de estudos no 

exterior e na formação de técnicos locais. A cooperação técnica com enfoque na 

formação de novos técnicos objetivava viabilizar o acesso às informações 

específicas de cada nação e, ao mesmo tempo, facilitar a organização e a 
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divulgação das atividades agrícolas desenvolvidas nos países-membros. Nesse 

sentido, as atividades desenvolvidas pela FAO nos países-membros tinham o 

caráter investigativo, por meio das quais foram desenvolvidos vários projetos-piloto 

e centros de treinamento para viabilizar os projetos de cooperação técnica em 

desenvolvimento rural. 

Nesse período, a perspectiva de desenvolvimento rural da FAO estava 

relacionada à produção de alimentos e à segurança alimentar, como meio de 

garantir bem estar à população rural e urbana, evitando conflitos causados pela 

fome e pela miséria que se alastravam no pós-guerra. O aumento da produção de 

alimentos era considerado um dos principais elementos para o desenvolvimento 

das áreas rurais, pois, para a FAO, a ausência de desenvolvimento nas áreas rurais 

era considerada um problema de produção e não da desigualdade decorrente da 

concentração de terras e riquezas.   

Nessa perspectiva, a abordagem do desenvolvimento rural da Agência 

estava associada à inserção de novas tecnologias no campo como: a utilização de 

máquinas e equipamentos agrícolas, insumos químicos (fertilizantes e pesticidas) 

e a formação técnica de jovens e adultos para formar um “novo” perfil de camponês, 

viabilizando, assim, a inserção dessas tecnologias. Essa perspectiva de 

desenvolvimento rural culminou com a chamada Revolução Verde, “também 

conhecida como modernização conservadora que, mediante o estímulo ao uso de 

maquinário e novos insumos agrícolas, concentrou a terra e impulsionou o êxodo 

rural” (NUNES, 2014, p. 17).  

Segundo Favareto (2010), o desenvolvimento rural com enfoque comunitário 

teve início na década de 1930, e se fortaleceu a partir de 1945, com a criação da 

ONU e suas agências. Esta concepção de desenvolvimento rural com enfoque 

comunitário tinha como matriz o fortalecimento das potencialidades das 

comunidades, via participação da população e a criação de cooperativas - muito 

semelhante ao discurso atual sobre desenvolvimento rural. A partir de 1960, houve 

uma redução desses projetos, pois dependiam de recursos humanos e financeiros 

externos, dificultando a sua ampliação e manutenção nos países periféricos. Outro 

elemento destacado por Favareto (2010), sobre a redução de projetos de 

desenvolvimento comunitário nesse período, refere-se à introdução de práticas não 

comuns às tradições das comunidades, isto é, eram projetos verticais que não 

levavam em consideração a cultura desses grupos.  
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Para Alves e Guivant (2010, p. 90), os projetos verticais, também conhecidos 

como projetos de desenvolvimento exógeno, eram pautados na Revolução Verde. 

Tinham como proposta uma “articulação subordinada das atividades desenvolvidas 

no espaço rural pelas desenvolvidas nas economias urbanas.” Nessa abordagem 

de desenvolvimento, os pequenos agricultores desempenhavam um papel passivo 

no processo de desenvolvimento econômico, que ficava restrito ao papel de 

receptor de tecnologias e insumos, fornecedor de matérias-primas para a indústria, 

e alimentos de baixo custo para as populações urbanas. “Os desenvolvimentos 

urbanos e rurais estariam integrados não apenas entre si, mas à lógica de 

expansão econômica cujo fomento dependeria da ajuda externa.” (ALVES e 

GUIVANT, 2010, p. 90).  

Esse processo, conhecido como Revolução Verde, teve início em meados 

da década de 1960, na Ásia, e mais tarde se estendeu nos países da América 

Latina. Nesse mesmo período, a FAO desenvolveu vários projetos de cooperação 

técnica para o desenvolvimento rural em países da América Latina, inclusive com 

o Brasil, em que a pequena propriedade passou a ser vista como meio para 

alavancar o desenvolvimento rural e, consequentemente, o desenvolvimento 

econômico dos países periféricos. 

De acordo com Ellis e Biggs (2001, apud ALVES e GUIVANT, 2010), as 

principais mudanças nos paradigmas do desenvolvimento rural nesse período 

foram: 

1) os pequenos agricultores são considerados agentes econômicos 
racionais, capazes de tomar decisões eficientes; 2) os pequenos 
agricultores são tão capazes como grandes agricultores, de 
produzirem variedades vegetais, uma vez que as combinações de 
inputs necessários a produção são agentes neutros (sementes, 
fertilizantes, água); 3) existe uma relação inversa entre a dimensão 
das explorações e da eficiência econômica, de tal forma que os 
pequenos agricultores são mais eficientes do que os grandes 
agricultores, em combinação com as pequenas explorações baixos 
requisitos de capital; 4) a combinação desses três fatores levam em 
direção a uma estratégia agrícola que favorece as pequenas 
propriedades familiares, em vez de uma estratégia que apostava na 
força de um setor agrícola moderno composto de várias fazendas 
e finalmente, 5) a crescente produção agrícola nas pequenas 
propriedades estimula o crescimento da mão de obra em atividades 
não agrícolas nas zonas rurais. Este último fator seria fundamental 
na estratégia de diminuição da pobreza, que se constituiria em um 
dos elementos chave da proposta de desenvolvimento endógeno 
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nas décadas seguintes (ELLIS e BIGGS, 2001, apud ALVES e 
GUIVANT, 2010, p. 92). 

Na América Latina esse processo ficou latente em decorrência das políticas 

de incentivo e financiamento público para insumos agrícolas (inserção de 

máquinas, sementes, adubos e defensivos químicos), com o objetivo de 

“modernizar” e ampliar a produção agrícola das nações “em desenvolvimento”. É 

importante destacar que entre as décadas de 1950 e 1960 o Brasil viveu o apogeu 

das ideias desenvolvimentistas, em que a agricultura estava subordinada à 

agroindústria/indústria, e que, portanto, o projeto de desenvolvimento rural estava 

submetido ao projeto de desenvolvimento econômico do país: 

[...] É a época do predomínio da indústria, iniciada com o Programa 
de Metas, durante o governo Kubitschek, em 1956-60, não 
prescinde de bases agrárias. Mais que isso, sob várias formas, a 
indústria e a cidade sempre se apoiam no campo, como fonte de 
gêneros, matérias-primas, força de trabalho, mercado para 
manufaturados, lucros, etc. Aos poucos, a indústria instalada no 
país, em associação com as multinacionais, cria e recria o mundo 
agrário. (IANNI, 1984, p. 253). 

Nesse sentido, desde o início da atuação da FAO no Brasil, até à década de 

1980, a maior parte da cooperação prestada estava ligada ao setor florestal, cuja 

madeira brasileira ocupou dupla função: a reconstrução dos países atingidos pela 

Segunda Guerra Mundial e o fortalecimento e a expansão da indústria nacional. 

Embora o enfoque no desenvolvimento rural comunitário fosse umas das 

prioridades táticas da FAO, naquele momento, percebe-se que no Brasil ele 

aparece como meio de alavancar o desenvolvimento econômico do país, e não 

como atividade fim. 

Dessa forma, as atividades de desenvolvimento rural com enfoque 

comunitário tiveram um caráter secundário, com medidas paliativas no que se 

refere à melhoria de vida das comunidades rurais. Observa-se que nas décadas de 

1950 e 1960 privilegiaram ações ligadas à uma modernização conservadora do 

campo via Revolução Verde, que não resultaram na elevação dos níveis de nutrição 

e na redução da pobreza do campo. Pelo contrário, aprofundaram os conflitos e as 

desigualdades sociais: 
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 [...] o efeito da chamada Revolução Verde para os pobres rurais foi 
nulo ou negativo. Uma das consequências foi a profunda 
heterogeneização desses espaços: alguns alcançam um modelo de 
integração competitiva, enquanto outros aprofundam a situação de 
marginalização e decadência (FAVARETO, 2010, p. 4). 

Com o acirramento das contradições provocadas pelo avanço intensivo e 

extensivo do capitalismo no campo, e, consequentemente com o aprofundamento 

das desigualdades econômicas e sociais, movimentos sociais camponeses 

iniciaram um processo de organização política em contraposição ao modelo 

vigente. As Ligas Camponesas são um exemplo que, a partir de 1955, iniciam um 

processo de “transformação da Sociedade Agrícola e Pecuária dos Plantadores de 

Pernambuco em liga camponesa [...], simbolizava a metamorfose do lavrador e 

camponês.” (IANNI, 1984, p. 212).  

Em resposta à efervescência dos movimentos sociais camponeses, em 1959 

foi criada a Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste – SUDENE, com o 

objetivo de minimizar os conflitos causados pelo acirramento das contradições 

provocadas pelo o avanço do capitalismo no campo. Entre outros objetivos, a 

SUDENE tinha como finalidade “desenvolver as economias externas, bem como 

aperfeiçoar ou criar novas condições financeiras e fiscais à expansão e 

diversificação do setor privado da economia” e “controlar ou dominar as tensões 

crescentes na região.” (IANNI, 1984, p. 209-211). Ainda no que se refere à 

SUDENE: 

[...] À medida que se agravavam as contradições políticas, os 
grupos dominantes na região e os seus aliados no governo federal 
e no Congresso Nacional procuraram reagir, utilizando também 
recursos políticos, técnicos e científicos novos. Na medida em que 
o poder político na área escapava das mãos dos seus donos 
tradicionais, estes mesmos grupos políticos procuraram mobilizar-
se, para recuperar o poder, ou evitar que ele passasse totalmente 
às mãos dos líderes populistas e de esquerda. Conforme os 
assalariados do campo e da cidade aceitavam as lideranças e os 
partidos reformistas (populistas e de esquerda), e não se revelavam 
imunes a teses revolucionárias, os grupos dominantes na região e 
no governo federal (incluindo o Executivo e boa parte de 
Legislativo) combinaram os seus esforços, de modo a controlar a 
situação. (IANNI, 1984, p. 213). 
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Nessa perspectiva, foram criadas outras três superintendências regionais de 

desenvolvimento no Brasil: a Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia 

(SUDAM), em 1966, a Superintendência de Desenvolvimento do Centro-Oeste 

(SUDECO), em 1967, e a Superintendência de Desenvolvimento da Região Sul 

(SUDESUL), em 1967. Além da integração e desenvolvimento econômico das 

regiões do Brasil, aliado a um projeto nacional e internacional de desenvolvimento, 

a criação das superintendências tinha como objetivo minimizar os conflitos 

causados pela pobreza rural e urbana, e, ao mesmo tempo, garantir a produção de 

excedentes para a indústria nacional e exportação. “No campo, produzir é produzir 

para manter e desenvolver o modelo econômico, adotado, eminentemente aberto 

à economia internacional.” (IANNI, 1984, p.145). 

A título de exemplo, Ianni (1984) demonstra como a madeira da Amazônia 

tornou-se uma importante moeda de troca para pagar a dívida externa e 

estabelecer o desenvolvimento econômico capitalista no Brasil. A atuação da FAO 

no Brasil, entre as décadas de 1950 e 1980, ocorreu nessa perspectiva, no qual 

teve a silvicultura como principal atividade desenvolvida.  

Nesse sentido, entre 1969 a 1974, foi realizada a construção da 

Transamazônica, que visava o acesso e a integração do norte às demais regiões 

do Brasil, bem como a colonização da Amazônia que seria realizada pelo 

contingente populacional do Nordeste e de outras regiões do país. Dessa forma, a 

construção da Transamazônica alavancava o desenvolvimento daquela região, até 

então pouco explorada, enquanto resolvia o problema do excedente populacional 

e dos conflitos de terra sem mexer na estrutura agrária do país. (IANNI, 1984). 

[...] os projetos de colonização, inicialmente voltados para os 
pequenos produtores, representando, em alguma medida, 
iniciativas de cunho social e distributivo que atendiam à 
necessidade de absorção dos “excedentes” populacionais das 
regiões Sudeste e Nordeste. Estas populações eram expulsas do 
campo principalmente pela concentração fundiária e pela 
capitalização da agricultura, verificadas na região Sul e Sudeste, e 
pela concentração fundiária e pela seca ocorrente na região 
Nordeste. [...] Às atividades agrícolas, pecuária e de exploração 
madeireira, vieram se juntar, na década de 80, a exploração mineral 
e o aproveitamento dos recursos hidrelétricos – a chamada década 
dos grandes projetos. Eles selaram e consolidaram a ocupação da 
Amazônia, consubstanciando interesses geopolíticos – soberania 
nacional/ acesso às fronteiras internacionais – e deram às 
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atividades econômicas da região o caráter eminentemente 
exportador. (IPEA, 1991, p. 4 - 5) 

Segundo Ribeiro (2008, p. 235), assim que o posseiro se instalava às 

margens da Transamazônica, limpava a terra e começava a plantar e colher, 

“recebia a visita de um dito proprietário, com título na mão, ordem de despejo e 

colaboração das forças locais.” Para Ribeiro (2008, p. 235-236), a colonização 

realizada pelo contingente populacional das regiões de conflito de terra servia 

apenas para limpar as áreas florestais e deixá-las prontas para ocupação do 

latifúndio: “[...] esta não seria para os pequenos agricultores familiares, mas sim 

para os projetos de grandes empresários que se deslocaram para a região”. 

Diante do exposto, podemos considerar que a criação das superintendências 

regionais entre as décadas de 1950 e 1960, tenha sido uma das primeiras 

iniciativas de desenvolvimento territorial, organizado e executado pelo Estado 

brasileiro via cooperação internacional, cujo objetivo central era o desenvolvimento 

intensivo e extensivo do capitalismo nas regiões mais remotas do país. 

Nesse sentido, não podemos nos furtar a mencionar que a FAO tenha sido 

uma instituição presente nos projetos de cooperação técnica para o 

desenvolvimento na SUDENE, SUDAM, SUDECO e SUDESUL. Dentre eles, 

podemos citar: o projeto de irrigação desenvolvido pelo Grupo de Irrigação do São 

Francisco, em 1960, em que a FAO colaborou com a orientação e formação de 

técnicos da SUDENE (BRASIL/IICA, 2005); Cooperação Técnica com a SUDAM e 

SUDENE, em 1998, no Programa Nacional de Geração de Trabalho e Renda em 

Áreas de Pobreza – PRONAGER, mais tarde chamado de PRODUZIR; 

Cooperação Técnica prestada em parceria com o PNUD na SUDECO, em 1989, 

para implantação do POLONOROESTE (ABREU, 2001); Projeto Lagoa Mirim, para 

o desenvolvimento da Bacia de Lagoa Mirim, em 1963, onde a FAO contribuiu com 

estudos técnicos com a SUDESUL (BRASIL, 1972).  

A criação e a atuação das superintendências regionais de desenvolvimento, 

entre os anos 1970 a 1990, tiveram um papel importante na colonização e na 

expansão do modelo de desenvolvimento capitalista no Brasil. Pois resultaram em 

um processo ainda maior de concentração de riquezas e de aumento da pobreza, 

principalmente nas áreas rurais, em que a concentração de terras expulsou uma 

fração da classe trabalhadora do campo, provocando o crescimento do êxodo rural 
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e os conflitos agrários, “mudando apenas o latifúndio de lugar.” (RIBEIRO, 2008, p. 

228). 

Para aliviar os efeitos da expansão capitalista no campo brasileiro e, ao 

mesmo tempo, ampliar a criação de empresas rurais eficientes para o capital 

nacional e internacional, a reforma agrária foi posta como uma das medidas para 

se alcançar o desenvolvimento capitalista no Brasil. Dessa forma, a partir de 1960, 

especialmente, após o Golpe Militar em 1964, iniciou-se no País ações isoladas de 

reforma agrária que levaram a um processo de mudança da concepção de 

desenvolvimento rural. Esse processo não resultou de imediato ou a longo prazo 

em transformações na estrutura agrária do país. Pelo contrário, a concentração da 

propriedade privada tem aumentado. Isso demonstra o caráter ultraconservador da 

burguesia nacional e seu ranço reacionário que contribuiu para a sua dominação 

interna, e ainda, possibilitou o avanço das relações imperialistas no Brasil 

(FERNANDES, 2006). 

Tendo em vista que o problema do desenvolvimento rural não era apenas de 

produção ou de ausência de tecnologias, mas o da concentração de riquezas 

causado pela expansão do capitalismo a partir das décadas de 1960 e 1970, a FAO 

tomou como estratégia o desenvolvimento rural com enfoque na reforma agrária. A 

adoção da perspectiva de desenvolvimento rural centrado na reforma agrária 

ocorreu após estudos realizados pela FAO na década de 1950, o qual verificou que 

a concentração de terras era um impedimento para o desenvolvimento econômico 

e social dos países considerados subdesenvolvidos:  

Convencida de que a reforma agrária é um fator decisivo do 
desenvolvimento rural e de que a melhoria constante das áreas 
rurais, no contexto da promoção da auto-confiança nacional e da 
construção da Nova Ordem Econômica Internacional, requer um 
acesso mais equitativo e completo à terra, à água e a outros 
recursos naturais; ampla participação no poder econômico e 
político; postos de trabalho cada vez mais numerosos e mais 
produtivos; maior aproveitamento da capacidade e da energia 
humanas; participação e integração da população rural nos 
sistemas de produção e distribuição; aumento da produção, da 
produtividade e da segurança alimentar para todos os grupos e 
também a mobilização dos recursos internos. (FAO, 1979, p. 16). 

Não é possível determinar que a FAO impulsionou as discussões acerca da 

reforma agrária nos países periféricos. Entretanto, “o tema reforma agrária, como 
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meio de prevenir conflitos, estava na agenda dos planejadores da Aliança para o 

Progresso, do governo Kennedy [...], e foi atenção de setores militares.” (RIBEIRO, 

2008, p. 227).  Além disso, outros fatores contribuíram para essa perspectiva de 

desenvolvimento rural no Brasil, como: a concentração de terras e o monopólio 

financeiro em todo o país que aumentaram substancialmente as desigualdades 

sociais, e consequentemente a pobreza, fome e os conflitos de terra; a colonização 

de áreas florestais e improdutivas com transferência de contingente populacional, 

principalmente de áreas de maior conflito; criação de indústrias e empresas 

agrícolas nos espaços mais longínquos do país, viabilizando, assim, o projeto 

nacional desenvolvimentista de expansão do capitalismo, bem como a segurança 

nacional com a ocupação do território e suas fronteiras. (BUAINAIN, 2008; IANNI, 

1984; RIBEIRO, 2008). 

Nessa perspectiva, em 1961 foi realizada a Conferência de Punta del Este, 

que contou a participação do Brasil e demais membros da Organização do Estados 

Americanos (OEA). A Conferência deu origem à Carta de Punta del Este, embrião 

do projeto da Aliança para o Progresso, que no contexto da Guerra Fria objetivava 

acelerar o desenvolvimento econômico dos países latino-americanos, enquanto 

afastava a “sombra” do comunismo com suas políticas de reforma agrária, saúde e 

educação de base. (RIBEIRO, 2008). 

Nesse contexto, especificamente em 1964, foi criado o Estatuto da Terra, 

que segundo IANNI (1984, p. 176) é um importante elo na história na luta pela terra. 

No entanto, o Estatuto da Terra não se materializou. Para IANNI (1984), a questão 

da reforma agrária no Brasil sempre foi resolvida de forma conveniente aos 

interesses da classe dominante, e nunca foi colocado em questão o princípio da 

propriedade privada.  

A proposta de desenvolvimento rural com enfoque na reforma agrária da 

FAO convergia com a proposta do Estatuto da Terra. Como já mencionamos no 

capítulo anterior, a proposta de reforma agrária da FAO não tratava de uma 

distribuição compulsória de terras, mas da institucionalização da reforma agrária 

via Estado: 

[...] os governos devem estudar a conveniência de introduzir 
mudanças institucionais, jurídicas e normativas no contexto de seus 
objetivos de desenvolvimento nacional e rural e procurar que as 
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populações interessadas compreendam adequadamente a 
necessidade dessas medidas e procedimentos. (FAO, 1979, p. 24). 

Nesse período, a institucionalização da reforma agrária tinha três propósitos: 

a desmobilização dos movimentos sociais camponeses com tendência comunista 

que estavam em expansão nesse período; transformar o sem-terra em proprietário 

de terra; e, inserir o sem-terra - agora proprietário da terra - na lógica de produção 

capitalista, tornando-o capaz de produzir enquanto é feito dele um “ator” para o 

desenvolvimento rural. 

Nesse sentido, em 1968 foi criada uma divisão da reforma agrária dentro do 

Departamento Econômico Social da FAO, cujo objetivo era, por meio de políticas 

públicas nacionais, garantir o acesso à terra, aumentando assim a produção de 

alimentos e produtos agrícolas. Para isso, em 1979, a FAO realizou a Conferência 

Mundial sobre a Reforma Agrária e Desenvolvimento Rural, com a missão de 

encontrar caminhos para “a resolução da questão agrária nos países do hemisfério 

sul, expressando um projeto de desenvolvimento nacional formulado no marco das 

análises e propostas sobre a Nova Ordem Econômica Internacional” (FAO, 1979, 

p. 7). 

A “Nova Ordem Econômica Internacional”, expressa na Declaração de 

Princípios e Programa de Ação da Conferência Mundial sobre a Reforma Agrária e 

Desenvolvimento Rural - que resultou na “Carta do Campesino” -, é de uma 

reorientação das políticas nacionais de desenvolvimento dos países periféricos. 

Isto é, do estabelecimento de metas e estratégias para a regulamentação das 

relações econômicas internacionais, cujos países “subdesenvolvidos” deveriam 

desempenhar um papel fundante na divisão internacional do trabalho: o de produtor 

e distribuidor de matérias-primas. Em troca, através de acordos bilaterais e 

multilaterais, os países centrais ofereceriam cooperação técnica e financeira para 

que esses países alcançassem tal desenvolvimento (FAO, 2010). 

Nesse “pacote” de cooperação prestada, também conhecida como 

solidariedade entre as nações “desenvolvidas” e “subdesenvolvidas”, há uma série 

de medidas e estratégias chamadas “recomendações” a serem tomadas pelos 

Estados que recebem a cooperação técnica e financeira, recomendações que 

implicam em mudanças econômicas, políticas, sociais e culturais, e, 
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consequentemente, a uma relação de submissão dos países periféricos aos países 

centrais. 

Destacamos o caráter ideológico desta proposta e para tanto apresentamos 

a elaboração de Oliveira (2013), que aponta o termo subdesenvolvimento como não 

neutro, trazendo nele a constituição de uma periferia na divisão internacional do 

trabalho, isto é, um papel de dependência de um Estado em relação ao outro. 

Dessa forma, não existe um evolucionismo em que a periferia capitalista, após 

passar por um processo de desenvolvimento industrial, deixa a condição de 

periférica. No Brasil, esse processo fica latente em decorrência do seu papel na 

divisão internacional do trabalho em que “o moderno, a indústria, alimenta-se do 

atrasado, a economia de subsistência.” (OLIVEIRA, 2013, p. 128). 

As mudanças estruturais propostas na conferência de 1979, além de 

estabelecer metas e estratégias para o desenvolvimento rural e econômico dos 

países periféricos, propunha a superação da fome e da pobreza nas áreas rurais, 

consideradas um atraso para o desenvolvimento econômico e social. Também 

propõe a participação de organizações, cooperativas e associação de 

trabalhadores, bem como a maior participação das mulheres nos processos 

decisórios. Define metas para a incorporação de créditos e tecnologias para a 

ampliação da produtividade e expansão do setor industrial das nações, sendo a 

educação uma das principais estratégias: 

Os serviços educacionais, inclusive o pré-escolar e a educação 
primária e de capacitação e extensão, são necessidades 
fundamentais para o desenvolvimento humano em áreas rurais, 
bem como para a expansão e modernização das economias rurais. 
O ensino básico gratuito a todas as crianças, inclusive para as das 
áreas rurais, merece a mais alta prioridade. Não menos essenciais 
são a criação e a ampliação de redes de capacitação e extensão 
para homens e mulheres, as quais permitam adquirir e aperfeiçoar 
técnicas e aumentar a produtividade, bem como a possibilidade de 
obter renda. Também é necessário estabelecer vínculos efetivos 
entre as atividades de extensão e as pesquisas sobre os diversos 
problemas. Considerando o caráter de suma urgência dessas 
necessidades e da magnitude da tarefa relativa aos recursos dos 
países em desenvolvimento, convém estudar atentamente o 
emprego de técnicas de ensino e capacitação de baixo custo 
durante breves períodos. (FAO, 1979, p. 38). 
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Desde sua criação em 1945, a FAO tem defendido a tese de que a educação 

é um meio para modernizar, aumentar a produtividade e desenvolver as áreas 

rurais e a economia das nações. Nesse período a proposta não era diferente. Há 

um destaque para educação nos anos iniciais do Ensino Fundamental, 

especialmente em programas de alfabetização de jovens e adultos, muito 

semelhante à proposta elaborada nos anos de 1950 e 1960, e retomada após os 

anos de 1990. Além da alfabetização de jovens e adultos, a FAO destaca a 

importância do ensino estar articulado à vida cotidiana dos trabalhadores rurais, 

com programas de educação não-formal. Embora a FAO apresente como essencial 

o fortalecimento da educação formal das crianças, verifica-se que as metas das 

políticas de ensino e capacitação privilegiam a educação não-formal/ não oficial de 

jovens e adultos: 

iii) Reforçar os programas de educação não-oficial, dedicando 
atenção especial aos cursinhos de alfabetização funcional, saúde, 
economia doméstica, nutrição, planejamento familiar, legislação 
agrária, serviços jurídicos, cooperativas e administração de 
fazendas, focalizando o interesse na melhora dos conhecimentos 
teóricos e práticos dos agricultores. iv)  Reforçar a educação não 
oficial com vistas a promover as aptidões necessárias, entre outras 
coisas, para as indústrias rurais e para a construção e a 
manutenção de equipamentos. (FAO, 1979, p. 40) 

Para viabilizar o desenvolvimento das áreas rurais, a FAO defende a 

necessidade dos programas de reforma agrária estar articulados aos programas 

educacionais para que se permita ao camponês o desenvolvimento de “aptidões”, 

necessárias para atender às demandas do projeto de desenvolvimento das áreas 

rurais. 

Apesar da forte campanha realizada pela FAO entre os anos de 1960 a 1980, 

e retomada anos mais tarde (1990-2000), a reforma agrária não apresentou êxito 

no Brasil. Para Oliveira (2013, p. 131), a “reforma agrária poderia liquidar tanto com 

a fonte fornecedora do exército de reserva das cidades quanto o poder 

patrimonialista” e, dessa forma, “[...] a agricultura atrasada financiava a agricultura 

moderna e a industrialização.” (OLIVEIRA, 2013, 129). 

Consideramos que a falta de êxito dos projetos de reforma agrária é 

consequência de uma modernização conservadora do Estado brasileiro que 

priorizou projetos de reforma agrária onde havia maior disposição para investir na 
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ampliação da indústria; naqueles em que os trabalhadores já estivessem 

incorporados aos trabalhos realizados em fazendas, principalmente entre os 

ligados ao agronegócio e não à agricultura de subsistência; e/ou em locais de 

colonização, como foi o caso da exploração da região amazônica. Dessa forma, 

excluía a maioria da classe trabalhadora sem-terra do projeto de reforma agrária, 

ampliando assim os conflitos de terra e os níveis de pobreza no campo. 

[...] as formas irresolutas da questão da terra e do estatuto da força 
de trabalho, a subordinação da nova classe social urbana, o 
proletariado, ao Estado, e o “transformismo” brasileiro, forma da 
modernização conservadora, ou de uma revolução produtiva sem 
revolução burguesa. Ao rejeitar o dualismo cepalino, acentuava-se 
que o específico da revolução produtiva sem revolução burguesa 
era o caráter “produtivo” do atraso como condômino da expansão 
capitalista. O subdesenvolvimento viria ser, portanto, a forma da 
exceção permanente do sistema capitalista na sua periferia. 
(OLIVEIRA, 2013, p. 131). 

Diante do exposto, é possível considerar que os projetos de 

desenvolvimento rural com enfoque na reforma agrária, executado pelo Estado e 

guiado pelo mercado, estiveram limitados aos interesses do capital nacional e 

internacional. Isto é, a nova ordem mundial favoreceu os monopólios e 

latifundiários, resultando no aprofundamento ainda maior das contradições entre 

capital e trabalho. 

Contudo, verificamos que a proposta de desenvolvimento rural, com enfoque 

na reforma agrária da FAO e formalizada na “Carta do Camponês” em 1979 na 

Primeira Conferência Mundial sobre a Reforma Agrária e Desenvolvimento Rural, 

pode ter influenciado a criação do Ministério Extraordinário para Assuntos 

Fundiários (MEAF), cuja função era a implementação do Plano Nacional de Política 

Fundiária que visava a execução e a regulamentação de projetos fundiários e do 

Estatuto da Terra (FAO, 2010). 

Os debates sobre a reforma agrária foram retomados pela Agência em 2006, 

com a 2ª Conferência Mundial sobre Reforma Agrária e Desenvolvimento Rural 

realizada pela FAO no Brasil, quando se reafirmou a necessidade de discutir a 

reforma agrária nos países “em desenvolvimento” como estratégia para o alívio da 

pobreza e para o desenvolvimento rural sustentável. 
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O desenvolvimento rural integrado/integral, mais tarde reformulado e 

chamado de desenvolvimento rural sistêmico, foi uma das estratégias utilizadas 

pelas organizações internacionais para viabilizar o projeto de development 

capitalista no países periféricos, principalmente naqueles em que a reforma agrária 

não ocorreu, como no caso do Brasil.  

É importante salientar que a proposta de desenvolvimento rural integrado da 

FAO representa “mais do mesmo” do que foi suscitado na proposta de 

desenvolvimento rural comunitário nas décadas de 1950-1960, ou seja, trata-se de 

ações articuladas que envolvem políticas de educação, saúde, crédito, reforma 

agrária, proteção social e segurança alimentar, com alguns elementos de proteção 

ambiental e redução da pobreza rural. 

Segundo Favaretto (2010), a proposta de desenvolvimento rural integrado 

foi uma resposta imediata das agências e organizações internacionais para aqueles 

países que não tiveram êxito nas experiências de reforma agrária. Dessa forma, as 

propostas de desenvolvimento rural integrado tinham como estratégia inserir o 

pequeno agricultor na lógica do agribusiness, integrando o pequeno produtor à 

indústria e ao comércio nacional e internacional.  

Nessa perspectiva, no final da década de 1960, a FAO e o Banco 

Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento (BIRD) - que pertence ao 

grupo do Banco Mundial (BM) - promoveram um programa de cooperação técnica 

e financeira, com o objetivo de determinar o papel da agricultura e orientar com 

assistência técnica as produções em pequena escala nos países em que o setor 

agrícola era considerado atrasado. A cooperação resultou na elaboração do 

programa de desenvolvimento rural integrado para os países periféricos, enquanto 

estratégia de desenvolvimento econômico e social. (COSTA, 1981, p. 252). 

Para Costa (1981), o programa de cooperação entre a FAO e o BIRD 

interviram, principalmente, na formação de especialistas - a qual teve a contribuição 

da FAO -, e em mecanismos de financiamento, com o apoio do BIRD. A cooperação 

entre a FAO e o BIRD tinha como estratégia levar o programa de “desenvolvimento” 

para as regiões de pobreza extrema e/ou de “fraco desenvolvimento das forças 

produtivas”, e tinha como princípio: 

- crescimento da produção agrícola é a condição necessária e 
indispensável a uma melhoria da capacidade produtiva e do nível 
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de vida das populações circunscritas; - o aumento da produção tem 
de ser promovido em circunstâncias determinadas não através da 
alternativa desenvolvimento econômico ou mudança social, ou 
seja, não através de medidas conducente ao aumento da 
produtividade por contraposição às que preconizam ações de 
redistribuição da riqueza social acumulada, mas mediante a uma 
ação concertada envolvendo os dois vetores; - é através de uma 
mais adequada e ajustada política de distribuição dos recursos 
produtivos e desconcentração das atividades produtivas que os 
dois vetores atrás referidos devem ser promovidos; - o 
empenhamento do Estado, política, financeira e institucionalmente, 
é condição sine qua non. (COSTA, 1981, p. 254). 

A medida proposta pela FAO/BIRD para desenvolvimento rural integrado 

não propunha a alteração na estrutura agrária do país-membro. O programa estava 

voltado aos trabalhadores que tinham posse da terra e que não estavam integrados 

ao mercado pela baixa produtividade. Dessa forma, o programa proposto não 

alterava substancialmente a vida da maior parte de população rural pobre e sem-

terra, beneficiando apenas àqueles que detinham os meios de produção e as 

indústrias de pesticidas, fertilizantes, máquinas e equipamentos agrícolas. 

Além disso, os projetos de desenvolvimento rural integrado, assim como os 

demais projetos de desenvolvimento rural, excluíam a maior parte da população 

rural do projeto de desenvolvimento, gerando um aumento expressivo do exército 

de reserva de trabalhadores para a agricultura e para indústria, definido pelo Ianni 

(1984) como a transformação do lavrador em operário: 

A transformação do lavrador em operário não ocorre de uma vez 
só, de modo rápido, igual e generalizado por toda a sociedade 
agrária. Esse é um processo às vezes lento, e repleto de 
contradições. No âmbito das condições econômicas, a gênese do 
proletariado rural depende da transformação do lavrador em 
trabalhador livre assalariado; isto é, em vendedor de força de 
trabalho. Em outros termos, no âmbito das condições econômicas, 
a gênese do proletariado rural depende da separação entre o 
produtor (o lavrador) e a propriedade dos meios de produção. 
Talvez se possa dizer que a ocasião em que o operário aparece 
como categoria econômica, social e política é aquela em que já não 
possui, nem de fato, nem imaginariamente, os meios de produção 
(IANNI, 1984, p. 120). 

A transformação do lavrador em operário e a subordinação do trabalhador 

ao capital industrial, financeiro e comercial resultaram no desenvolvimento desigual 
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e no aprofundamento das desigualdades regionais, bem como o aumento da 

pobreza da população rural. (IANNI, 1984). 

Dessa forma, consideramos que o desenvolvimento rural integrado assim 

como os demais processos de desenvolvimento rural propostos para os países 

periféricos foram marcados pela contradição. A primeira, melhorar as condições de 

vida da população rural pobre sem alterar a estrutura agrária, isto é, sem a 

socialização dos meios de produção para reproduzir sua existência; a segunda, 

incluir apenas os possuidores de meios de produção no processo de 

desenvolvimento, deixando à margem a maioria da população rural pobre e sem-

terra; a terceira, aumentar a produtividade sem a desconcentração de terras, 

beneficiando apenas o capital industrial, financeiro e comercial de pesticidas, 

fertilizantes, equipamentos e máquinas agrícolas que, em muitos casos, levaram 

os pequenos produtores à aquisição de dívidas e à perda de suas terras, 

aumentando ainda mais a concentração de terras e riquezas. 

Contudo, as estratégias de desenvolvimento rural integrado, propostas pelas 

agências e organizações internacionais, e desenvolvidas pelas nações-membro, 

não desdobraram em mudanças profundas na melhoria de vida da população rural 

dos países periféricos.  

Diante das contradições provocadas pelo avanço do capitalismo nesses 

países, as organizações e agências internacionais criaram “novas” estratégias de 

desenvolvimento e de combate à pobreza rural, sendo a década de 1990 um marco 

da renovação desses projetos.  

Cabe salientar ainda que os projetos de desenvolvimento rural da FAO com 

enfoque comunitário na reforma agrária e integrado não tiveram um período de 

início ou fim, pois foram se constituindo de acordo com as necessidades e 

especificidades de cada país–membro, por isso não se trata de um processo 

datado. Verificou-se nos documentos analisados que os projetos de 

desenvolvimento rural da FAO propostos para os países periféricos, ora se 

repetem, ora confundem entre si, pois trataram-se de medidas que visavam 

promover o desenvolvimento econômico e social dessas nações, mas que não se 

materializaram, sendo necessária a retomada ou a reciclagem dessas propostas.  
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2.2  A proposta de desenvolvimento rural sustentável: a insustentabilidade 

do discurso sustentável da FAO 

A categoria desenvolvimento sustentável foi consagrada em 1987 pela 

Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD), também 

conhecida como Comissão de Brundtland, que elaborou o relatório chamado 

“Nosso Futuro Comum”, apresentando o conceito de desenvolvimento sustentável, 

bem como a necessidade de promover o crescimento econômico sem prejudicar as 

gerações futuras (CMMAD, 1991). O relatório é resultado de um apelo realizado 

pela Assembleia Geral das Nações Unidas que, em 1983, encarregou a Gro Harlem 

Brundtland para presidir uma comissão especial e independente com o intuito de 

propor estratégias de desenvolvimento sustentável em longo prazo. Além disso, a 

Assembleia Geral das Nações Unidas recomendava que “[...] a preocupação com 

o meio ambiente se traduza em maior cooperação entre os países em 

desenvolvimento e entre países em estágios diferentes de desenvolvimento 

econômico e social [...]” (CMMAD, 1991, p. 11). 

A estratégia de desenvolvimento sustentável proposta pela CMMAD, além 

de definir medidas de longo prazo para as questões ambientais, buscava 

estabelecer uma relação mais estreita entre as nações consideradas 

“desenvolvidas” e “em desenvolvimento”, igual à realizada no período da década 

de 1960, quando havia maior número de projetos de cooperação entre esses 

países. O documento também sinaliza para a necessidade do “retorno ao 

multilateralismo” e à renovação de uma cooperação estruturada para um “sistema 

econômico internacional”. (CMMAD, 1991, p. 12).  

Entretanto, cabe mencionar que o desenvolvimento sustentável tem raízes 

anteriores à CMMAD. Uma das primeiras discussões que ganhou destaque em 

âmbito internacional foi a realizada pela bióloga marinha Rachel Carson, em seu 

livro Primavera Silenciosa (1962), que demonstrava os prejuízos causados pelo 

avanço industrial e pelo uso indiscriminado de pesticidas e defensivos químicos nas 

produções agrícolas. Carson assim como alguns movimentos ambientalistas e 

hippies na década de 1960 questionavam o “desenvolvimento” a qualquer custo e 

seu impacto ambiental e social (ONU, 1991). 
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Rachel Carson apresentou no primeiro capítulo “Uma fábula para amanhã”, 

de seu livro, um presságio sobre o que poderia acontecer com o planeta Terra caso 

continuássemos essa corrida para o desenvolvimento sem limites: 

Havia, ali, um estranho silêncio. Os pássaros, por exemplo – para 
onde é que tinham ido? Muita gente falava deles, confusa e 
inquieta. Os postos de alimentação, nos quintais, estavam 
desertos. Os poucos pássaros que por qualquer lado se vissem 
estavam moribundos; tremiam violentamente, e não podiam voar. 
Aquela era uma primavera sem vozes. [...] Nas fazendas, as 
galinhas chocavam; mas nenhum pintinho nascia. Os lavradores 
queixavam-se por não conseguirem mais criar porco nenhum; as 
crias eram pequenas, e os leitõezinhos sobreviviam apenas uns 
poucos dias. As macieiras atingiam a fase da florada, mas nenhuma 
abelha zumbia por entre suas flores, de modo que não ocorria a 
polinização, e, portanto, não podia haver fruto. (CARSON, 1969, p. 
12). 

Nessa mesma perspectiva, um grupo de pesquisadores liderados por Dennis 

Meadows elaborou o relatório chamado “Os Limites do Crescimento” (1972), 

também conhecido como Relatório de Meadows. O estudo foi encomendado pelo 

Clube de Roma, que era um grupo formado por pesquisadores e cientistas54 de 

vários países, financiado pela Volkswagen, Fiat, Shell e Fundação Rockfeller; seu 

objetivo era “repensar a conjuntura mundial a partir da ótica industrial dominante, 

já que os seus integrantes eram, em grande parte, importantes líderes 

empresariais.” (OLIVEIRA, 2012, p. 77).  

Em outras palavras, isto não significou que o Clube de Roma tenha proposto 

o fim da acumulação capitalista, pelo contrário. Defendia a diminuição da taxa de 

natalidade - considerada por eles como responsável pelo processo de 

industrialização, poluição e escassez dos recursos naturais. Além disso, o estudo 

ressaltava a necessidade da estagnação econômica ou “crescimento zero” para 

todos os países, o que seria antagônico ao sistema capitalista e aos interesses do 

grupo que encomendava e financiava o estudo. 

Para Oliveira (2012), o “crescimento zero” tratava-se de uma farsa que omitia 

o verdadeiro interesse de manter as economias das nações periféricas estagnadas 

e submissas às economias dos países centrais: 

                                                      
54 O ex-presidente Fernando Henrique Cardoso foi um dos membros do Clube de Roma. 
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O “crescimento zero”, sob o viés político-econômico, significava um 
embrutecimento na relação Norte-Sul, com um esmagamento das 
supostas pretensões de desenvolvimento dos países periféricos. 
[...] O universo alcançado por estas conclusões do Limites do 
Crescimento mostra a preocupação do poder hegemônico com os 
caminhos da exploração da natureza e os movimentos populares 
resultantes disso. À revelia da proposta de “crescimento zero”, as 
soluções não deveriam ter alterações profundas no modelo 
produtivo vigente. (OLIVEIRA, 2012, p. 79-80). 

Mészáros (2007), corrobora: 

Os limites do crescimento, como o “Clube de Roma” fez em sua 
aventura amplamente propagandeada de apologia do capital no 
início da década de 1970, o objetivo continua a ser inevitavelmente 
a eternização das graves desigualdades existentes pelo 
congelamento fictício (e quixotesco) da produção capitalista global 
em um nível totalmente insustentável, culpando primordialmente o 
“crescimento populacional” (como é frequente na economia política 
burguesa desde Malthus) pelos problemas existentes. [...] A falsa 
alternativa caracteristicamente autovantajosa de “crescimento ou 
não crescimento” é evidente mesmo se considerássemos apenas o 
impacto da postulado “não crescimento” sobre as graves condições 
de desigualdade e sofrimento na ordem social do capital. Isso 
significaria a condenação permanente da maioria esmagadora da 
humanidade às condições desumanas que hoje é forçada a 
suportar. (MÉSZÁROS, 2007, p. 248-249, grifo do autor). 

Segundo Oliveira (2012), o estudo realizado no relatório “Os limites do 

Crescimento” serviram de âncora da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 

Ambiente Humano, também conhecida como a Conferência de Estocolmo 

(Estocolmo, 1972). Primeiro, pelo pioneirismo sobre a questão do meio ambiente e 

desenvolvimento econômico; segundo, pelo estabelecimento e ampliação do 

debate em nível acadêmico sobre os aspectos ambientais; terceiro, pela agenda 

global que a problemática ambiental atingiu.   

Entretanto, o debate realizado na Conferência de Estocolmo contestava as 

propostas do Clube de Roma de “crescimento zero”, sendo o Brasil um dos países 

que liderou o grupo de nações contrárias à limitação do crescimento (SILVA, 2011). 

Ademais, o ponto 7 do preâmbulo da Declaração de Estocolmo apresentava que 

os problemas ambientais dos países em desenvolvimento têm como causa o 

subdesenvolvimento, proclamando a defesa ambiental e tendo como horizonte o 

desenvolvimento econômico: 
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Nos países em desenvolvimento, a maioria dos problemas 
ambientais estão motivados pelo subdesenvolvimento. Milhões de 
pessoas seguem vivendo muito abaixo dos níveis mínimos 
necessários para uma existência humana digna, privada de 
alimentação e vestuário, de habitação e educação, de condições de 
saúde e de higiene adequadas. Assim, os países em 
desenvolvimento devem dirigir seus esforços para o 
desenvolvimento, tendo presente suas prioridades e a necessidade 
de salvaguardar e melhorar o meio ambiente. Com o mesmo fim, 
os países industrializados devem esforçar-se para reduzir a 
distância que os separa dos países em desenvolvimento. Nos 
países industrializados, os problemas ambientais estão geralmente 
relacionados com a industrialização e o desenvolvimento 
tecnológico. (ONU, 1972). 

Na contramão da proposta de “crescimento zero” do Clube de Roma, a 

Declaração de Estocolmo defendia o fortalecimento das economias dos países “em 

desenvolvimento”, levando em consideração a “preservação e o melhoramento do 

meio ambiente” com o apoio dos países “desenvolvidos” via cooperação técnica e 

financeira (ONU, 1972). 

Segundo Ribeiro (2009), foi na Conferência de Estocolmo que nasceu o 

conceito de ecodesenvolvimento, que tinha como princípio:   

1. Aproveitar os recursos de cada região; 2. Fazer o uso social dos 
recursos, pois o ser humano é recurso valioso; 3. Identificar, 
valorizar e empregar os recursos naturais em solidariedade 
diacrônica com a gerações futuras; 4. reduzir a poluição, reciclar 
rejeitos; 5. Aproveitar, nos trópicos, a fotossíntese e a energia da 
biomassa; 6. Desenvolver ecotécnicas ou tecnologias limpas; 7. 
Aproveitar, nas instituições, complementaridades entre ações e 
políticas setoriais, usando os rejeitos de uma atividade como 
insumos de outra; 8. Promover a participação da população e 
educar para a participação consciente. (RIBEIRO, 2009, p. 64-65). 

A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, também 

lançou bases para as discussões realizadas na Conferência Intergovernamental 

sobre Educação Ambiental, organizada pela UNESCO e pelo Programa das 

Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), como demonstra o Princípio 19 

da Declaração de Estocolmo: 

É indispensável um esforço para a educação em questões 
ambientais, dirigida tanto às gerações jovens como aos adultos e 
que preste a devida atenção ao setor da população menos 
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privilegiado, para fundamentar as bases de uma opinião pública 
bem informada, e de uma conduta dos indivíduos, das empresas e 
das coletividades inspirada no sentido de sua responsabilidade 
sobre a proteção e melhoramento do meio ambiente em toda sua 
dimensão humana. É igualmente essencial que os meios de 
comunicação de massas evitem contribuir para a deterioração do 
meio ambiente humano e, ao contrário, difundam informação de 
caráter educativo sobre a necessidade de protegê-lo e melhorá-lo, 
a fim de que o homem possa desenvolver-se em todos os aspectos. 
(ONU, 1972). 

Para atender a essa tarefa, em 2002, a Assembleia Geral da ONU por meio 

da Resolução n° 57/254 proclamou a “Década da Educação das Nações Unidas 

para o Desenvolvimento Sustentável” (2005 a 2014), a qual a UNESCO, na 

condição de agência especializada em ciência, educação e cultura, foi designada 

a promover uma relação “conciliatória entre desenvolvimento capitalista e 

sustentabilidade, enfatizando a educação como estratégia indispensável para isso.” 

(VENDRAMINI; SAPELLI, 2014, p. 109). 

[...] a educação não é somente prioritária, mas indispensável – 
quando há desafios como pobreza, consumo desordenado, 
degradação ambiental, decadência urbana, crescimento da 
população, desigualdades de gênero e raça, conflitos e violação de 
direitos humanos (UNESCO, 2005, p. 9) 

O conceito de desenvolvimento sustentável presente no Relatório não fica 

restrito aos aspectos ambientais, ele é compreendido de forma integrada, ou seja, 

como desenvolvimento político, cultural, tecnológico, econômico, social, que 

garanta “as necessidades do presente sem comprometer a capacidade de 

gerações futuras atenderem também às suas” (ONU, 1991, p. 9).  

Para Ribeiro (2009), o conceito desenvolvimento sustentável inaugurado no 

Relatório de Brundtland e adotado na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 

Ambiente e Desenvolvimento, também conhecida como Rio 92, pode ser 

compreendido em dez dimensões: 1) Sustentabilidade ecológica: manter estoques 

de capital natural incorporados às atividades produtivas; 2) Sustentabilidade 

ambiental: manutenção da capacidade de sustentação dos ecossistemas e de sua 

recomposição diante das interferências antrópicas; 3) Sustentabilidade social: 

melhoria da qualidade de vida humana, com adoção de políticas distributivas e a 
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universalização do atendimento à saúde, à educação, à habitação e à equidade 

social; 4) Sustentabilidade política: construção da cidadania, via incorporação dos 

indivíduos ao processo de desenvolvimento; 5) Sustentabilidade econômica: 

gestão eficiente dos recursos; 6) Sustentabilidade demográfica: capacidade de 

suporte do território e de sua base de recursos; 7) Sustentabilidade cultural: manter 

a diversidade de culturas, valores e práticas no planeta, no país ou em uma região; 

8) Sustentabilidade institucional: fortalecer engenharias institucionais, para 

adaptar-se e resistir a pressões; 9) Sustentabilidade espacial: equidade nas 

relações inter-regionais; 10) Sustentabilidade do abastecimento: sustentabilidade 

alimentar, hídrica e energética (RIBEIRO, 2009, p. 65-66). 

As concepções presentes nas dimensões do desenvolvimento sustentável, 

preconizadas na Eco 92, e atualmente disseminadas pelas agências da ONU, 

mascaram o discurso ideológico que sustenta a possibilidade de desenvolvimento 

sustentável no sistema capitalista, isto é, a impossível conciliação entre 

desenvolvimento capitalista e sustentabilidade. 

A CMMAD defende o aprimoramento das tecnologias para “proporcionar 

uma nova era de crescimento econômico”, que possibilite “atender às necessidades 

básicas de todos”, principalmente no que se refere à população pobre, considerada 

mais vulnerável. Segundo a CMMAD, deve-se garantir a participação efetiva do 

cidadãos “pobres” nas tomadas de decisões. E ainda, salienta: “é necessário que 

os mais ricos adotem estilos de vida compatíveis com os recursos ecológicos do 

planeta.” (ONU, 1991, p. 9-10). 

Como atender às necessidades básicas de todos, sem ao menos questionar 

a sociedade que divide a humanidade em classes? E ainda, como garantir à 

população pobre uma participação efetiva nos processos de decisões sem alterar 

as relações de poder e produção existentes em uma sociedade de classes? Ou, 

como promover o desenvolvimento sustentável em que o capital tem como 

premissa o esgotamento dos recursos naturais e a exploração da classe 

trabalhadora? Contudo, qual é o limite da proposta do desenvolvimento 

sustentável?  

Mészáros (2007) afirma que a única condição absoluta de sustentabilidade 

só será possível em outro modelo societário que não seja este sistema, cujo 

alicerce à destruição e usurpação massiva da natureza pelo capital. 

Contraditoriamente, esse sistema tem como base a exploração irracional de todos 
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os recursos naturais e humanos, precisando garantir a sua própria reprodução 

sociometabólica, e exigindo, mesmo que de forma imediata, ações “mais 

sustentáveis” para garantir sua perpetuação.  

Nessa perspectiva, a proposta de desenvolvimento sustentável tem como 

base a manutenção tanto dos recursos naturais (água, solo, produção de alimentos, 

produtos florestais, etc), como dos recursos humanos (acesso à educação, saúde, 

segurança alimentar, etc) para que este sistema se mantenha vivo. 

As agências e organismos internacionais atuam, nesse sentindo, para 

garantir a reprodução e a expansão do capitalismo em níveis estratosféricos e, ao 

mesmo tempo, de forma contraditória, para aliviar as tensões causadas pelo seu 

avanço, como meio de humanizá-lo ou torná-lo “menos selvagem”.  

Nesse sentido, a proposta de desenvolvimento sustentável do Relatório de 

Brundtland norteou todas as discussões, conferências e políticas públicas e 

privadas que ocorreram após 1987, pois tinha como objetivo “orientar o rumo do 

desenvolvimento sustentável, para estabelecer os alicerces de Nosso Futuro 

Comum.” (ONU, 1991, p. 16-17). Entre os principais objetivos das políticas 

ambientais e desenvolvimentistas que derivam do conceito de desenvolvimento 

sustentável estão: 

- retomar o crescimento; - alterar a qualidade do desenvolvimento; 
- atender às necessidades essenciais de emprego, alimentação, 
energia, água e saneamento; - manter um nível populacional 
sustentável; - conservar e melhorar a base de recursos; - reorientar 
a tecnologia e administrar o risco; - incluir o meio ambiente e a 
economia no processo de tomada de decisões. (ONU, 1991, p. 53). 

A educação é apontada, no Relatório, como uma das principais estratégias 

para disseminar a perspectiva de desenvolvimento sustentável, e promover o 

crescimento econômico e social, bem como o alívio da pobreza via capacitação de 

força de trabalho. Além disso, a educação ocupa um papel fundante no que diz 

respeito à formação de mulheres, não apenas para atender às demandas de 

mercado, mas como medida para reduzir a taxa de natalidade e possibilitar o 

“empoderamento” das mulheres. 

O desenvolvimento sustentável exige mudanças de valores e 
atitudes para com o meio ambiente e o desenvolvimento. [...] A 
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educação deveria também estar equipada para tornar as pessoas 
mais capazes de lidar com os problemas de superpopulação e 
densidades populacionais muito elevada, e estar mais capacitada 
a melhorar o que se poderia chamar de “capacidades sociais de 
produção”. [...] A educação, além de propiciar tudo isso pode tornar 
a sociedade mais apta para superar a pobreza, elevar as rendas, 
melhorar a saúde e a nutrição, e reduzir o tamanho das famílias. 
(ONU, 1991, p. 122, grifo do autor). 

O Relatório trata a formação de professores como “um ponto vital”, 

principalmente no que se refere à formação profissional para “aquisição de 

conhecimentos práticos e de técnicas profissionalizantes”. Também chama a 

atenção para integração de conteúdos relacionados ao trabalho agrícola no 

currículo escolar, bem como à transmissão de conteúdos ligados à realidade das 

crianças do meio rural. Ademais, orienta que a educação ambiental deva constar 

no currículo formal em todos os níveis, como “matéria isolada” ou como “parte de 

outras matérias” (ONU, 1991, p. 123-124). Para tal, o Relatório recomenda que as 

agências multilaterais e bilaterais “devem prestar apoio à elaboração de um 

currículo adequado, nas instituições de formação de professores, à preparação de 

materiais didáticos e outras atividades ligadas à área.” (ONU, 1991, p. 124). 

Dessa forma, é possível considerar que as agências e organizações 

multilaterais e bilaterais, além de atuarem como atores políticos e financeiros, 

também atuam como intelectuais para o desenvolvimento capitalista na forma de 

“recomendação” / “orientação”, que significa mudanças dos rumos da educação do 

países-membros, não somente da educação básica, mas da educação superior e 

da pós-graduação. 

A partir das “recomendações” realizadas no Relatório de Brundtland (1987), 

constituiu-se uma agenda internacional sobre a questão ambiental, norteando as 

conferências sobre desenvolvimento sustentável, realizadas a partir de 1990, assim 

como as demais conferências e metas que trataram do desenvolvimento, como a 

Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, 

também conhecida como Rio 92, realizada no Brasil – Rio de Janeiro (1992), na 

qual 179 países assinaram um acordo chamado Agenda 21 - referente à “agenda 

de trabalho para o próximo século” -, que se constituiu em “um mapa e o roteiro 

para a construção de uma sociedade sustentável” (BRASIL, 1995); o Protocolo de 

Kyoto, de 1997, que trata de uma convenção sobre à redução e limitação de 
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emissão de gases e aquecimento global, estabelecendo metas para países 

“desenvolvidos” e “em desenvolvimento” (BRASIL, 2004); a Declaração do Milênio 

(ONU, 2000) que estabeleceu oito Objetivos do Milênio, entre eles um que trata 

especificamente do meio ambiente e do desenvolvimento sustentável, reafirmando 

os princípios estabelecidos na Agenda 21 e assegurando “[...] a entrada da ação 

prática do Protocolo de Kyoto [...]” (ONU, 2000, p. 30); a Cúpula Mundial sobre o 

Desenvolvimento Sustentável - Rio + 10, também conhecida como Cúpula da Terra, 

realizada em 2002, Johanesburgo – África, com o objetivo de retomar as metas 

estabelecidas na Agenda 21 e nos Objetivos do Milênio, principalmente no que se 

refere à redução da pobreza e da fome, com ênfase na participação de “todos os 

atores sociais na promoção do desenvolvimento sustentável” (BRASIL, 2002, p. 

55); a Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável, a Rio 

+20, realizada em 2012, no Rio de Janeiro, na qual pretendia retomar e avaliar as 

metas estabelecidas em 1992 e 2002, na Rio 92 e Rio +10, objetivando traçar novas 

metas para o desenvolvimento sustentável, cuja palavra de ordem é: “erradicação 

da fome e da pobreza”, bem como o “fortalecimento do multilateralismo como 

instrumento legítimo para a solução dos problemas globais.” (ONU, 2012). 

Nos últimos trinta anos, a FAO tem atuado com expressão para o 

fortalecimento da agenda internacional para o desenvolvimento sustentável nos 

países-membro. Nesse sentido, desde 1979, na “Carta do Campesino”, ela 

apontava a necessidade de um projeto de desenvolvimento rural que incorporasse 

a agenda ambiental que estava se constituindo nesse período: 

O Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente, em 
cooperação com a FAO e outras organizações do sistema das 
Nações Unidas, deverá realizar estudos e avaliações oportunas do 
impacto que tenham sobre o meio ambiente os programas, projetos 
e a tecnologia do desenvolvimento rural, além de incorporar, na 
preparação desses programas e projetos, considerações relativas 
ao equilíbrio ecológico e à conservação do meio ambiente (FAO, 
1979, p. 55). 

Em decorrência da Rio + 20, entre os dias 25 a 27 setembro 2015, às 

vésperas da ONU completar seu septuagésimo aniversário de criação, foi realizada 

uma “Nova Agenda” para o desenvolvimento sustentável, com 17 “Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável” (ODS), que substituíram os 8 Objetivos do Milênio 
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(2000). Os ODS além de representar um marco nos 70 anos de atuação da ONU, 

também estabeleceram novas metas para o desenvolvimento sustentável, 

chamada “Global Goals” ou Metas Globais. Trata-se de uma chamada das agências 

multilaterais para conciliar, em nível mundial, o desenvolvimento e a 

sustentabilidade; o crescimento econômico e o emprego decente; a redução das 

desigualdades (pobreza, fome e gênero) - inclusive entre os países, a educação; 

etc.  

Dessa forma, como promover o desenvolvimento capitalista em uma 

perspectiva sustentável, tanto do ponto de vista humano e ambiental, se este 

sistema tem como premissa a exploração da força de trabalho e dos recursos 

naturais? Como conciliar crescimento econômico e “emprego pleno, produtivo” e 

“trabalho decente”, cujo desemprego estrutural e conjuntural é inerente a este 

sistema? Ou ainda, como reduzir as desigualdades, superar a forme e a pobreza 

via educação, se as desigualdades geradas pela divisão da sociedade em classes 

que dão sustentação a este sistema?  

Embora a concepção de desenvolvimento sustentável traga em seu bojo não 

apenas questões relativas à economia e à ecologia, mas principalmente à melhoria 

das condições de vida das populações rurais e urbanas, sejam elas de nações 

periféricas ou centrais, as “Global Goals” configuram-se um contrassenso e são 

materialmente inconciliáveis neste sistema. Primeiro, por negar a materialidade da 

pobreza, justificando-a como uma condição daquele que não teve “oportunidade”, 

culpabilizando os sujeitos pelo seu sucesso ou fracasso, utilizando um discurso 

meritocrático para omitir a exploração e a dominação de uma classe sobre a outra. 

Segundo, promover um desenvolvimento economicamente sustentável, sem que 

as nações da periferia do capitalismo deixem a condição de colônia, ou seja, de 

fornecedores de matérias-primas para o desenvolvimento das indústrias dos países 

centrais, ampliando o imperialismo e a condição de subalternidade entre esses 

países. Terceiro, deixar a cargo das nações periféricas a responsabilidade de 

manter e preservar o meio ambiente e, ao mesmo tempo, de modo contraditório, 

induzir uma produção em larga escala com uso indiscriminado de agrotóxicos que 

prejudicam a saúde humana, o solo e água, colocando em risco a vida na Terra. 

Diante disso, podemos considerar que a proposta de desenvolvimento 

sustentável é insustentável, tanto para o capital que precisou criar alternativas para 

que este planeta tenha condições materiais de se manter enquanto sistema 
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econômico, político, social e cultural, como àqueles que defendem outro projeto 

societário, o qual sem as condições concretas, isto é, sem a natureza, estaremos 

fadados ao fim da possibilidade de construção de um projeto de sociedade e 

humanidade. 

 

 
2.2.1 A perspectiva de desenvolvimento Rural Sustentável com enfoque 

territorial: a metodologia da FAO  

Uma das estratégias traçadas para o combate à pobreza e à fome a partir 

de 1990, mais especificamente após os anos 2000, é o desenvolvimento rural 

sustentável com enfoque territorial. A justificativa para tal estratégia se dá pelas 

experiências de projetos exógenos - estabelecidos por cooperação 

multilateral/bilateral -, não terem alcançado as metas esperadas para o 

desenvolvimento econômico, principalmente nas regiões da periferia do 

capitalismo. É nesse contexto que emergem as discussões sobre o enfoque 

territorial nas políticas de desenvolvimento, com o objetivo realinhar as reformas 

neoliberais com o projeto de Estado-nação, cujos sujeitos são chamados a 

participar desse projeto de desenvolvimento. 

Para a FAO (2005), o debate sobre a “territorialidade” não é casual, trata-se 

de uma resposta às mudanças econômicas e sociais, e de uma nova visão de 

território e atores que ajudam a estabelecer uma identidade comum para favorecer 

a realização de suas estratégias: “o desenvolvimento rural sustentável”. 

Nesse sentido, a FAO elaborou dois documentos que tratam do conceito de 

território, de ator e da estratégia, além da metodologia, para a implementação do 

projeto nacional de Desenvolvimento Territorial Participativo e Negociado (DTPN), 

sendo eles: Uma estratégia para o desenvolvimento rural: Desenvolvimento 

Territorial Participativo e Negociado (FAO, 2005) e Comunicação, Diálogo, 

Conciliação: DTPN mais que um método, uma estratégia de integração e interação 

(FAO, 2007). Esses documentos serviram de base para a implementação de 

projetos de desenvolvimento rural sustentável, bem como a adoção do paradigma 

do enfoque territorial nas políticas de desenvolvimento. 

Nessa perspectiva, em 2006 foi realizada no Brasil a 1ª Conferência Nacional 

de Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário (CNDRSS), resultando na 
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elaboração do documento-base que serviu para os debates e discussões realizadas 

nas Conferências Estaduais, Municipais, intermunicipais e territoriais. O 

documento-base foi organizado em dois eixos: 1) “O Brasil rural que temos”, que 

aborta os aspectos econômicos, políticos e sociais do Brasil rural; e o 2) “O Brasil 

rural que queremos”, que apresenta elementos e propostas para a construção do 

Plano Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário, sendo o enfoque 

territorial uma de suas principais estratégias:  

Numa visão renovada sobre desenvolvimento, os novos elementos 
são a ampliação da participação social, a universalização dos 
direitos fundamentais, a distribuição da renda, a soberania 
nacional, a segurança alimentar e nutricional, a conservação da 
biodiversidade e convivência com biomas, a promoção da 
igualdade de gênero, raça e etnia, o reconhecimento e garantia dos 
direitos dos povos e comunidades tradicionais, uma visão ampliada 
sobre o rural, a abordagem territorial e o caráter intersetorial do 
desenvolvimento. (BRASIL, 2008, p. 4, grifo nosso). 

Segundo a FAO (2005; 2007), a mudança de perspectiva nos projetos de 

cooperação técnica em desenvolvimento rural – antes prioritariamente exógenos 

(verticais), e agora ditos endógenos (horizontais) -, ocorreu devido às agências 

internacionais considerá-los limitados e impraticáveis, pois, na maioria dos casos, 

eram projetos com características únicas, adaptados ou adaptáveis aos contextos 

locais, não respondendo “à complexidade observada nos contextos rurais”. Para a 

FAO (2005, p. 7), a criação das estratégias endógenas (horizontais) ocorreu após 

“a crescente conscientização da sociedade civil e ONG’s, com relação à 

necessidade de se preencher as lacunas geradas” pelos projetos exógenos. 

Embora a FAO defenda que a mudança de perspectiva dos projetos de 

cooperação técnica tenha sido motivada pela maior “conscientização” da sociedade 

civil e ONG’s sobre os limites dos projetos verticais, consideramos que a estratégia 

da inserção dos “atores” no chamado “desenvolvimento territorial” omite um dos 

principais objetivos das reformas neoliberais e do multilateralismo no campo a partir 

de 1990: estabelecer consenso entre diferentes “atores” (pequeno proprietário, 

latifundiário, movimentos sociais/populares, sindicatos, cooperativas, entre outros), 

principalmente em locais (territórios) onde há maior conflito de classes e, 

finalmente, instaurar a lógica capitalista nos rincões dos países periféricos. 



87 

 

Nessa perspectiva, os “atores locais” são compreendidos como agentes 

“providos de consciência”, capazes de defender seus direitos, sua subsistência e 

“superar os obstáculos e reduzir os efeitos das mudanças globais”, isto é, “atores” 

resilientes (FAO, 2005, p. 8). Em outras palavras, o paradigma endógeno de 

desenvolvimento territorial tem como “slogan” a transferência do papel do Estado, 

cujos “atores sociais” assumem para si a responsabilidade pelo desenvolvimento 

local e pessoal e, dessa forma, tornam-se os “agentes” que assumem as “rédeas” 

do desenvolvimento do país. 

Para Oliveira (2001), a concepção de desenvolvimento local expressa a 

possibilidade de correção de uma tendência que é inerente ao sistema capitalista: 

a concentração. Portanto, como estabelecer ações descentralizadoras que visem 

ampliar as possibilidades de participação substancialmente concreta dos sujeitos 

sem romper com o capital? 

Segundo Oliveira (2001), o desenvolvimento local “[...] não pode ser pensado 

como contratendência à concentração; pelo contrário, ele pode se inserir numa 

estratégia de descentralização que agrave as desigualdades.” (OLIVEIRA, 2001, p. 

18).  

Portanto, a concepção de desenvolvimento local explicita o caráter 

ideológico da sociedade burguesa, cujos “atores locais” são responsabilizados 

individualmente pela condição de “desenvolvimento” ou “subdesenvolvimento” dos 

territórios. Com isso, retira do Estado a responsabilidade pela garantia e 

manutenção dos direitos mínimos concedido à classe trabalhadora, tornando os 

sujeitos responsável pelo sucesso individual (self-made man) e coletivo.  

A proposta de desenvolvimento rural com enfoque territorial mais as outras 

correntes de desenvolvimento rural já aqui apresentadas – as quais tinham como 

principal escopo a promoção do avanço capitalista nas nações periféricas, 

necessitavam criar mecanismos para amenizar as contradições geradas por ele. 

Desse modo, o alívio da pobreza e da fome, mais uma vez era apresentado como 

uma estratégia de contenção para as convulsões sociais. Primeiro, porque as 

agências do capital atuam na pobreza e na fome absoluta, isto é, em políticas, 

programas e projetos de segurança alimentar e nutricional mínima para garantir a 

sobrevivência humana e, consequentemente, a perpetuação do capital; segundo, 

a pobreza e a fome “relativa” são aceitáveis, já que para essas agências as políticas 

das nações devem estar centradas na pobreza e na fome absoluta; terceiro, propor 
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o “fim” da pobreza e da fome apenas com políticas de transferência de renda, sem 

alterar a estrutura e superestrutura, sendo apenas uma medida paliativa que não 

rompe com a divisão da sociedade em classe, nem mesmo promove a erradicação 

da pobreza e da fome. Pode-se verificar isso com a nota lançada pela ONU logo 

após a aprovação dos ODS (2015), que estabelece como meta o fim da fome e a 

redução da pobreza até 2030: “Mudanças climáticas podem levar mais de 100 

milhões de pessoas à pobreza”. Então, os problemas da fome e da pobreza estão 

apenas relacionados às questões climáticas? Embora a ONU reconheça que as 

mudanças climáticas podem gerar maior pobreza, a mesma não considera que 

esses fenômenos são provocados pelo avanço do capitalismo. Além disso, a ONU 

e suas agências desconsideram que a pobreza e a fome sejam resultado do 

processo de concentração de riqueza e exploração do trabalho, nem mesmo 

propõe como meta o fim do sistema capitalista. 

Por isso, talvez, a estratégia de desenvolvimento territorial/local seja uma 

das formas mais (in) coerentes encontradas pelas agências do capital para aliviar 

as tensões causadas pelo avanço do capitalismo, pois ao mesmo tempo que institui 

um consenso (chamado de diálogo ou coesão social pela FAO) entre os diferentes 

“atores”, falsifica a ideia de que não existe uma permanente luta de classes. 

O fortalecimento da coesão social é uma das estratégias estabelecidas pela 

FAO para o desenvolvimento territorial, pois é compreendida como uma forma de 

negociação, de conciliação e de barganha, sendo um consenso entre os diferentes 

atores, sejam eles atores poderosos ou marginalizados (FAO, 2007; 2005).  

Para a FAO (2007, p. 55), os atores poderosos são aqueles que exercem 

algum tipo de influência ou respeito em âmbito local, podendo ser líderes religiosos 

ou outros personagens influentes que possuem um “entendimento profundo do 

contexto local e ao seu papel como depositários de conhecimentos históricos”. Já 

os atores marginalizados são os excluídos dos processos sociais e econômicos do 

contexto local, os quais demandam a construção de uma colaboração entre todos 

os atores sociais para a capacitação dos “atores mais fracos”, para que possam 

“assumir papéis ativos nos processos de tomada de decisão”, facilitando a 

construção de um consenso entre os diferentes atores para que se materialize em 

um “Pacto Social Territorial” (FAO, 2007, p. 53-54). 

Na obra Da Divisão do Trabalho Social, o positivista do século XIX, Émile 

Durkheim (1999), trata da importância dos indivíduos enquanto unidade na 
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construção do consenso para a manutenção e equilíbrio das relações sociais, 

permitindo demonstrar o quanto o discurso ideológico em torno dos conceitos da 

solidariedade e do consenso estão sendo renovados e reafirmados na lógica 

neopositivista para sustentação do capital. Para Durkheim (1999), só é possível 

estabelecer a coesão social quando há consenso entre os indivíduos, sendo por 

ele caracterizado em dois tipos de solidariedade: mecânica e orgânica.  

A solidariedade mecânica não se dá de forma artificial, mas é constituída a 

partir das relações sociais, na qual prevalecem os interesses coletivos, em que os 

indivíduos com a sua personalidade individual desempenham um papel ou função 

na divisão social do trabalho, ou seja, o indivíduo que desempenha sua função em 

prol da vontade coletiva, como se fosse parte da engrenagem de um relógio: 

Daí resulta uma solidariedade sui generis que, nascida das 
semelhanças, vincula diretamente o indivíduo à sociedade [...] Essa 
solidariedade não consiste apenas num apego geral e 
indeterminado do indivíduo ao grupo, mas também torna harmônico 
o detalhe dos movimentos. De fato, como são os mesmos em toda 
parte, esses móbiles coletivos produzem em toda parte os mesmos 
efeitos. Por conseguinte, cada vez que entram em jogo, as 
vontades se movem espontaneamente e em conjunto no mesmo 
sentido (DURKHEIM, 1999, p. 79, grifo do autor). 

Segundo Durkheim (1999, p. 106-107), no momento em que a solidariedade 

mecânica se desenvolve, a individualidade é nula. Nela a “nossa personalidade se 

esvai”, ou seja, “não somos mais nós mesmos, e sim o coletivo”. Portanto, “essa 

solidariedade só pode crescer na razão inversa da personalidade”, que neste caso 

“liga o indivíduo à sociedade sem nenhum intermediário”. 

 Já a solidariedade orgânica, estabelecida nas sociedades 

modernas/capitalistas, é também chamada por Durkheim de solidariedade real, 

pode apresentar características positivas ou negativas. A primeira parte de uma 

“consciência particular”, e leva o indivíduo a uma “consciência coletiva, isto é, o 

indivíduo à sociedade”. Porque “ele depende da sociedade e das partes que a 

compõe”.  A segunda, que pode reduzir o indivíduo “a uma pura abstenção”, ou 

seja, a apenas interesses privados. (DURKHEIM, 1999, p. 90-106). 

Na solidariedade orgânica negativa, a consciência individual prevalece e os 

interesses coletivos estão em detrimento dos interesses individuais/privados, isto 

é, a solidariedade orgânica negativa “liga as coisas às pessoas, mas não as 
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pessoas entre si”. Nessa perspectiva, só é possível a solidariedade negativa “onde 

existe uma outra, de natureza positiva”, sendo ela uma condição para a outra” 

(DURKHEIM, 1999, p. 91-95).  

Por outro lado, na solidariedade orgânica positiva o indivíduo desempenha 

o papel de um organismo vivo. Parte de um todo que estabelece uma relação de 

interdependência com o outro. Nela, sua consciência coletiva está presente. Essa 

forma de solidariedade produzida pela divisão do trabalho “só é possível na medida 

em que a personalidade individual é absorvida na personalidade coletiva”, ao 

mesmo tempo “que só é possível se cada um tiver uma esfera de ação própria”, ou 

seja, “uma personalidade”. (DURKHEIM, 1999, p. 108). 

Nessa perspectiva de solidariedade, o papel do indivíduo se assemelha às 

funções dos órgãos do corpo humano, em que cada um desempenha uma função 

específica, e o funcionamento de cada parte se torna imprescindível para a 

harmonia do todo, pois são totalmente dependentes um do outro. Dessa forma, 

estabelece-se um consenso de que todos os indivíduos, na sua particularidade, 

desempenham funções necessárias para a “harmonia” e desenvolvimento do todo, 

neste caso, a sociedade. 

De fato, cada órgão aí tem sua fisionomia especial, sua autonomia, 
e, contudo a unidade do organismo é tanto maior quanto mais 
acentuada essa individuação das partes, Devido a essa analogia, 
propomos chamar de orgânica a solidariedade devida à divisão do 
trabalho (DURKHEIM, 1999, p. 108-109). 

Partindo dessa premissa, a divisão do trabalho, conforme está posta na 

sociedade capitalista, não pode ser compreendida como orgânica. Essas relações 

não se dão de forma inata ou espontânea; foram construídas historicamente, e não 

partem de uma “vontade coletiva”. A partir das contradições produzidas pela 

exploração do homem pelo homem houve a necessidade de criar mecanismos para 

amenizar as tensões por ela causadas. Por isso, a ideologia do “consenso” se faz 

necessária. Pois a partir dela, os sujeitos não se veem mais com a diferença 

estabelecida pela ordem econômica e social que os separa em classes; mas como 

indivíduos, que em suas particularidades têm um importante papel a cumprir para 

a manutenção e o desenvolvimento da “ordem” e da “harmonia” capitalista. 
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A proposta metodológica da FAO de desenvolvimento rural territorial tem 

esse objetivo: amenizar os conflitos de classes via “diálogo”, e aumentar a “coesão 

social” (consenso) para estabelecer o desenvolvimento capitalista em nível local, 

territorial e nacional, ou seja, a mundialização do capital. Nessa perspectiva, a 

estratégia de “coesão social” presente na proposta metodológica da FAO se torna 

necessária, uma vez que depende dela a construção de um “sentimento” de 

pertencimento, e de responsabilização de todos os atores para o “desenvolvimento 

rural sustentável”. 

Nesse sentido, a FAO propõe como metodologia para o DTPN um 

diagnóstico dos atores que compõem o território. Nessa primeira fase, a Agência 

indica que os atores são “a porta de entrada que permitirá a identificação das 

problemáticas territoriais em uma determinada área”, e que a identificação dos 

“personagens-chave” são imprescindíveis para a superação da “desconfiança 

construída historicamente” (FAO, 2005; 2007). 

Além dos atores, outros conceitos norteiam a proposta do DTPN da FAO: a) 

Território: reconhecimento dos territórios como unidades especiais de análise, 

modelados pelas relações sociais e históricas que se produzem entre atores e 

territórios; b) Dinâmica: compreensão e aprendizagem da complexidade de um 

ambiente em constante mudança para apoiar os modelos positivos e ajudar a 

mitigar os padrões negativos; c) Sistêmica: suposição da complexidade de um 

contexto territorial e as interdependências dentre e entre territórios; d) 

Multissetorial: integração das dimensões sociais, econômicas, políticas e culturais 

da visão que têm os atores de determinado território; e) Multinível: integração dos 

diferentes níveis e escalas territoriais no sistema de governo; f) Participativo e 

negociado: consideração do território como uma arena de negociação para se 

reforçar o diálogo e a confiança mútua, e incrementar o poder de negociação (FAO, 

2005;2007). 

A educação no DTPN é compreendida como capacitação, cuja finalidade é 

a criação de capacidades e habilidades necessárias para promover o 

desenvolvimento rural territorial. Nesse sentido, a FAO enfatiza a importância da 

criação de “capacidades e habilidades básicas” dos “atores fragilizados”, com 

cursos de alfabetização, “para reforçar sua disposição para entrar no diálogo”. 
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O programa de criação de capacidades deve ser voltado para os 
atores menos influentes ou excluídos, reforçando suas habilidades 
para torná-los conscientes de seus direitos básicos e para superar 
as causas de exclusão. O programa deve oferecer treinamento 
sobre tecnologia e habilidades práticas, valorizando tecnologias e 
práticas tradicionais (por exemplo, programas agricultor-agricultor) 
(FAO, 2005, p. 70). 

Além disso, ela propõe como estratégia para a construção das capacidades: 

a) Criar oportunidades para um líder legítimo, comprometido e informado; b) 

Fortalecer as organizações locais (comunidades locais, Organizações da 

Sociedade Civil – OSC’s) em temas teóricos, sociopolíticos, práticos, financeiros e 

empresariais; c) Apoiar a administração técnica dos governos locais, regionais e 

nacionais; d) Transferir conhecimentos em matéria legal e recursos institucionais 

(tanto a atores locais como a governos e agências técnicas locais); e) Conscientizar 

a população sobre seus direitos, responsabilidades, obrigações e limitações; f) 

Reforçar as redes e a confiança mútua. (FAO, 2005, p. 70). 

Segundo a FAO (2004), a educação básica permite que os agricultores 

tenham mais possibilidades de utilizar tecnologias, e com isso participar mais 

ativamente da economia, e, sobretudo, contribuir para o desenvolvimento: 

Reconhecemos que os agricultores com educação básica tem mais 
possibilidade de adotar novas tecnologias e ser mais produtivos. 
Com a educação básica estão melhor equipados para tomar 
decisões, melhor informados para suas vidas e suas comunidades, 
assim como para ser participantes ativos na promoção das 
dimensões econômica, social e cultural do desenvolvimento. (FAO, 
2004, p. 28, tradução nossa)55. 

A perspectiva adotada pela FAO e outras agências da ONU que atuam 

conjuntamente no combate à pobreza e fome está no enfoque “multissetorial” e 

“multidisciplinar” para o combate à pobreza e o desenvolvimento nas áreas rurais, 

sendo a educação uma de suas principais estratégias.  

                                                      
55 “Se reconoce que los agricultores con educación básica tienen más probabilidades de adoptar 
nuevas tecnologías y ser más productivos. Con la educación básica están mejor equipados para 
tomar decisiones mejor informadas para sus vidas y sus comunidades, así como para ser 
participantes activos en la promoción de las dimensiones económica, social y cultural del desarrollo.” 
(FAO, 2004, p. 28). 
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Para a FAO (2004, p. 29, tradução nossa), “a educação e a formação são os 

dois mais poderosos instrumentos de luta contra a pobreza rural em favor de 

desenvolvimento rural.” A FAO defende, ainda, que a educação básica ajuda a 

romper com o ciclo da pobreza: 

Embora haja exceções locais, a pauta de educação básica em 
áreas rurais em países de baixa renda, descrito anteriormente, as 
oportunidades de aprendizagem básica são geralmente 
inadequadas para ajudar os habitantes das áreas rurais a romper 
com o círculo viciosa da pobreza. Esta falta de oportunidades de 
aprendizagem básica é tanto causa como efeito da pobreza rural. 
[...] A educação básica, por si só, não pode romper com o círculo 
vicioso, porém deve ser um elemento chave de uma estratégia de 
redução da pobreza em zonas rurais (FAO, 2004a, p. 111-112, 
tradução nossa).56 

A indicação da educação como panaceia dos problemas sociais está muito 

presente nos documentos da FAO e de outras agências e organismos 

internacionais para o desenvolvimento rural e territorial. Entretanto, cabe salientar 

que esse discurso ideológico omite ou, em alguns momentos, minimiza os efeitos 

do avanço do capital nos países periféricos. Isso significa que a proposta de 

desenvolvimento territorial, entre outras perspectivas de desenvolvimento rural no 

sistema capitalista, é marcada pela contradição. Pois, ao mesmo tempo em que 

elas se constituem como possibilidade limitada de melhorar a vida da população 

rural - em termos acesso à terra, produção de alimentos, inserção dos pequenos 

produtores na economia local e, consequentemente, na transformação da classe 

trabalhadora camponesa em futuros consumidores e colaboradores ativos para 

manter a roda viva do capital -, também têm contribuído para cooptação de 

movimentos sociais e de lideranças locais com o discurso ideológico de conciliação 

e diálogo entre diferentes “atores sociais”, maquiando a luta de classes como algo 

a ser superado pelo consenso. 

                                                      
56 “Si bien existen excepciones locales a la pauta de educación básica en las áreas rurales en los 
países de bajos ingresos descrita previamente, las oportunidades de aprendizaje básico son 
generalmente inadecuadas para ayudar a los habitantes de las áreas rurales a romper el círculo 
vicioso de la pobreza. Esta falta de oportunidades de aprendizaje básico es tanto una causa como 
un efecto de la pobreza rural. [...]La educación básica, por sí sola, no puede romper este círculo 
vicioso, pero debe ser un elemento clave de una estrategia de reducción de la pobreza en las zonas 
rurales.” (FAO, 2004a, p. 111-112). 
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Contudo, podemos considerar que com a mundialização do capital 

aumentou-se a concentração de riquezas, e, consequentemente, o desemprego, a 

pobreza e a fome nos países periféricos. Nessa perspectiva, os organismos 

internacionais atuam no sentido de amenizar e/ou humanizar os processos 

destrutivos que são inerentes ao capital. No entanto, suas ações representam um 

efeito placebo, em que não se materializam. Haja vista que não é a educação o 

impedimento dos sujeitos a participarem efetivamente dos processos políticos, 

sociais, econômicos e culturais, mas sim, a pobreza - condição esta necessária 

para a reprodução do capital.  

É nesse contexto que se insere o objeto desta pesquisa, que visa 

compreender qual é a concepção de educação presente nos programas e projetos 

quem permeiam as propostas de desenvolvimento rural da FAO a partir de 1990? 

Quais são as concepções das propostas educacionais da FAO, expressas nos 

projetos de desenvolvimento rural? Estes e outros elementos presentes na 

proposta de educação da FAO serão tratados no próximo capítulo. 
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CAPÍTULO III 

3 EDUCAÇÃO RURAL NA FAO: ESTRATÉGIA PARA O ALÍVIO DA 

POBREZA E O DESENVOLVIMENTO RURAL 

Assim como já destacamos nos capítulos anteriores, a educação não é a 

atividade estratégica da FAO. No entanto, a mesma tem ocupado um papel de 

destaque desde o início de sua atuação, em 1945. Pois, educação é considerada 

pela FAO um meio de aumentar e melhorar a produtividade, a qualidade de vida 

das populações rurais e os níveis de nutrição e segurança alimentar. Portanto, 

embora a FAO seja uma agência especializada em alimentação e agricultura, a 

educação tem sido uma de suas principais estratégias para a redução da pobreza, 

desenvolvimento rural e segurança alimentar.  

Uma das iniciativas das agências internacionais, após Fórum Mundial de 

Educação (2000), em Dakar, foi o estabelecimento de uma parceria entre a FAO e 

a UNESCO durante a Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável (2002), 

em Johanesburgo, onde foi criado um programa específico de educação para a 

população rural - considerado um marco da iniciativa da Educação para Todos 

(EPT). Mas, anterior ao Fórum de Dakar, especificamente no Congresso 

Internacional da UNESCO, em Seul - Coreia do Sul (1999), a UNESCO, a 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e a 

Comissão Europeia retomaram as discussões acerca da formação de capital 

humano para atender as necessidades relacionadas à formação de competências 

em nível técnico e profissional para áreas rurais (FAO, 2004a; 2004b; 2004c). 

Outro evento que marcou as iniciativas internacionais em torno da educação 

como estratégia para o alívio da pobreza e para o desenvolvimento, foi a Cúpula 

Mundial sobre a Alimentação, cujos representantes da FAO chamaram a atenção 

sobre a importância da educação básica para a população rural, para a redução da 

pobreza e da fome, segurança alimentar, a paz e o desenvolvimento sustentável 

(FAO, 2004b).  

[...] A globalização e a necessidade de manter a competitividade 
em nível internacional mediante ao desenvolvimento das 
competências, aparece como a força mais poderosa. Associada 
com a globalização, esta profunda transformação dos mercados de 
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trabalho, incluindo as áreas rurais e a necessidade de adequar 
consequentemente as políticas e os sistemas de formação (FAO, 
2004a, p. 279-280, tradução nossa)57. 

A mundialização intensiva e extensiva do capital nas regiões da periferia é 

marcada pelo novo padrão de acumulação capitalista flexível, em que a educação 

básica torna-se uma estratégia cadente para o desenvolvimento de habilidades e 

competências para amenizar a instabilidade imposta pelo mercado de trabalho 

(HIDALGO, 2013). 

A parceria entre a FAO e a UNESCO, bem como o enfoque interinstitucional 

entre as demais agências da ONU, foram alguns dos compromissos tratados no 

Fórum de Dakar e na Cúpula Mundial de Desenvolvimento Sustentável, que 

visavam facilitar e tornar mais eficiente as ações desenvolvidas entre as agências, 

a fim de cumprir um dos maiores desafios do milênio: redução da pobreza e 

educação para todos (FAO, 2004a; 2004b).  

O programa Educação para a População Rural (EPR) estabelecido entre a 

FAO e a UNESCO, em 2002, tem como objetivo diminuir a disparidade do acesso 

à educação entre as áreas rurais e urbanas, superar o analfabetismo via educação 

formal e não-formal e a formação de capacidades - compreendida pela FAO como 

formação da habilidades para um trabalho autônomo, diversificado e resiliente, 

permitindo aos indivíduos tornarem resistentes a qualquer adversidade econômica, 

social, cultural ou ambiental (FAO, 2012). 

A categoria resiliência - presente nos documentos da FAO58 e, 

especialmente, nos documentos da UNESCO59 -, começou a ganhar destaque 

após os anos de 1990, quando a psicologia adotou o termo da física e da 

                                                      
57  “[...] La globalización y la necesidad de mantener la competitividad a nivel internacional mediante 
el desarrollo de las competencias aparece como la fuerza más poderosa. Asociada con la 
globalización está la profunda transformación de los mercados de trabajo, incluso en las áreas 
rurales, y la necesidad.” (FAO, 2004, p. 279-280). 

 
58 O documento lançado recentemente pela FAO “Brasil e a FAO: Construindo resiliência e 
segurança alimentar e nutricional sustentável”, apresenta a categoria resiliência como indispensável 
para o desenvolvimento sustentável (FAO, 2015). 

 
59 O recente documento produzido pela UNESCO “Educação para a cidadania global: preparando 
alunos para os desafios do século XXI”, apresenta a “Pedagogia Transformadora”, que tem como 
princípio o desenvolvimento da resiliência e competência para a ação, isto é, os sujeitos como atores 
participativos, com compromisso pessoal (UNESCO, 2015, p. 21-22). 
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mecânica60 para explicar a capacidade do indivíduo em resistir a situações de 

conflito, crise ou adversidade. A resiliência passou ser amplamente utilizada e 

defendida pelas organizações internacionais61, com o objetivo de desenvolver a 

resiliência em locais de maior vulnerabilidade62 social, isto é, com “populações de 

risco ou alto risco”:  

[...] populações imigrantes, pobres ou aqueles que vivem em 
circunstâncias de “desvantagem”, parece refletir uma preocupação 
daquelas sociedades com a “ameaça” que estes grupos podiam (ou 
podem) representar para as camadas dominantes (YUNES, 
SZYMANSKI, 2001). 

Dessa forma, o discurso ideológico neoliberal presente na categoria 

resiliência, responsabiliza os indivíduos pelo sucesso ou fracasso, cabendo à 

educação e ao indivíduo desenvolver competências e habilidades resilientes para 

adaptar-se às crises produzidas pelo capital e, ao mesmo tempo, não rebelar-se 

contra o sistema. Sintetizando, tornar-se resiliente no capitalismo é aceitar as 

relações produzidas em seu interior sem questioná-las ou transformá-las, pelo 

contrário, contribuir para a sua manutenção e reprodução, o qual prevalece o 

discurso da meritocracia e do individualismo: 

[...] o discurso da resiliência impõe normas prescritas de sucesso 
na escola e sucesso social daqueles menos privilegiados e 
identificados “em situação de risco”. Aqueles indivíduos que não se 
conformam à normas prescritas seriam patologizados como não-
resilientes. A ênfase se mantêm no indivíduo e, portanto, 
individualismo é a ideologia dominante no discurso da resiliência 

                                                      
60 Na física ou na mecânica, o termo resiliência “é entendido como a propriedade dos materiais 
retornarem a sua forma inicial depois de submetidos a pressões.” (PEREIRA, 2001, p. 86). 

 
61 O documento da ONU “Povos resilientes, planeta resiliente: um futuro digno de escolha”, 
apresenta recomendações para a redução da pobreza e aumento da resiliência nos países 
periféricos. Recomendação 24: “Os governos devem elaborar e implementar políticas para gerenciar 
os impactos econômicos e sociais da transição e fortalecer a resiliência – particularmente mediante 
programas e políticas dirigidos de proteção social e pelo aumento da capacidade humanitária de 
lidar com o crescente estresse ambiental e os choques potenciais, onde apropriado (ONU, 2012, p. 
75). 

 
62 “[...] vulnerabilidade é um termo geralmente usado na referência de predisposições à desordem 
ou de susceptibilidade ao estresse.” (YUNES & SZYMANSKI, 2001, p. 28) 
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(MARTINEAU, 1999, p. 11, apud YUNES, SZYMANSKI, 2001, p. 
36). 

A individualização pelo sucesso social também está presente na proposta do 

desenvolvimento territorial/local, cujos sujeitos deixam de ser apenas meros 

“espectadores” sociais, e passam a assumir a responsabilidade pelo 

desenvolvimento do território onde vivem, tornando-se “atores/agentes da ação 

social” (FAO, 2004b). A estratégia da formação ideológica da resiliência pode ser 

compreendida em duas vertentes: (1) pela responsabilização e culpabilização dos 

sujeitos pelo desenvolvimento pessoal e social, minimizando e transferindo o papel 

do Estado para a esfera privada; (2) pela negação ou relativização das contradições 

produzidas pelo “desenvolvimento” capitalista, caracterizando como não-resiliente 

aquele que é incapaz de se adaptar ao sistema. Isto é, o problema não está nas 

relações produzidas pelo capital, mas no sujeito que não é capaz de resistir, 

conformar ou se adaptar ao sistema. Logo, os problemas ligados à fome, pobreza 

e ao “subdesenvolvimento” deixam de ser apenas resultado das relações 

produzidas pelo capital, e passam a ser transferidas para a esfera individual. 

Nessa perspectiva, “a redução da pobreza, a segurança alimentar e a 

educação básica por meio da formação de resiliência formam um núcleo do novo 

discurso sobre assistência ao desenvolvimento” do novo milênio, sendo uma das 

metas mais perseguidas pelas as agências e organizações internacionais a partir 

dos anos de 1990, especialmente, no início do século XXI, cuios “atores sociais” 

ocupam um papel fundante para atingir as metas do Desenvolvimento do Milênio 

(FAO, 2004, p. 21, tradução nossa)63. Portanto, a superação da pobreza, da fome 

e do analfabetismo, propagada para o novo milênio, não se daria pela ampliação 

do papel do Estado, mas pela transferência do público para o privado: 

Existem questões políticas importantes relacionadas com o 
envolvimento do setor privado na educação [...], o setor privado não 
pode ser negado como um parceiro real ou potencial para ampliar 

                                                      
63 “La reducción de la pobreza, la seguridad alimentaria y la educación básica forman el núcleo del 
nuevo discurso sobre la asistencia al desarrollo.” (FAO, 2004, p. 21)  
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e melhorar a oferta de educação nas áreas rurais (FAO, 2004a, p. 
184, tradução nossa)64. 

Para Hidalgo (2013, p. 126-127), as políticas educacionais implementadas 

sob orientação dos organismos internacionais, especialmente pela UNESCO e 

Banco Mundial, encaminham para a transferência da responsabilidade financeira 

do Estado para a sociedade civil, cujo Estado assume novo papel: o de gerenciador 

das relações capitalistas.  

Em 2002, após alguns meses da parceria estabelecida entre a FAO e a 

UNESCO para a EPR, foi realizada a Primeira Reunião Intergovernamental do 

Projeto Regional de Educação para América Latina e Caribe, onde lançaram em 

nível regional a EPR. No ano seguinte, em 2003, foram realizados diversos 

encontros nacionais de EPT, para a elaboração de um documento síntese que 

apresenta um diagnóstico sobre a educação rural dos países-membro. O 

documento foi elaborado a partir das experiências de educação rural realizadas 

nessas nações, contando com a participação da sociedade civil, ONG´s, Ministérios 

da Educação e agências internacionais de cooperação. Tais sínteses resultaram 

na publicação do documento sobre a “Educação para População Rural na América 

Latina: Alimentação e Educação para Todos”, que serviram de base para a 

discussão do Seminário Regional de Educação Rural na América Latina e Caribe. 

O evento foi organizado pela FAO em parceria com a UNESCO, Instituto 

Internacional de Planejamento da Educação (IIPE), com o apoio financeiro da 

Cooperação Italiana para o Desenvolvimento e com a colaboração do IICA (FAO, 

2004b; 2004c). 

No Brasil, o documento síntese foi elaborado por Eliane Dayse Pontes 

Furtado65, o qual apresenta um panorama histórico da educação rural brasileira, 

incluindo a “nova” perspectiva denominada “educação do campo”, que traz em seu 

bojo “a luta dos povos do campo por políticas públicas que garantam o direito à 

educação, a uma educação que seja no campo e do campo”. Além do Brasil, outros 

países da América Latina e Caribe também apresentaram o documento síntese 

                                                      
64 “Si bien hay importantes cuestiones de política relativas a la participación del sector privado en la 
educación [...], el sector privado no puede ser descuidado como un real o potencial socio en la 
expansión y mejoramiento de la provisión de educación en las áreas rurales.” (FAO, 2004ª, p. 184). 

 
65 Professora e pesquisadora da Faculdade de Educação da Universidade Federal do Ceará (FAO, 
2004b). 
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sobre a educação rural em suas nações, como o Chile, Colômbia, Honduras, 

México, Paraguai e Peru, servindo de base às discussões realizadas nas regiões 

da África, Ásia e Europa nos anos de 2005 e 2006 (FAO, 2004b). 

O documento “Educação para População Rural na América Latina: 

Alimentação e Educação para Todos” (FAO, 2004b, tradução nossa)66, apresentou 

uma revisão dos planos e estratégias do desenvolvimento rural e agrícola, além de 

um diagnóstico geral das políticas e dos programas agrários em andamento, 

incluindo as principais organizações e instituições e as necessidades educativas do 

setor. Ademais, aponta a situação geral da educação rural na América Latina, como 

os principais temas e problemas relacionados à educação básica, desenvolvimento 

infantil e educação na primeira infância, Ensino Fundamental, Médio e Profissional 

para jovens, a formação de competências básicas para a vida e educação 

permanente67. O documento também apresenta discussões sobre as estratégias e 

“boas práticas” para melhorar a qualidade da educação da população rural, 

incluindo a formação de professores, adequação do currículo e dos materiais 

didáticos às necessidades da população rural, ampliação da participação da 

comunidade na educação, melhor uso das ferramentas de tecnologia e informação, 

e, ainda, a alfabetização e a capacitação direcionada para o trabalho da população 

rural “dentro dos processos atuais de desenvolvimento rural”.  

Em 2004, a FAO, com a colaboração da UNESCO, publicou o documento 

“Educação para o Desenvolvimento Rural: novas respostas políticas” (FAO, 2004a, 

tradução nossa)68, apresentando um estudo sobre a educação e o desenvolvimento 

rural, assim como a “nova agenda” para o desenvolvimento e alívio da pobreza rural 

mundial. O documento reúne a perspectiva de educação da FAO, o qual define a 

concepção de educação desde a Educação Básica ao Ensino Superior, incluindo a 

formação de competências e habilidades necessárias para o trabalho e 

desenvolvimento nas áreas rurais. 

Além de apresentar as estratégias e propor a criação de instituições 

nacionais para promover as competências para o desenvolvimento rural, o 

                                                      
66 Educación para la Población Rural (EPR) en América Latina: Alimentación y Educación para 
Todos (FAO, 2004b). 

 
67 Na seção 3.1.1, fazemos a discussão sobre a categoria educação permanente. 

 
68 Educación para El Desarrollo Rural: Hacia nuevas respuestas de política (FAO, 2004a).  
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documento traz um item especifico sobre a experiência brasileira69, considerada 

exitosa no que se refere à criação de um organismo que satisfaça a formação de 

habilidades e competências para as áreas rurais. O organismo que a FAO e a 

UNESCO se referem é o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR), criado 

em 1991 pela Lei n° 8.315.  

O SENAR tem oferecido soluções interessantes para a 
problemática da educação e formação ocupacional, assim como a 
promoção social no Brasil rural. Também tem oferecido novas 
alternativas ao campo da gestão e da criação de alianças (FAO, 
2004a, p. 342, tradução nossa)70. 

Para a FAO (2004a, p. 242), o SENAR tem representado um “tipo diferente” 

de adaptação à economia globalizada, pois ele apresenta uma estrutura 

organizacional de formação rápida, flexível e de baixo custo fixo, cujos princípios 

estão no espírito do setor privado e na competitividade.  

O SENAR é uma entidade privada ligada ao “Sistema S”71, mantida pelo 

Estado e pela classe patronal rural, ou seja, pelos grandes proprietários de terra e 

empresários rurais, vinculada à Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil 

(CNA), composta prioritariamente por representantes do agronegócio latifundiário 

brasileiro72. Além disso, cabe salientar que o SENAR e as entidades do Sistema 

                                                      
69 O documento também apresenta as experiências de outros países da África, Ásia e América 
Latina. Entretanto, a experiência brasileira do SENAR recebe uma seção específica, no capítulo que 
trata da “Estratégia e instituições para promover as competências para o desenvolvimento rural” 
(FAO, 2004a, p. 267, tradução nossa). 

 
70 “El SEÑAR ha ofrecido interesantes soluciones a la problemática de la educación y la formación 
ocupacional, así como a la promoción social en el Brasil rural. También ha ofrecido nuevas 
alternativas en el campo de la gestión y la creación de alianzas.” (FAO, 2004a, p. 342). 

 
71 O “Sistema S” é formado por nove entidades, a citar: Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 
- SENAI; Serviço Social do Comércio - SESC; Serviço Social da Indústria - SESI; Serviço Nacional 
de Aprendizagem do Comércio – SENAC; Serviço Nacional de Aprendizagem Rural – SENAR; 
Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo - SESCOOP; e Serviço Social de Transporte 
- SEST. Suas atividades estão ligadas ao treinamento profissional, assistência técnica e social, 
consultoria e pesquisa. Embora seja uma organização formada por entidades do setor privado, seu 
financiamento é realizado majoritariamente pelo Estado, sendo que a contribuição das empresas 
não chegam a 3% da alíquota, isto é, dos tributos fixos cobrados das empresas. Disponível em: 
<http://www12.senado.leg.br/noticias/glossario-legislativo/sistema-s>. Acesso em: nov/2015. 

 
72 Lista dos representantes atuais da CNA (Presidente, Diretores e Vice-Presidentes) está disponível 
no site: <http://www.canaldoprodutor.com.br/sobre-sistema-cna/quem-e-quem>. Acesso: nov/2015. 

 

http://www12.senado.leg.br/noticias/glossario-legislativo/sistema-s
http://www.canaldoprodutor.com.br/sobre-sistema-cna/quem-e-quem
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S73, atuaram e atuam com muita expressão na formação de capital humano, cuja 

formação profissional proletária é dirigida pela burguesia brasileira - indústria, 

comércio, agricultura e transporte (RODRIGUES, 1998). 

É nessa perspectiva que se dá a concepção de educação da FAO - baseada 

na formação de habilidades e competências, vinculada a um projeto de sociedade 

e de formação humana que tem como pressuposto a formação de capital humano 

e social para o desenvolvimento intensivo e extensivo do capital nos países 

periféricos, cuja formação da classe trabalhadora é dirigida pela burguesia e 

financiada pelo Estado. 

Segundo Frigotto (1995, p. 42), na literatura, a educação centrada na 

formação de capital humano possui duas tendências: a primeira, com perspectiva 

“macro e microeconômica de se mensurar o impacto da educação sobre o 

desenvolvimento”. O sentido macro é o investimento em “recursos humanos”, que 

significa um dos elementos essenciais para o aumento da produtividade e 

superação do atraso econômico; a segunda, com a perspectiva de que a educação 

é produtora de competências e habilidades para o trabalho, sendo um investimento 

necessário como qualquer outro. 

O processo educativo, escolar ou não, é reduzido à função de 
produzir um conjunto de habilidades intelectuais, desenvolvimento 
de determinadas atitudes, transmissão de um determinado volume 
de conhecimentos que funcionam como geradores de capacidade 
de trabalho e, consequentemente, de produção. De acordo com a 
especificidade e complexidade da ocupação, natureza e o volume 
dessas habilidades deverão variar. A educação passa, então, a 
constituir-se num dos fatores fundamentais para explicar 
economicamente as diferenças de capacidade de trabalho e, 
consequentemente, as diferenças de produtividade e renda. 
(FRIGOTTO, 2010, p. 51). 

Portanto, quando a FAO traz em sua metodologia de DTPN, a educação 

como estratégia para o desenvolvimento rural - vinculada à planificação econômica 

-, verifica-se que esta concepção de educação não está passível de neutralidade, 

                                                      
73 Na ditadura civil-militar, posta a serviço do modelo de desenvolvimento econômico-social do 
período, a LDB de 1961 favoreceu o sistema educacional dos setores empresariais, o Sistema S, 
composto por entidades dedicadas à educação profissional pautada pela intensificação da 
industrialização, da urbanização e da consequente alteração da estrutura social brasileira, baseada 
tanto no aporte de capital estrangeiro quanto nos subsídios e incentivos ao capital nacional 
(PEREIRA, 2012, p. 287). 
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pois traz em seu bojo o caráter ideológico e contraditório de classe, marcado pela 

visão dualista de educação: a que disciplina e adestra, para os filhos da classe 

trabalhadora, instrumentalizada para “[...] habilitá-los técnica, social e 

ideologicamente para o trabalho. Trata-se de subordinar a função social da 

educação de forma controlada para responder às demandas do capital”; e a 

formativa para os filhos da classe dominante, preparando-os para governar 

(FRIGOTTO, 1995, p. 26). 

[...] o caráter circular da teoria do capital humano deriva 
necessariamente da concepção de homem, de sociedade, que ele 
busca veicular e legitimar, e da função de escamoteamento das 
relações de produção que ocorre concretamente na sociedade 
capitalista. Ou seja, a questão fundamental da necessária 
circularidade desta visão do capital humano é que o método em que 
ela se funda e desenvolve na análise do real traduz e, ao mesmo 
tempo, constitui-se em apologia da concepção burguesa de 
homem, de sociedade, e das relações que os homens estabelecem 
para gerir sua existência no modo de produção capitalista. 
(FRIGOTTO, 2010, p. 63-64). 

Nessa perspectiva, a metodologia de DTPN não tem como pressuposto a 

transformação radical das relações capitalistas, pelo contrário, visa a manutenção 

e harmonização dessas relações. Primeiro, porque a educação é considerada pela 

FAO um dos principais instrumentos para promover os diálogo e conciliação entre 

os diferentes atores, sejam eles donos dos meios de produção ou os que vendem 

sua força de trabalho. Ou seja, a educação como uma ideologia que supere as 

diferenças de classe, que promova o desenvolvimento “harmônico” das relações 

capitalistas, cujos oprimidos e opressores são “aliados” da paz e da ordem social; 

segundo, a concepção de educação da FAO está vinculada a um projeto de 

sociedade e de formação que não visa a emancipação humana plena ou o 

desenvolvimento das diversas dimensões humanas (mentais, físicas, lúdicas, 

estéticas, afetivas). A educação nessa perspectiva é reduzida à formação de 

habilidades e competências para promover o desenvolvimento capitalista, através 

da qualificação para a potencialização do trabalho e da produção, haja vista que a 

educação está “subordinada às leis do mercado e à sua adaptabilidade e 

funcionalidade, seja na forma de adestramento e treinamento” (FRIGOTTO, 1995, 

p. 31); terceiro, a educação proposta pela FAO à classe trabalhadora tem como um 
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dos objetivos a redução da pobreza e da fome, bem como a melhoria da vida das 

populações rurais. No entanto, o modelo de educação proposto pela FAO está 

vinculado a um projeto privatista, pensado e organizado por um setor conservador 

que está ligado ao latifúndio, ao agronegócio e à agroindústria. Desse modo, visam 

manter as relações de dominação e poder, sendo a precarização do trabalho e da 

vida, as condições necessárias para a manutenção dessas relações; quarto, e 

último, o desenvolvimento rural sustentável no sistema capitalista é desigual e 

nunca será sustentável. Portanto, a concepção de educação como redentora dos 

problemas econômicos, sociais, culturais e ambientais, é uma forma de omitir os 

problemas estruturais que são inerentes a este sistema, e de responsabilizar os 

“indivíduos” pelas mazelas produzidas por ele, como se a educação pudesse muni-

los contra a perversidade avassaladora do capital.  

Nessa perspectiva, em 2005, quando a UNESCO declarou a “Década das 

Nações Unidas da Educação para o Desenvolvimento Sustentável (2005 – 2014), 

colocando a educação “principal agente de transformação para o desenvolvimento 

sustentável” (UNESCO, 2005), novamente a educação aparece como “milagre”, 

agora, para além dos aspectos econômicos e sociais, mas também ambientais.  

O documento elaborado pela UNESCO (2005), refere-se a um plano 

internacional para implementação da Educação para o Desenvolvimento 

Sustentável (EDS), cabendo mais uma vez à educação a tarefa de potencializar as 

capacidades e as habilidades necessárias para o trabalho, a produção e a 

manutenção (in) sustentável das relações capitalistas. Os objetivos da EDS são:   

1. melhorar o perfil do papel central da educação e da 
aprendizagem na busca comum pelo desenvolvimento sustentável; 
2. facilitar ligações e redes, intercâmbio e interação entre todos os 
interessados do programa Educação para o Desenvolvimento 
Sustentável: 3. fornecer espaço e oportunidades para o refinamento 
e a promoção do conceito e da transição para o desenvolvimento 
sustentável – por meio de todas as formas de aprendizagem e de 
sensibilização dos cidadãos; 4. incentivar o aumento da qualidade 
de ensino e aprendizagem na educação a serviço do 
desenvolvimento sustentável; 5. elaborar estratégias em cada nível 
para fortalecer a capacidade no programa EDS (UNESCO, 2005, p. 
66) 

Para implementar os objetivos propostos para a “Década das Nações Unidas 

da Educação para o Desenvolvimento Sustentável”, no mesmo ano, logo após à 
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publicação do documento “Educação para o Desenvolvimento Rural: novas 

respostas políticas”, a FAO estabeleceu um projeto de cooperação técnica com o 

MEC e o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), com a 

proposta “inovadora de educação ambiental, alimentar e nutricional”. A cooperação 

técnica incluiu projetos com hortas escolares para aplicação de conhecimentos 

técnicos e ambientais que também serviu de complementação do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). O projeto de cooperação técnica 

TCP/BRA/3003, “A Horta Escolar como Eixo Gerador de Dinâmicas Comunitárias, 

Educação Ambiental e Alimentação Saudável e Sustentável”. Entre os anos de 

2005 e 2006, foi implementado o projeto piloto com mais de vinte hortas escolares, 

o qual teve como público-alvo três municípios com baixo Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH) dos estados de Goiás, Rio Grande do Sul e Bahia (FAO, 2010, p. 9-

10).  

Para a implementação do TCP/BRA/3003, foram publicados cinco cadernos:  

Caderno 1: A Horta Escolar como Parte do Currículo da Escola (BRASIL, 2007a); 

Caderno 2: Orientações para Implantação e Implementação da Horta Escolar 

(BRASIL, 2007b); Caderno 3: Alimentação e Nutrição - Caminhos para Uma Vida 

Saudável (BRASIL, 2009a); Caderno 4 – Volume 1 (de 6 a 10 anos): Aprendendo 

com a Horta Escolar (BRASIL, 2009b); Caderno 4 – Volume 2 (de 11 a 14 anos): 

Aprendendo com a Horta Escolar (BRASIL, 2009c); Caderno 5: Mapeamento do 

Processo: implantação e implementação do projeto (BRASIL, 2010). Os cadernos 

são materiais didáticos do projeto “Educando com a Horta Escolar”, realizado pelo 

FNDE, PNAE em parceria com a FAO, com o objetivo de promover mudanças nos 

hábitos alimentares dos escolares para garantir a segurança alimentar e nutricional; 

adaptar os cardápios às especificidades regionais, inclusive no que diz respeito à 

inclusão de hortaliças oriundas da produção de agricultores familiares na 

alimentação escolar, e assim, fortalecer o Programa de Aquisição de Alimentos 

(PAA) e a Compra Direta da Agricultura Familiar (CDAF); aumentar o número de 

projetos de Educação Ambiental, promovendo mudanças no currículo escolar ao 

que se refere à produção e à sustentabilidade; melhorar a qualidade do trabalho 

pedagógico dos professores com cursos de formação e adaptação do currículo 

escolar às necessidades e especificidades do campo; melhorar o desempenho dos 

alunos ao que se refere à aprendizagem, ou seja, a elevação dos indicadores 

educacionais, e implementar hortas familiares a partir das experiências das hortas 
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escolares, com o objetivo de integrar alimentação, nutrição, conhecimento, técnica, 

produtividade e inserção de novos produtores ao mercado. (BRASIL, 2007a; 2007b; 

2009a; 2009b; 2009c; 2010). 

O projeto “Educando com as Hortas Escolares”, assim como outros projetos 

para o desenvolvimento rural, estão vinculado a programas e políticas de diversos 

ministérios, com o objetivo de atender à nova perspectiva de desenvolvimento 

sustentável para o século XXI: desenvolvimento econômico, social, intersetorial e 

sistêmico, que em outras palavras significa ações conjuntas de combate à pobreza 

e a fome nos países periféricos, o Programa Fome Zero74 é um exemplo dessas 

ações.  

No que se refere à educação, é possível verificar que após 2000, com o 

Compromisso de Dakar e a Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, 

estabelece-se uma “nova” perspectiva de educação rural para os países periféricos, 

especialmente no Brasil, que caracterizamos em cinco momentos: primeiro, a 

parceria estabelecida entre a FAO e a UNESCO de EPR em 2002; segundo, as 

sínteses realizadas pelos países da América Latina sobre o diagnóstico da 

educação rural (2003); terceiro, o Seminário de Educação para a População Rural 

da América Latina (2004); quarto, a publicação do documento “Educação para o 

Desenvolvimento Rural: novas respostas políticas”, que trata da concepção e da 

necessidade de uma “nova” educação às populações rurais para o 

desenvolvimento rural (2004); quinto, o plano internacional para implementação da 

“Década das Nações Unidas da Educação para o Desenvolvimento Sustentável”75 

                                                      
74 O lançamento da proposta da política de segurança alimentar (Projeto Fome Zero), foi realizado 
em 2001, pelo então, candidato à presidência da república Luiz Inácio Lula da Silva, com o objetivo 
de transformar o programa uma política de Estado, isto é, planejada e decidida pelo Estado, com o 
apoio da participação social, envolvendo entidades do setor público, privado e sociedade civil. Com 
a vitória de Lula, o Programa Fome Zero tornou-se uma de suas principais estratégias de governo 
para o alívio da pobreza extrema e da fome. O Programa envolve políticas estruturais de geração 
de emprego e renda, incentivo de agricultura familiar, bolsa escola e intensificação da reforma 
agrária; políticas específicas com ampliação da merenda escolar, educação para o consumo e 
educação alimentar; e políticas locais para as áreas rurais (incentivo à agricultura familiar), 
pequenas e médias cidades (banco de alimentos, agricultura urbana, modernização de 
equipamentos) e metrópoles (restaurantes populares, novo relacionamento com as redes de 
supermercados). O programa Fome Zero, tem se configurado como um dos principais e exitosos 
programas de combate à pobreza e à fome, sendo amplamente difundido pela FAO e outras 
agências internacionais, inclusive com a cooperação trilateral estabelecida entre a FAO e o Brasil 
em países da África e Ásia (BRASIL, 2010). 

 
75 “A Década dá ênfase ao papel central da educação na busca comum pelo desenvolvimento 
sustentável [...]. É um conjunto de parcerias que procura reunir uma grande diversidade de 
interesses e preocupações. É um instrumento de mobilização, difusão e informação. E é uma rede 
de responsabilidades pela qual os governos, organizações internacionais, sociedade civil, setor 
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em países industrializados e em desenvolvimento; sexto, a implementação do 

projeto de cooperação técnica entre a FAO, MEC, FNDE e PNAE (2005), com 

projetos de hortas escolares, a qual se caracteriza a implantação das “respostas 

políticas” estabelecidas no documento de 2004. 

É importante salientar que as discussões acerca da educação rural sempre 

estiveram presentes nas propostas estratégicas da FAO para o desenvolvimento 

das áreas rurais, assim como já destacamos nos capítulos anteriores. Entretanto, 

verificamos que a partir das décadas de 1990 e, principalmente, após 2000, com o 

avanço da perspectiva do desenvolvimento sustentável na agenda global, o 

enfoque na educação rural ganhou mais expressão e espaço no cenário das 

políticas educacionais. Nesse mesmo contexto, no Brasil os movimentos sociais do 

campo, protagonizado pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 

(MST), deram início ao processo de “Movimento Nacional de Educação do Campo”, 

que propõe não apenas a mudança de nomenclatura de “educação rural” para 

“educação do campo”, mas transformações profundas da concepção de educação 

que traz em seu bojo a luta dos povos do campo por políticas públicas que garantam 

o direito à educação no/do campo. 

Embora não seja objeto deste estudo, é necessário destacar que há dois 

movimentos de educação para áreas rurais no Brasil a partir de 1990: o primeiro, 

guiado pelas agências internacionais do capital, que faz parte da estratégia de 

“Educação Para Todos”, com a formação de capital humano e social para o 

desenvolvimento capitalista dos países periféricos e; o segundo, organizado pelos 

movimentos sociais76, cujo projeto de sociedade e formação humana se coloca em 

contraposição ao primeiro. 

Neste estudo, analisamos a concepção de educação rural na FAO a partir 

do documento “Educação para o Desenvolvimento Rural: novas respostas 

políticas” (2004). A escolha do documento justifica-se por ele reunir todo 

pensamento sobre a educação rural como estratégia para a redução da pobreza e 

da fome, e desenvolvimento das áreas rurais. Além disso, o documento é 

                                                      
privado e comunidades locais ao redor do mundo podem demonstrar seu compromisso prático de 
aprender a viver sustentavelmente.” (UNESCO, 2005, p. 9). 

 
76 Para o aprofundamento da concepção de educação do campo produzida e defendida pelos 
movimentos sociais, sugerimos a leitura do livro “Dicionário da Educação do Campo” (CALDART, 
2012), que apresenta a síntese de várias produções teóricas acerca do tema. 
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considerado uma referência que serve de “guia” para a implementação de reformas 

nas políticas educacionais e na formação de habilidades e competências para o 

desenvolvimento de uma “nova ruralidade” nos países periféricos. Ademais, suas 

“ideias” estão sendo amplamente difundidas via projetos, programas e políticas no 

Brasil, como é o caso do projeto Educando com a Horta Escolar, Projeto de 

Desenvolvimento Territorial na Cantuquiriguaçu – PR77 (entre outros), Programa 

Nacional de Alimentação Escolar, Programa Fome Zero, Programa Nacional da 

Agricultura Familiar e Reforma Agrária, Programa Nacional de Pescas e Aquicultura 

e ainda, o Programa Nacional de Florestas.  

 
 

3.1 A concepção de educação rural da FAO: a falácia da educação para o 

alívio da pobreza 

Para a FAO (2004a), a educação rural se constitui um dos elementos cruciais 

para à redução da pobreza e a segurança alimentar e nutricional nas áreas rurais. 

Por isso, a partir dos anos 2000, instauram-se na FAO e nas demais agências de 

desenvolvimento da ONU o discurso da educação como estratégia para o alívio da 

pobreza e desenvolvimento das áreas rurais. 

O discurso da educação como estratégia para o alívio da pobreza e da fome, 

bem como para o desenvolvimento econômico, não foram inauguradas no século 

XXI, estiveram presentes desde a concepção da FAO na década de 1940. Naquele 

período, o discurso do “entusiasmo pela educação” e do “otimismo pedagógico” 

estavam calcados nas campanhas de educação de jovens e adultos, principalmente 

para as áreas rurais que representavam a maior expressão de analfabetismo e, 

portanto, um impedimento para o projeto de desenvolvimento do país. Segundo 

                                                      
77 O Território Cantuquiriguaçu, que pertence aos Territórios da Cidadania, é composto por 20 
municípios, localizada na região Centro-Oeste do estado do Paraná, com uma população de 
232.729 habitantes, sendo que mais de metade vive em áreas rurais. Além disso, possui o maior 
assentamento da reforma agrária da América Latina, e é umas das regiões com o menor IDH do 
estado. Por isso, a principal finalidade do Território é a implementação dos princípios do 
desenvolvimento local integrado nos municípios que o compõe, com o objetivo de: 1) resgatar a 
cidadania e garantir acesso às políticas públicas; 2) gerar trabalho e renda; 3) educar jovens e 
adultos; 4) capacitar em todos os níveis e setores; 5) Atrair e reter profissionais de diversas áreas; 
6) integrar (intersetorialmente) dentro dos municípios e na região; 7) estabelecer parcerias e 
consórcios intermunicipais; 8) desenvolver parcerias com entes externos do setor público e privado; 
9) fomentar a agroindustrialização; 10)  otimizar o uso de infraestrutura e recursos regionais. Entre 
os seus principais parceiros, está a FAO, que atua com o projeto de desenvolvimento regional, 
oferecendo apoio técnico e diretrizes para sua implementação (CONDETEC, s/d, grifo nosso). 
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Paiva (2003, p. 208), “A difusão da instrução era, portanto, um meio de proporcionar 

recursos humanos para o desenvolvimento e a industrialização do país”.  

Para Evangelista & Shiroma (2006), a partir de 1990 se estabeleceu “uma 

nova agenda” entre as agências e organizações internacionais em torno da 

educação para o alívio da pobreza, em que passa a predominar o discurso da 

educação como redentora dos problemas econômicos e sociais. Entretanto, 

consideramos que a “nova agenda” apresenta uma versão “renovada” ou pós-

moderna do discurso do “entusiasmo pela educação” e do “otimismo pedagógico”, 

cuja formação de capital humano reocupa um papel central para o projeto de 

desenvolvimento do país. 

Nessa perspectiva, o enfoque educacional nas políticas de desenvolvimento 

passou a ser defendidos como prioridade estratégica para a formação de 

habilidades e competências. Isso para atender as novas exigências do mundo 

globalizado, sendo o investimento na educação básica78 uma de suas principais 

estratégias para “ajudar a romper com o ciclo da pobreza”. Logo, a educação torna-

se “um pré-requisito para o desenvolvimento rural sustentável” (FAO, 2004a, p. 56, 

tradução nossa)79. 

Hoje, a globalização coloca novas desafios para a melhoria das 
condições de vida dos habitantes das áreas rurais, especialmente 
os mais pobres. Esta situação tem um profundo impacto sobre as 
produções agrícolas e, portanto, sobre as condições de vida das 
populações rurais e pobreza rural. A situação e as tendências 
atuais vinculadas com a globalização e a mudança no meio rural 
exigem novas respostas (FAO, 2004a, p. 28, tradução nossa)80. 

                                                      
78 A educação básica é compreendida pela FAO como toda e qualquer atividade educacional que 
se realize em diferentes espaços, e satisfaça as necessidades básicas de aprendizagem, podendo 
ela ser formal, não-formal ou informal (FAO, 2004a, p. 83). 

 
79 “El reconocimiento de la educación básica como un prerrequisito para el desarrollo rural 
sostenible.” (FAO, 2004a, p. 56). 

 
80 “Hoy, la globalización plantea nuevos desafíos al mejoramiento de las condiciones de vida de los 
habitantes de las áreas rurales, especialmente de los más pobres. Esta situación tiene un profundo 
impacto sobre los ingresos agrícolas y, por consiguiente, sobre las condiciones de vida de las 
poblaciones rurales y la pobreza rural. La situación y las tendencias actuales vinculadas con la 
globalización y el cambiante entorno rural exigen nuevas respuestas.” (FAO, 2004a, p. 28). 
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A resposta das agências internacionais a essas mudanças é a reforma dos 

sistemas educacionais visem à formação de habilidades e competências, isto é, a 

formação de capital humano para a agricultura e para o desenvolvimento rural. 

Nesse sentido, o relatório Jacques Delors (UNESCO, 1996)81 representa um 

indicativo dessa “nova” perspectiva para a educação do século XXI, a formação de 

habilidades e competências que, em outras palavras, significa o investimento em 

capital humano e aumento da produtividade: 

[...] As comparações internacionais realçam a importância do 
capital humano e, portanto, do investimento educativo para a 
produtividade. A relação entre o ritmo do progresso técnico e a 
qualidade da intervenção humana torna-se, então, cada vez mais 
evidente, assim como a necessidade de formar agentes 
econômicos aptos a utilizar as novas tecnologias e que revelem um 
comportamento inovador. Requerem-se novas aptidões e os 
sistemas educativos devem dar resposta a esta necessidade, não 
só assegurando os anos de escolarização ou de formação 
profissional estritamente necessários, mas formando cientistas, 
inovadores e quadros técnicos de alto nível (UNESCO, 1996, p. 71). 

A formação de habilidades e competências, alicerçadas nos pilares 

pedagogia do “aprender a aprender”, “aprender a ser”, “aprender a conviver” e 

“aprender a fazer”, anunciadas no relatório Jacques Delors, tornaram-se as bases 

da educação do século XXI. Segundo Duarte (2008, p. 12), o caráter adaptativo 

dessa pedagogia está bem evidente, pois: 

Trata-se de preparar os indivíduos, formando neles competências 
necessárias às condições de desempregado, deficiente, mãe 
solteira, etc. Aos educadores caberia conhecer a realidade social 
não para fazer a crítica a essa realidade e construir uma educação 
comprometida com as lutas por uma transformação social radical, 
mas sim para saber melhor quais competências a realidade social 
está exigindo dos indivíduos. Quando educadores e psicológicos 
apresentam o “aprender a aprender” como síntese de uma 
educação destinada a formar indivíduos criativos, é importante 
atentar para um detalhe fundamental: essa criatividade não deve 
ser confundida com a busca de transformações radicais na 
realidade social, busca a superação radical da sociedade 
capitalista, mas sim a criatividade em termos de capacidade de 

                                                      
81 O relatório Jacques Delors “Educação um Tesouro a Descobrir”, refere-se ao documento 
produzido pela UNESCO em 1996, com o objetivo de estabelecer as metas e os rumos da educação 
no século XXI. 
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encontrar novas formas de ação que permitam melhor adaptação 
aos ditames da sociedade capitalista (DUARTE, 2008, p. 12). 

Os quatro pilares da educação e a resiliência tornaram-se as bases do 

discurso neoliberal da educação a partir de 1990, sendo as agências internacionais, 

entre elas a FAO, uma das disseminadoras dessa ideologia. 

Para explicitar essa afirmação, no documento elaborado pela FAO em 

parceria com a UNESCO (2004a), foi retomado a Teoria do Capital Humano 

(SCHULTZ, 1961) para explicitar a contribuição da educação para o 

desenvolvimento rural, bem como para demonstrar que o nível educacional tem um 

impacto positivo na produtividade agrícola. Segundo a FAO (2004a, p. 58), o 

investimento em educação pode melhorar a qualidade do trabalho dos agricultores, 

fazendo com que eles produzam com mais eficiência, mesmo possuindo poucos 

recursos. Para isso, a FAO propõe que além dos investimentos em educação 

básica no âmbito formal, é necessário o emprego de educação não-formal, porque 

ela amplia “[...] as oportunidades de aprendizagem das crianças que não estão 

matriculadas no sistema tradicional e satisfazem as necessidades da população 

mais eficazmente.” (FAO, 2004a, p. 69, tradução nossa)82.   

A educação não-formal é compreendida pela FAO como “[...] qualquer 

atividade educacional organizada e sistematizada, situada fora do sistema 

tradicional de educação e destinada a ofertar certos tipos de educação a grupos 

específicos de população, seja de adultos ou de crianças” (FAO, 2004a, p. 69, 

tradução nossa)83.  

A FAO considera que as diversas formas de educação não-formal 

contribuem para a difusão de novas tecnologias, e, dessa forma, facilita a transição 

de uma agricultura de subsistência para uma de mercado. Também, defende que 

a educação básica, assim como foi definida na Declaração Mundial de Educação 

para Todos (UNESCO, 1990), não está restrita à educação formal, podendo 

acontecer em espaços não-formais e informais (FAO, 2004a, p. 83). 

                                                      
82 “[...] las oportunidades de aprendizaje a los niños no matriculados en el sistema tradicional de 
educación y satisfacer las necesidades de la población más eficazmente.” (FAO, 2004a, p. 69). 

 
83 “[...] cualquier actividad educacional organizada y sistemática situada fuera del sistema tradicional 
de educación y destinada a brindar ciertos tipos de educación a grupos específicos de población, 
ya se trate de adultos o de niños.” (FAO, 2004a, p. 69). 
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Isso significa que a educação básica defendida pela FAO e UNESCO não 

precisa acontecer necessariamente em espaços formais; ela pode ocorrer em 

espaços não-formais. Para a FAO (2004a, p. 99), as fontes de competências nas 

comunidades rurais são: 

 
Quadro 5: Fontes das competências nas comunidades rurais. Fonte: FAO (2004a, p. 99) 

 

Embora a FAO aponte a necessidade de investimento em educação básica 

nas instituições formais, principalmente para as crianças que estão em idade 

escolar dos anos iniciais do Ensino Fundamental, verifica-se no Quadro 5 e no 

documento analisado que as estratégias de ampliação da educação nas áreas 

rurais estão centradas nas instituições não-formais ou informais, especialmente 

naquelas que privilegiam à formação de habilidades e competências para o 

mercado. Isto é, há uma relativização da educação formal, sendo privilegiada a 

educação para a empregabilidade e competitividade. 

De acordo com Evangelista & Shiroma (2006), a partir de 1990 se instala no 

Brasil, via agências internacionais, o discurso da educação como redentora dos 

problemas econômicos e sociais, em que predominam o início dos anos 1990 os 

conceitos da produtividade, competitividade, eficiência. No final, os de justiça social, 

inclusão, empoderamento, oportunidade. Na FAO (2004a), esses conceitos 
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aparecem todos reunidos através de uma miscelânea desses discursos, como se 

eles fossem complementares. Um exemplo disso é o documento analisado que 

propõe uma educação para a competitividade, ao mesmo tempo que ressalta a 

necessidade da educação para a cooperação e a solidariedade entre os indivíduos.  

Para a FAO (2004a, p.100-111), as atividades de educação básica não-

formal estão destinadas a adultos, jovens e crianças analfabetas ou 

semianalfabetas, tendo como principal objetivo a formação de competências em 

leitura, escrita e matemática básica, podendo ser organizadas por associações 

comunitárias ou não-governamentais.  

A aquisição de competências em leitura-escrita e aritmética básica 
pode melhorar a autoconfiança dos adultos em suas relações de 
mercado, que por sua vez, pode melhorar seu ingresso no 
mercado. Este efeito de “empoderamento” é especialmente 
significativo no caso das mulheres em uma sociedade dominada 
por homens. A alfabetização também facilita a aprendizagem de 
outras competências, tais como a de gestão. [...] Além disso, esses 
programas possuem um efeito sinérgico sobre a escolarização das 
crianças. As mães recém-alfabetizadas, em particular, tratam de 
mandar suas filhas para a escola. Além dos resultados benéficos 
aos educandos e seus familiares, também se atribuem aos 
programas de educação de adultos alguns benefícios para as 
comunidades, tais como o melhoramento da coesão social e da 
redução da violência (FAO, 2004a, p. 111, tradução nossa)84. 

Segundo a FAO (2004a), os Estados que priorizam as atividades de 

educação formal necessitam de muitos recursos financeiros e de gestão, sendo a 

educação não-formal uma alternativa de baixo custo para a ampliação e formação 

de competências para as áreas rurais.  

Para romper o “círculo vicioso da pobreza”, a Agência propõe que se invista 

em uma aprendizagem adequada para as áreas rurais. Para isso, a FAO (2004a) 

orienta que o currículo escolar deve levar em consideração a realidade dos alunos, 

                                                      
84  “La adquisición de las competencias en lecto-escritura y aritmética básica puede mejorar la 
autoconfianza de los adultos en sus relaciones con el mercado, lo que a su vez puede mejorar sus 
ingresos. Este efecto de 'empoderamiento' es especialmente significativo en el caso de las mujeres 
en sociedades dominadas por los hombres. La alfabetización también facilita el aprendizaje de otras 
competencias, tales como la de gestión. Además, esos programas tienen un efecto sinérgico sobre 
la escolarización de los niños. Las madres recién alfabetizadas, en particular, tratan de enviar y 
mantener a sus hijas en la escuela. Además de esos resultados beneficiosos para los educandos y 
sus familias, también se atribuyen a los programas de educación de adultos algunos beneficios para 
las comunidades, tales como el mejoramiento de la cohesión social y la reducción de la violência.” 
(FAO, 2004a, p. 111). 
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ou seja, um currículo que atenda à formação de habilidades e competências para 

integrar os alunos da educação básica ao processo produtivo rural, chamado de 

“trabalho produtivo nas escolas” ou “alfabetização em agricultura” (FAO, 2004a, p. 

64, tradução nossa)85. 

Esta definição incorpora certo conhecimento de produção, 
processamento e comercialização de alimentos e fibras em nível 
nacional e internacional. Como complemento de ensino e de outras 
disciplinas acadêmicas, também incluem conhecimentos 
suficientes de nutrição para a tomada de decisões pessoais 
informadas acerca da dieta e da saúde (FAO, 2004a, p. 236, 
tradução nossa)86. 

Para a FAO (2004a), as hortas escolares são colocadas como uma 

importante estratégia para o “trabalho produtivo nas escolas” e “alfabetização em 

agricultura”, pois as hortas escolares permitem incorporar no currículo escolar o 

ensino da alimentação e nutrição; incluir os alimentos produzidos na horta na 

merenda escolar; desenvolver capacidades agrícolas que, posteriormente, podem 

ser absorvidas pelas famílias e comunidade para promover o desenvolvimento 

local; contribuir como uma importante fonte de suplemento alimentar nas áreas 

rurais mais pobres; introduzir práticas sustentáveis de produção de alimentos com 

a ampliação da educação ambiental, e agregar práticas produtivas com 

investimento em capital humano e social por meio de ensino e aprendizagem de 

técnicas agrícolas e introdução de novas sementes e tecnologias. 

Independentemente de qual aprendizagem baseia as hortas, sob 
denominação de “educação para o meio ambiente”, “alfabetização 
ecológica”, “alfabetização em agricultura” ou “educação agrícola”, 
parece ter o potencial necessário para contribuir com a educação 
básica, tanto nos países desenvolvidos como nos em 
desenvolvimento. Para ser eficaz, no entanto, os programas de 
aprendizagem baseado nas hortas devem estar vinculados a um 
programa ou plano educacional detalhado e integrado – ao 
currículo de educação hortícola, que se implemente em todos os 
graus e níveis, e que esteja ligado às necessidades locais, 

                                                      
85 “Trabajo productivo en las escuelas” (FAO, 2004a, p. 64). 

 
86 “Esta definición incorpora cierto conocimiento de la producción, procesamiento y comercialización 
de alimentos y fibras a nivel nacional e internacional. Como complemento de la enseñanza de otras 
materias académicas, también incluye suficientes conocimentos de nutrición para la toma de 
decisiones personales informadas acerca de la dieta y la salud.” (FAO, 2004a, p. 236). 
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estaduais ou nacionais (FAO, 2004a, p. 237-238, tradução 
nossa)87. 

A concepção filosófica que norteia as propostas das hortas escolares está 

alicerçada em Comenius, Rousseau, Pestalozzi, Dewey, Montessori e Gardner, 

baseada nas teorias da experiência, da inteligência emocional, da aprendizagem 

centrada nas crianças e do desenvolvimento individual e social. Sua concepção 

funde-se, principalmente, com as pedagogias do aprender a aprender e do 

aprender a fazer, cujas competências acadêmicas, desenvolvimento pessoal, 

social e moral, competências profissionais ou para a subsistência e competências 

para a vida, assumem os aspectos da aprendizagem na educação básica baseada 

nas hortas (FAO, 2004a, p. 238-243). 

A proposição da implantação das hortas escolares retoma a questão da 

ruralização dos currículos, da revisão do calendário escolar, da formação de 

professores, isto é, de uma formação especifica para a população rural, muito 

semelhante com o pensamento conhecido como ruralismo pedagógico88: 

Os novos enfoques para a contextualização do conteúdo e da 
pedagogia oferecem opções estimulantes para melhorar a sua 
pertinência. Os professores devem se esforçar para que a 
educação seja interessante e pertinente para a população rural 
pobre, mediante o uso apropriado de métodos de ensino-
aprendizagem. As crianças devem desenvolver suas competências 
cognitivas e não cognitivas. O currículo escolar deve ser 
significativo com relação as situações de vida das crianças das 
áreas rurais (FAO, 2004a, p. 451, tradução nossa, grifo nosso)89.  

                                                      
87 “Independientemente de que el aprendizaje basado en huertos ocurra bajo la denominación de 
'educación para el medio ambiente', 'alfabetización ecológica', 'alfabetización en agricultura' o 
'educación agrícola', parece tener el potencial necesario para contribuir a la educación básica tanto 
en los países desarrollados como en desarrollo. Para ser eficaz, sin embargo, los programas de 
aprendizaje basado em huertos deben estar vinculados a un programa o plan de educación 
detallado e integrado -o currículo hortícola-, que se implementa en todos los grados y niveles, y está 
ligado a los estándares o necesidades educacionales locales, estatales o nacionales.” (FAO, 2004a, 
p. 237-238). 

 
88 Sobre o pensamento do ruralismo pedagógico ver em Prado (1995) e Barreiro (2010). 

 
89 “Los nuevos enfoques para la contextualización del contenido y la pedagogía ofrecen estimulantes 
opciones para mejorar la pertinencia. Los profesores deben esforzarse para que la educación sea 
interesante y pertinente para la población rural pobre mediante el uso apropiado de métodos de 
enseñanza-aprendizaje. Los niños deben desarrollar sus competencias cognitivas y no cognitivas. 
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Nesse sentindo, os projetos das hortas90 em espaços escolares e não 

escolares vêm ocupar um papel de destaque para a formação de capital humano, 

considerado pela FAO como instrumentos polivalentes: 1) valorização da cultura 

camponesa aliada à contenção do êxodo rural; 2) participação dos pequenos 

produtores na economia local; 3) inserção de tecnologias e modernização agrícola; 

4) implementação da educação ambiental e, consequentemente, de uma produção 

“sustentável”; 5) produção para subsistência para melhorar a saúde, a nutrição e 

segurança alimentar; 6) redução da pobreza e da fome (FAO, 2004a, p. 244). 

[...] globalização, integração, flexibilidade, competitividade, 
qualidade total, participação, pedagogia da qualidade e defesa da 
educação geral, formação polivalente e “valorização do 
trabalhador” – são uma imposição das novas formas de 
sociabilidade capitalista, tanto para estabelecer um novo padrão de 
acumulação, quanto para definir as formas concretas de integração 
dentro da nova reorganização da economia mundial (FRIGOTTTO, 
1995, p. 144) 

Paiva (2001) demonstra que a partir dos anos de 1990 ocorre um avanço na 

retomada da contribuição da educação para o crescimento econômico, isto é, uma 

aprendizagem para responder às novas demandas econômicas que o capitalismo 

estava adquirindo. De acordo com o autor (2001, p. 187), é nesse contexto que se 

dá a recuperação do conceito capital humano, em que a educação básica torna-se 

o centro que possibilitará a formação mínima e necessária à vida contemporânea. 

[...] Do ponto de vista do trabalho (assalariado ou não) níveis 
formais mais elevados de escolaridade começam a ser exigidos, 
seja do ponto de vista da diplomação, seja do ponto de vista dos 
conteúdos. Ao mesmo tempo, num mundo em que o diploma deixou 
de constituir um bem raro, seu valor caiu, estabelecendo-se muitas 
vezes a competição na área não escolar por parâmetros não 
educacionais, mas práticos – que dizem respeito a ser capaz de 
desempenhar melhor tal ou qual tarefa, essa ou aquela função. O 
papel socializador da escola e das próprias famílias adquiriu outro 

                                                      
El currículo escolar debe ser significativo en relación con las situaciones de vida de los niños de las 
áreas rurales.” (FAO, 2004a, p. 251). 

 
90 “Em 1944 a Legião Brasileira de Assistência – LBA, criou 3.561 “Hortas da Vitória” em 280 escolas 
públicas e 310 particulares; distribuiu 65.896 mudas de hortaliças diversas, 112.674 pacotes de 
sementes variadas, além de enxadas, ancinhos, regadores, pás, colheres de transplante e demais 
apetrechos que se utilizam em canteiros, incluindo folhetos de instrução e propaganda.” (HEES, 
2000, p. 163). 
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peso, uma vez que as características pessoais dos indivíduos, ao 
lado subjetivo da qualificação, bem como as qualidade individuais 
tornaram-se mais clara e visivelmente decisivos ao bom andamento 
dos negócios. Assim, a nova economia da educação remete à 
antiga, mas lida com situações bastante diferentes (PAIVA, 2001, 
p. 187).  

Verifica-se que as mudanças na concepção de educação rural ocorridas no 

final da década de 1980 e início da década de 1990, é resultado do processo das 

reformas neoliberais em que “o capital impõe a reestruturação produtiva e, com ela, 

a afirmação ideológica, segundo a qual, haveria uma importância da educação 

básica para a formação profissional dos indivíduos”. Nesse sentido, a educação 

básica é vista com maior relevância, “sobretudo porque a esta caberia a formação 

da força de trabalho, desenvolvendo as competências para atender as 

necessidades do mercado.” (BATISTA e ALVES, 2009, p. 3). 

Assim, a FAO (2004a, p. 273-290) diz que além da escolarização e da 

formação, a experiência laboral contribui para a formação de capital humano, seja 

ela ligada ao setor agrícola ou não-agrícola. No contexto da transformação rural, 

para a Agência, os níveis mais elevados de educação e a disponibilidade de 

empregos não-agrícolas facilita o ajuste. [...] “Um nível mais alto de educação 

aumenta o exército de capital humano e, consequentemente, abre o acesso a 

salários não-agrícolas mais altos. [...]” (FAO, 2004a, p. 273, tradução nossa)91.  

Em contrapartida, as populações pobres rurais com baixos níveis de 

educação e formação são excluídas tanto do trabalho agrícola como do não-

agrícola. O caminho apontado pela FAO para aumentar o acesso das populações 

rurais pobres ao mercado de trabalho é a formação de competências para a 

agricultura, bem como àquelas ligadas ao setor não-agrícola, ou seja, industriais. 

Para tanto, a FAO discute a necessidade de um currículo “específico” e “geral” para 

as populações rurais. O primeiro, para a formação específica para a agricultura, 

que contribua com a força de trabalho agrícola; e o segundo, para aumentar a 

probabilidade de emprego em setores não-agrícolas. 

A transformação dos mercados de trabalho rurais implica que os 
sistemas de ofertas deem respostas pertinentes às necessidades 
das populações rurais que participam de uma ampla gama 

                                                      
91 “Un nivel más alto de educación aumenta la dotación de capital humano y, por consiguiente, abre 
el acceso a salarios no agrícolas más altos.” (FAO, 2004a, p. 273). 
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atividades econômicas, incluindo a agricultura, mas também 
atividades industriais, de turismo e outros serviços (FAO,2004a, p. 
276, tradução nossa)92. 

Nessa perspectiva, a FAO (2004a) defende a necessidade investimentos 

tanto do setor público como privado na formação técnica e profissional para as 

áreas rurais, pois segundo a Agência, ela atende as demandas de formação de 

habilidades e competências necessárias para o desenvolvimento rural e alívio da 

pobreza. Ou seja, ela sustenta que o melhor modelo de educação para a classe 

trabalhadora é aquele planejado e orientado pelos setores da iniciativa privada, pois 

eles são considerados mais eficientes, de baixo custo e de impacto imediato. Dessa 

forma, a educação permanente aparece como uma importante estratégia para a 

formação de capital humano e social para as áreas rurais, especialmente por meio 

da educação não formal e informal. 

 
 
3.1.1 Educação Permanente na FAO 

O conceito de educação permanente, desenvolvido na década de 1960, pela 

UNESCO, OCDE, Conselho da Europa e, atualmente, pelo Banco Mundial, trata-

se de uma concepção de educação contínua, isto é, educação para toda a vida 

(GADOTTI, 1991; HIDALGO, 2008).  

Segundo Gadotti (1991, p. 94), a ideia de educação permanente não é 

recente, o filósofo Tao Lao-Tsé “dizia sete séculos antes de Cristo, que todo estudo 

é interminável”. Entretanto “a expressão educação permanente, aparece pela 

primeira vez, na França, em 1955, utilizada por Pierre Arents num projeto de 

reforma do ensino”, o qual defendia uma educação para além da escola, ou seja, 

um processo de prolongamento da instrução.  

Na FAO (2004a), o conceito de educação permanente aparece como um 

importante elemento da educação básica para as áreas rurais, principalmente, 

àquelas voltadas para à educação não formal, representando um importante elo na 

formação de capital humano e social para o desenvolvimento das áreas rurais.  

                                                      
92 “La transformación de los mercados de trabajo rurales implica que los sistemas de oferta den 
respuestas pertinentes a las necesidades de las poblaciones rurales que participan en una amplia 
gama de actividades económicas, incluyendo la agricultura, pero también industriales, de turismo y 
otros servicios.” (FAO, 2004a, p. 276). 
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Para conseguir estes objetivos necessita de um firme compromisso 
a longo prazo, a fim de expandir as oportunidades de aprendizagem 
entre as diversas categorias de educandos e dos diferentes grupos 
de idade, que tem uma ampla gama de necessidades básicas de 
aprendizagem. A fim de maximizar os retornos dessa inversão, a 
educação básica deve oferecer de maneira equitativa, de modo que 
todos os educandos tenham igualdade de oportunidade para obter 
educação básica adequada e serem capazes de continuar 
aprendendo ao longo de sua vida. Para isso, requer uma 
combinação de programas formais e não formais (por exemplo, 
jornais rurais, bibliotecas, associação de mulheres), para a 
aprendizagem ao longo de toda sua vida (FAO, 2004a, p. 114-115, 
tradução nossa, grifo nosso)93.  

A “educação básica adequada”, a qual a FAO (2004a, p. 17) se refere, são 

as noções de leitura, escrita e aritmética que possibilitam os indivíduos atuar de 

forma eficaz em seu grupo ou comunidade, contribuindo para o desenvolvimento 

pessoal e coletivo ao longo de toda a sua vida. Isso significa um processo de 

alfabetização funcional e mínimo para que o sujeito tenha condições de aprender a 

aprender; que ele seja capaz de desenvolver habilidades e competências de 

aprendizagem ao longo de sua vida, assim como foi apregoado nos quatro pilares 

da educação (aprender a aprender, aprender a fazer, aprender a conviver, aprender 

a ser), cabendo à educação não formal ou informal a tarefa de prepará-los para o 

competitivo mercado de trabalho. 

Segundo Gadotti (1991, p. 95-96), a educação permanente é marcada pelo 

discurso da ideologia dominante: primeiro, porque a educação permanente para a 

classe trabalhadora tem se configurado em aumento da formação profissional, que 

em outras palavras significa um contingente de trabalhadores mais aptos e 

rapidamente consumíveis no mercado de trabalho; segundo, a formação 

profissional representa maior produtividade, não servindo para a superação da 

divisão social do trabalho dividido em classes, “podemos dizer que a educação 

permanente dissimula e justifica a desigualdade perante a educação”; e terceiro, a 

                                                      
93 “Para lograr estos objetivos se necesita un compromiso firme y a largo plazo a fin de expandir las 
oportunidades de aprendizaje entre las diversas categorías de educandos de los diferentes grupos 
de edad que tienen una amplia gama de necesidades básicas de aprendizaje. A fin de maximizar 
los retornos de esta inversión, la educación básica debe ofrecerse de manera equitativa, de modo 
que todos los educandos tengan igualdad de oportunidades para obtener una educación básica 
adecuada y ser capaces de continuar aprendiendo a lo largo de su vida. Se requiere cierta 
combinación de programas formales y no formales, así como de diversas oportunidades de 
educación informal (por ej., periódicos rurales, bibliotecas, asociaciones de mujeres) para el 
aprendizaje a lo largo de toda la vida.” (FAO, 2004a, p. 114-115). 
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ideia de qualificação - também conhecida como formação de habilidades e 

competências -, só serve aos interesses do capital e, portanto, é facilmente 

descartada e substituída pelas novas necessidades criadas por ele, tratando-se de 

uma formação que contribui “para a desintegração da força de trabalho, que é a 

estratégia do capitalismo avançado”. 

[...] A Educação Permanente é, nesse sentido, profundamente 
conservadora e reacionária na medida em que prolonga o mito de 
que a educação e a formação são pressupostos de toda ação e que 
basta um “suplemento de educação” para mudar a ordem das 
coisas: a ilusão de que a educação é a alavanca da transformação 
social (GADOTTI, 1991, p. 96-97). 

Forquin (2002, apud HIDALGO, 2013) desvenda que este conceito, ao 

enfatizar os processos educativos que se desenvolvem ao longo da existência dos 

sujeitos e nos diferentes espaços sociais, traz como consequência a valorização da 

educação não formal e a indicação de que a escola deva alterar o currículo e as 

metodologias à partir das experiências não escolares. Tais proposições trariam 

como consequência a não consideração da escola como espaço social diferenciado 

das demais instituições. “Trata-se de uma verdadeira substituição de um sistema 

educacional e cultural por outro” (FORQUIN, 2002, p. 205, apud HIDALGO, 2013, 

p. 48). 

A valorização da capacidade de aprender pela experiência, a partir do 

desenvolvimento de competências e habilidades, colocam a educação formal, não 

formal e informal no mesmo patamar e, em alguns momentos, a educação formal 

em detrimento da educação não formal e informal. A propaganda ideológica que 

permeia a educação permanente “esconde a continuidade de uma educação para 

a injustiça, isto é, uma educação inserida num contexto social injusto a qual ela não 

coloca em questão” (GADOTTI, 1991, p. 97). 

Nesse sentindo, a concepção de educação rural presente na proposta da 

FAO deixa explícita a sua intencionalidade pedagógica: uma educação como 

panaceia para os problemas sociais, que atua como um anestésico, impedindo que 

os sujeitos compreendam as bases materiais que produzem as desigualdades e, 

com isso, responsabilizam-se pelo sucesso e fracasso individual e coletivo, 

dificultando o processo de transformação concreta dessas relações. 
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Portanto, a educação permanente “trata-se de um projeto que traz consigo 

um modelo de desenvolvimento econômico para o qual grande número de países 

hoje contribui sem se beneficiar dele” (GADOTTI, 1991, p. 100). Dessa forma, não 

se pode esperar que o projeto de educação permanente, defendido e disseminado 

pelas agências internacionais – as quais historicamente estiveram a serviço do 

capital -, proponha uma educação revolucionária, que vise à superação radical 

dessas relações.                                                                                                                                                              
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CONCLUSÃO 

Os estudos que empreendemos até aqui tiveram como objetivo analisar a 

concepção de educação rural presente na proposta de desenvolvimento da 

Organização das Nações para Alimentação e Agricultura (FAO). Além de permitir 

desvendar o objeto, corroborou para inúmeras análises, algumas de caráter mais 

abrangente e outras que levaram a melhor compreensão e questionamentos em 

torno da problemática. 

Ao final deste trabalho, o que permanece como conclusões preliminares são: 

em primeiro lugar, a FAO na condição de agência internacional - com personalidade 

jurídica -, possui poder de celebrar tratados. Assim, tem o poder de promover 

alterações em âmbito político, econômico, social, cultural e educacional, 

especialmente no Brasil, onde os tratados firmados tornam-se leis e se 

materializam em forma de projetos de cooperação técnica, em programas de 

governo e em políticas de Estado. Dessa forma, consideramos que as agências 

internacionais do capital, em especial a FAO - agência especializada da ONU -, 

configura-se atualmente como o moderno príncipe, pois o poder que essas 

agências desempenham nos Estados Nacionais, tornam-nas maiores que o próprio 

Estado.  

A segunda consideração é que, historicamente, a FAO atuou e atua como 

tutora dos interesses do capital internacional nos países periféricos. Sua tarefa de 

agência especializada em alimentação e agricultura é de promover o avanço 

intensivo e extensivo dos moldes de produção capitalista nas nações que estão à 

margem das economias centrais, enquanto, contraditoriamente, busca amenizar os 

conflitos e as convulsões produzidas por ela.   

A terceira refere-se aos processos de desenvolvimento rural empreendidos 

pela FAO no Brasil, onde suas ações estiveram a serviço de uma modernização 

conservadora, cuja “superação” do atraso da periferia se centra no estabelecimento 

do consenso em torno de um projeto de desenvolvimento, que não visa à 

transformação radical da organização societária desses países, mas na 

manutenção das relações de subordinação e dominação, o qual o Brasil continua 

a ocupar seu papel de produtor de commodities na divisão internacional do 

trabalho. 
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Quarta, a proposta de desenvolvimento rural sustentável - que deveria 

operar contra o capital - está aliada a um projeto de desenvolvimento insustentável, 

tanto da perspectiva ambiental como na social e econômica. Nesse sentido, a 

proposta de desenvolvimento sustentável opera como uma solução ideológica 

burguesa para amenizar as destruições causadas pelo desenvolvimento capitalista, 

utilizando-se do discurso do enfoque territorial e local para transferir aos sujeitos a 

responsabilidade pela (in) sustentabilidade global. 

Quinta, a concepção de desenvolvimento rural sustentável está alicerçada 

na construção de consenso, sendo a educação um dos instrumentos mais 

importantes para o estabelecimento de sua hegemonia epistemológica e 

metodológica. Para o consenso ultrapassar as linhas do discurso, para que ele se 

torne “prática social” em âmbito territorial e local, a FAO, por meio cooperação 

técnica, tem investido esforços para a formação de capital humano e social para as 

áreas rurais. 

Sexta, a educação rural nessa perspectiva é compreendida como 

instrumento de formação de habilidades e competências, ou seja, para formar 

capital humano e social para o desenvolvimento rural sustentável, capacitando os 

pequenos agricultores para a sua inserção produtiva nos mercados locais, 

considerado pela FAO imprescindível para o alívio da pobreza e da fome. 

Sétima, e, talvez, a mais importante para compreender o objeto de estudo 

proposto, refere-se à concepção de educação rural presente na proposta da FAO. 

Embora seu slogan seja “educação para o alívio da pobreza e da fome”, 

historicamente, na FAO, a educação rural cumpriu um objetivo ideológico burguês 

de instruir e ampliar a força de trabalho no campo, cujo projeto de desenvolvimento 

não visa à superação radical da pobreza, mas a manutenção e perpetuação das 

relações capitalista nos países periféricos. 

Portanto, ao final deste trabalho, a melhor conclusão que chegamos é que 

ele é insuficiente para responder o papel que historicamente a FAO vem ocupando 

no cenário político, econômico, social, cultural e educacional brasileiro. O 

entrelaçamento de duas propostas ocupam diversos ministérios, políticas de 

Estado e de governo, programas sociais, agrários, econômicos e educacionais, 

bem como projetos e programas de municípios e territórios. Por isso, ressaltamos 

a necessidade investigação sobre esta Agência que atua com tanta expressão na 

política nacional, no sentido de compreendê-la não como uma Agência neutra que 



124 

 

atua em favor dos Estados Nacionais periféricos, mas como uma Agência que traz 

em seu bojo um projeto de sociedade, de desenvolvimento e de formação humana 

que não visa à superação da divisão da sociedade em classes, nem a relação de 

subordinação das economias periféricas as centrais. 
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